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RESUMO

Este Manual foi desenvolvido com o intuito de orientar sobre os métodos, técnicas e procedimentos de auditoria para o setor público, também denominada Auditoria Governamental, a serem observados quando da realização de auditorias pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG). Foi elaborado tendo como base os princípios e diretrizes da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI, sigla em inglês) e do Tribunal de Contas da União (TCU), bem como as Normas de Auditoria Governamental (NAG) do Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (PROMOEX), buscando contemplar as melhores práticas de auditoria reconhecidas nacional e internacionalmente. Os procedimentos estabelecidos estão, pois, alinhados a todo esse arcabouço de normas de auditoria. Para melhor entendimento deste documento foram apresentados: os conceitos básicos relacionados à auditoria governamental; os pontos relevantes sobre os objetivos e princípios de auditoria; o que envolve o ciclo do processo de auditoria; a realização do processo de auditoria, em caráter geral; os passos importantes a serem seguidos no que tange à Auditoria de Conformidade, à Auditoria Financeira e à revisão de controles internos; a sistemática para supervisão de auditorias e monitoramento das recomendações; introdução de aspectos essenciais para implementação e manutenção de um controle de qualidade de auditorias; e, por fim, disponibilização de modelos a serem utilizados na realização de auditorias pelo Tribunal. O principal objetivo desse documento é apresentar um Manual que possibilite a realização de auditorias em consonância com as normas nacionais e internacionais visando ao melhor alcance dos objetivos propostos.

Palavras-chave: controle externo, auditoria governamental, objeto de auditoria, processo de auditoria.

apresentação

O controle externo das contas públicas, exercido por instituições colegiadas de fiscalização superior, envolve três dimensões importantes, a saber: a política, a técnica e a sancionatória. 

A dimensão política diz respeito ao controle da atuação do governo na alocação de recursos públicos, para melhor atender as demandas e o interesse da coletividade; a dimensão técnica, ao controle dos atos realizados pela estrutura administrativa e técnica, propriamente dita, para colocar em prática o plano governamental; e a dimensão sancionatória tem a ver com o caráter coercitivo e punitivo do Tribunal no resguardo da boa e regular aplicação do recurso público.

Enquanto a iniciativa privada tem o interesse de bem aplicar seus recursos e salvaguardar seus ativos em função de um público alvo interessado em sua operação, o setor público deve “contas” a todos os cidadãos.

Na iniciativa privada, o trabalho de auditoria interessa à própria entidade, para melhoria de sua governança corporativa. No setor público, o trabalho de auditoria vai mais além do que o interesse pela sua boa governança. Tem a ver com a salvaguarda de ativos públicos, com a saúde financeira e patrimonial dos entes que operam com recursos provenientes da arrecadação, relaciona-se com a prestação adequada de serviços públicos à população, financiados com recursos da tributação. 

Portanto, a auditoria no âmbito do Tribunal de Contas, como órgão do sistema de controle externo do Estado, constitui-se, ao mesmo tempo, em procedimento de fiscalização do qual resultarão ações para resguardar a boa e regular aplicação dos recursos públicos, bem como do qual poderá resultar a abertura de um processo de responsabilização do gestor público. Isto se o trabalho concluir por irregularidades que devam ser objeto de apuração. Quando o trabalho resulta em processo, o Tribunal se pauta pelas normas de seu Regimento Interno.

O Manual de Auditoria não se confunde com as normas do Regimento Interno,embora a elas esteja submetido. Ele orienta quanto a técnicas e procedimentos de fiscalização por meio de auditoria, tomando por base as normas nacionais e internacionais que regem a matéria. Todo o fluxo do trabalho aqui desenhado se encerra na elaboração do relatório de auditoria. A sequência a ser dada, envolvendo as unidades de deliberação e o Conselho, será para fins de arquivamento do procedimento de fiscalização (a auditoria) ou para as medidas cabíveis quanto à abertura do “processo” no âmbito do Tribunal, para fins de responsabilização, se for o caso. 

A Auditoria pode ser conceituada como um exame independente, objetivo e sistemático de certa matéria, levando em consideração normas técnicas e profissionais existentes, no qual se confronta uma condição com determinado critério, visando à emissão de uma opinião ou conclusão. Constitui-se, portanto, em procedimento autônomo de fiscalização amparado por normas, técnicas e procedimentos sistematizados e padronizados nacional e internacionalmente.

A Auditoria aplicada ao setor público é responsável pela análise sistemática em entes da Administração Direta e Indireta em relação aos aspectos contábeis, orçamentários, financeiros, econômicos, patrimoniais e ou operacionais, assim como pela verificação da confiabilidade do Sistema de Controle Interno (SCI). Utiliza-se dos padrões nacionais e internacionais aplicáveis ao setor público, cuja referência são as normas, técnicas e procedimentos do setor privado. 

Ao setor privado interessa a confiabilidade, integridade e fidedignidade das informações produzidas para os seus interessados; ao setor público, para toda a sociedade.

Este Manual terá como propósito principal aperfeiçoar o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas, na busca pela melhor governança na gestão pública, da sustentação em nível de excelência da boa e regular aplicação dos recursos públicos e do eficiente combate à fraude e corrupção, tendência de controle consolidada em nível nacional e internacional.   
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1. CONCEITO E TIPOS DE AUDITORIA
[image: image8.emf]1.1 Conceito 

A auditoria é o exame independente, objetivo e sistemático de dada matéria, baseado em normas técnicas e profissionais, no qual se confronta uma condição com determinado critério com o fim de emitir uma opinião ou comentários (NAG 1102).

Por sua vez, a auditoria governamental é o exame efetuado em entidades da administração direta e indireta, em funções, subfunções, programas, ações (projetos, atividades e operações especiais), áreas, processos, ciclos operacionais, serviços, sistemas e sobre a guarda e aplicação de recursos públicos pelos responsáveis, em relação aos aspectos contábeis, orçamentários, financeiros, econômicos, patrimoniais e operacionais, assim como acerca da confiabilidade do sistema de controle interno. É realizada por profissionais de auditoria governamental, por intermédio de levantamentos de informações, análises imparciais, avaliações independentes e apresentação de informações seguras, devidamente consubstanciadas em provas, segundo os critérios de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade, ética, transparência e proteção do meio ambiente, além de observar a probidade administrativa e a responsabilidade social dos gestores da coisa pública (NAG 1102.1).

Como um dos principais instrumentos de controle da gestão dos recursos públicos, a auditoria caracteriza-se pela utilização de métodos, técnicas e procedimentos adequados para a consecução dos trabalhos e alcance de sua finalidade, qual seja, a de permitir aos auditores expressar uma opinião ou emitir comentários sobre a adequação da matéria examinada (NAG 4101).

A auditoria não é destinada especificamente a detectar erros, fraudes e outras irregularidades. 

Se estes ocorrerem e forem de tal relevância que afetem significativamente a posição patrimonial, econômica e financeira, assim como as questões operacionais do ente público em exame, serão apontados e evidenciados, observando-se, quanto à eventual responsabilização, o devido processo legal estabelecido na legislação própria do Tribunal de Contas.

As auditorias subdividem-se em:

· Auditorias de regularidade, que abrangem as auditorias de conformidade e as financeiras ou contábeis; e

· Auditorias de desempenho ou operacionais.
[image: image9.emf]1.2 Classificação

1.2.1 Auditoria de Regularidade

As auditorias de regularidade objetivam examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do Tribunal, quanto aos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial (NAT TCU). 

Compreende o exame e avaliação dos registros; das demonstrações contábeis; das contas governamentais; das operações e dos sistemas financeiros; do cumprimento das disposições legais e regulamentares; dos sistemas de controle interno; da probidade e da correção das decisões administrativas adotadas pelo ente auditado (NAG 1102.1.1).

Compõem as auditorias de regularidade as auditorias de conformidade e as auditorias financeiras ou contábeis (NAT TCU): 

· Auditoria de conformidade, com o objetivo de emitir uma opinião que evidencie em que medida foram observados as leis, regulamentos, políticas, códigos estabelecidos, contratos, convênios ou outros acordos firmados, de modo a garantir uma correta avaliação da matéria fiscalizada, a partir de critérios adequados e predeterminados. 

Além disso, a auditoria poderá abranger ou concentrar-se na avaliação da conduta dos responsáveis, considerando os princípios e regras aplicáveis à boa gestão pública e os norteadores da atuação dos agentes públicos (ISSAI 4100).

· Auditoria financeira ou contábil, com o objetivo de examinar as demonstrações contábeis e outros relatórios financeiros com vistas à manifestação sobre sua adequação aos princípios contábeis e às Normas Brasileiras de Contabilidade. Por meio desta auditoria, verifica-se se os demonstrativos e informações representam uma visão fiel e justa do patrimônio, envolvendo questões orçamentárias, financeiras, econômicas e patrimoniais (NAG 1102.1.1.1).

1.2.2 Auditoria Operacional ou de Desempenho
Tem como meta o exame objetivo, sistemático e independente de funções, subfunções, programas, projetos, atividades, operações especiais, ações, áreas, processos, ciclos operacionais, serviços e sistemas governamentais com o objetivo de se emitir comentários sobre o desempenho dos órgãos e entidades da Administração Pública e o resultado das políticas, programas e projetos públicos, pautado em critérios de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade, ética e proteção ao meio ambiente, além dos aspectos de legalidade (NAG 1102.1.2).

São características da auditoria operacional (TCU, 2010):

· maior flexibilidade na escolha de temas, objetos de auditoria, métodos de trabalho e forma de comunicar as conclusões de auditoria;

· ampla seleção de métodos de avaliação e investigação de diferentes áreas do conhecimento, em especial das ciências sociais;

· maior  flexibilidade do auditor, imaginação e capacidade analítica;

· maior abertura a julgamentos e interpretações;

· relatórios mais analíticos e argumentativos;

· necessidade de colaboração do auditado em todo o processo, desde a etapa de seleção do tema e definição do escopo até a caracterização dos achados e possíveis recomendações.

No âmbito das normas internacionais, a auditoria operacional é caracterizada como auditoria de desempenho, destacando-se os seguintes aspectos:

	AUDITORIA DE DESEMPENHO (ISSAI 3100)

	Propósito
	Avaliar se as intervenções ou medidas governamentais foram realizadas de acordo com os princípios de economia, eficiência e efetividade.

	Enfoque
	Política, programas, organização, atividades e sistemas administrativos.

	Base acadêmica e experiência relevante
	Economia, Ciência Política, Sociologia, dentre outros. Experiência em investigações ou avaliações profissionais e familiaridade com os métodos aplicados nas ciências sociais, assim como outros métodos e habilidades relevantes.

	Métodos
	São variáveis, para cada auditoria.

	Critérios de auditoria
	Mais aberto ao juízo dos auditores; os critérios são únicos para cada auditoria.

	Comunicação
	Comunicação especial publicada em uma base ad hoc; estrutura e conteúdo variáveis, dependendo dos objetivos.


1.2.3 Quadro resumo dos tipos de auditoria

	Natureza

dos trabalhos
	Critérios

estabelecidos
	Conclusão/parecer dos servidores técnicos

	Regularidade
	Conformidade
	Leis, regulamentos ou outras exigências estabelecidas por terceiros
	Opinião acerca da conformidade do objeto auditado às normas aplicáveis, compreendendo, conforme o caso, avaliação da conduta dos responsáveis

	
	Financeira
	Princípios contábeis geralmente aceitos
	Opinião a respeito da adequação das demonstrações contábeis

	Operacional
	Economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade
	Opinião a respeito da economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade do objeto auditado,  acompanhada de recomendações  para aprimoramento da gestão, quando for o caso


O objetivo desta divisão é tornar o procedimento mais didático e completo, salientando que a formalização e o alinhamento do trabalho devem ocorrer de forma constante.  Destaca-se que a seleção das técnicas que serão utilizadas deve ser considerada caso a caso, segundo a natureza e o escopo do trabalho. 

1.3 Objetivos da Função de Auditoria no âmbito do Tribunal de Contas


O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais é um órgão do sistema de controle externo da gestão dos recursos públicos estaduais e municipais. 

O controle externo compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e abrange, dentre outros, os aspectos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos que gerem receita ou despesa pública.

Para o exercício do controle externo, o Tribunal dispõe dos seguintes procedimentos ou instrumentos de fiscalização e controle, conceituados conforme o Regimento Interno do TCEMG (Resolução nº 12/2008) e outros atos normativos próprios:

· Contas anuais para julgamento (Contas de Gestão): conjunto de documentos, informações e demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial encaminhados ao Tribunal, na forma de tomada ou de prestação de contas, para fins de julgamento da gestão dos responsáveis por bens, dinheiros e valores públicos durante o exercício financeiro;

· Contas de governo para parecer prévio: conjunto de demonstrativos, documentos e informações de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial que permitam avaliar, sob os aspectos técnicos e legais, a regularidade da macrogestão dos recursos públicos a cargo do Chefe do Poder Executivo (Governador e Prefeitos), em especial as funções de planejamento, organização, direção e controle de políticas públicas;

· Contas especiais: conjunto de demonstrativos, documentos e informações de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial que permitem quantificar o dano ao erário e os responsáveis, com vistas ao devido ressarcimento;

· Acompanhamento: instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para examinar, em um período predeterminado, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à sua jurisdição;

· Auditoria: procedimento de fiscalização com a finalidade de a) avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, eficiência, eficácia e efetividade da gestão de recursos públicos, bem como da execução e resultados alcançados pelas políticas e programas públicos; b) avaliar as operações, atividades, sistemas de gerenciamento e controle interno;                c) conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, ou do Ministério Público Estadual, bem como dos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, quanto aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais;

· Inspeção: procedimento de fiscalização com a finalidade de a) suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame; b) obter dados ou informações preliminares sobre a procedência de fatos relacionados a denúncias ou representações; c) verificar o cumprimento de decisões do Tribunal. É importante destacar que neste caso a inspeção refere-se a um procedimento autônomo de fiscalização, que não se confunde com a auditoria;

·  Levantamento: instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para a) conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades estaduais e municipais, incluídos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se refere aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; b) identificar objetos e instrumentos de fiscalização; c) aprimorar seus mecanismos de controle;

· Monitoramento: instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para verificar o cumprimento de suas deliberações e os resultados delas advindos;

· Requisição de informações: procedimento de fiscalização que tem por finalidade subsidiar o planejamento e execução das atividades de controle externo e possibilitar o acompanhamento dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à sua jurisdição.

O Tribunal também analisa denúncias e representações, realiza o exame dos atos de admissão de pessoal, de aposentadoria, reforma e pensão, bem como o exame de editais de licitação e de concurso. 

Observe-se que a Função de Auditoria no âmbito do Tribunal constitui-se, pois, em procedimento de fiscalização a integrar-se com os demais anteriormente citados, mas o que a diferencia são os métodos, técnicas e procedimentos aplicados para o alcance de seus objetivos.
1.4 Normas internacionais e nacionais 

Além da Constituição da República de 1988, a Constituição do Estado de 1989, a Lei Complementar nº 102/2008 (Lei Orgânica do TCEMG), o Regimento Interno do TCEMG aprovado pela Resolução nº 12/2008 e demais atos normativos próprios, este Manual considerou as normas nacionais e internacionais de auditoria, bem como manuais e roteiros sobre o tema, em especial os apresentados a seguir. 

 1.4.1 Normas Internacionais das Entidades de Fiscalização Superiores (International Standards of Supreme Audit Institutions – ISSAI)

Fundada em 1953, a Organização de Entidades de Fiscalização Superiores (International Organisation of Supreme Audit Institutions) é um organismo autônomo, independente e apolítico, vinculado às Organizações das Nações Unidas cuja finalidade é contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento dos órgãos de controle externo da gestão de recursos públicos. 

As Normas Internacionais das Entidades de Fiscalização Superiores são aquelas endossadas pela INTOSAI.
	ISSAI 1
	Declaração de Lima

	ISSAI 10
	Declaração de México sobre Independência de EFS

	ISSAI 11
	Orientações e boas práticas sobre Independência para SAI

	ISSAI 20 
	Princípios de Transparência e Responsabilização

	ISSAI 21
	Princípios de Transparência e Responsabilização

	ISSAI 30
	Código de Ética

	ISSAI 40
	Controle de Qualidade para SAI

	ISSAI 100
	Princípios Básicos de Auditoria Governamental

	ISSAI 200
	Normas gerais em Auditoria Governamental e Padrões de Significância Ética

	ISSAI 300
	Normas de campo em Auditoria Governamental

	ISSAI 400
	Normas de Relatórios em Auditoria Governamental

	ISSAI 1000
	Introdução Geral para Guia de Auditoria Financeira da INTOSAI

	ISSAI 1003
	Glossário de Termos para o Guia de Auditoria Financeira da INTOSAI


	ISSAI 1200
	Objetivos Gerais do Auditor Independente e da Conduta de uma Auditoria em Conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria

	ISSAI 1210 
	Acordo das condições para trabalhos de auditoria

	ISSAI 1220 
	Controle de Qualidade para as Auditorias em Demonstrações Financeiras

	ISSAI 1230 
	Documentos de Auditoria

	ISSAI 1240 
	O Relatório de Responsabilidades do Auditor em Fraudes em Auditorias de Demonstrações Financeiras

	ISSAI 1250 
	Considerações de leis e regulamentações nas Auditorias de DF

	ISSAI 1260 
	Comunicação com os responsáveis pela Governança

	ISSAI 1265 
	Comunicando deficiências no controle interno para os responsáveis pela Governança e Gestão

	ISSAI 1300 
	Planejamento de Auditoria Financeira

	ISSAI 1315 
	Identificando e assessorando os riscos da distorção material através do entendimento da entidade e do ambiente

	ISSAI 1320 
	Materialidade no Planejamento e Performance na Auditoria

	ISSAI 1330 
	A responsabilidade do Auditor na avaliação de riscos

	ISSAI 1402 
	Considerações de auditoria relativas a uma "organização de serviços"

	ISSAI 1450 
	Avaliação das distorções identificadas durante a auditoria

	ISSAI 1500 
	Evidência de auditoria

	ISSAI 1501 
	Evidência de auditoria - Considerações específicas para itens selecionados

	ISSAI 1505 
	Confirmações externas

	ISSAI 1510 
	Auditoria inicial - abrindo os balanços

	ISSAI 1520 
	Procedimentos analíticos

	ISSAI 1530 
	Amostragem 

	ISSAI 1540 
	Auditoria de estimativas contábeis, incluindo valor justo e evidenciação 

	ISSAI 1550 
	Partes relacionadas

	ISSAI 1560 
	Eventos subsequentes

	ISSAI 1570 
	Continuidade

	ISSAI 1580 
	Carta de Representação

	ISSAI 1600 
	Considerações Especiais - Auditorias por grupos de DF

	ISSAI 1610 
	Usando o trabalho das Auditorias Internas

	ISSAI 1620 
	Usando o trabalho de um auditor especialista

	ISSAI 1700 
	Formando uma opinião e Relatando no DF

	ISSAI 1705 
	Opinião modificada no Relatório do Auditor Independente

	ISSAI 1706 
	Parágrafo Ênfase e outros parágrafos no Relatório do Auditor Independente

	ISSAI 1710 
	Informações comparativas - Valores correspondentes e DF comparativas

	ISSAI 1720 
	As responsabilidades do Auditor para informações contidas em outros documentos auditados

	ISSAI 1800 
	Considerações Especiais - Auditorias por grupos de DF

	ISSAI 1805 
	Considerações Especiais - Auditorias por DF simples e elementos específicos, contas e itens das DF

	ISSAI 1810 
	Relatório de Auditorias de DF resumidas

	ISSAI 3000
	Normas e Orientações de Auditoria Operacional

	ISSAI 3100
	Orientações de Auditoria Operacional - Princípios Chave

	ISAAI 4100
	Orientações de Auditoria de Conformidade - Para auditorias realizadas separadas das auditorias de DF

	ISSAI 4200
	Orientações de Auditoria de Conformidade - Auditorias de Conformidade relacionadas com Auditorias de DF

	ISSAI 5600
	Orientações para Revisão dos Pares de EFS


Disponível no endereço: http://www.issai.org
1.4.2 Normas de Auditoria Governamental (NAG)

As Normas de Auditoria Governamental (NAG) são resultado dos estudos iniciados em 2006 no Tribunal de Contas do Estado da Bahia. O projeto das NAG foi aprovado, em caráter experimental, pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), no seu XXIV Congresso realizado em 2007, na cidade de Natal. 

A proposta, em 2009, passou a contar com o apoio institucional do Instituto Rui Barbosa (IRB) e com financiamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), no âmbito do Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (Promoex). 
Após um amplo e democrático debate, o chamado “livro verde” da auditoria governamental brasileira tornou-se uma referência para o exercício da função de auditoria, e compreende as seguintes normas, consideradas para a elaboração do presente Manual: 
	NAG 1100
	Conceitos Básicos 

	NAG 1200
	Objetivos Gerais 

	NAG 1300
	Objetivos Específicos 

	NAG 1400
	Aplicabilidade 

	NAG 1500
	Amplitude e Atualização 

	NAG 2100
	Objetivos 

	NAG 2200
	Responsabilidade e Zelo 

	NAG 2300
	Competências 

	NAG 2400
	Independência e Autonomia 

	NAG 2500
	Estrutura, Organização e Funcionamento 

	NAG 2600
	Administração e Desenvolvimento de Pessoal 

	NAG 2700
	Avaliação de Desempenho Institucional e Profissional

	NAG 3100
	Competência Técnico-Profissional 

	NAG 3200
	Zelo e Responsabilidade Profissional 

	NAG 3300
	Independência Profissional 

	NAG 3400
	Ética Profissional 

	NAG 3500
	Sigilo Profissional 

	NAG 3600
	Relações Humanas e Comunicação 

	NAG 3700
	Educação Continuada 

	NAG 4100
	Metodologia 

	NAG 4200
	Escopo 

	NAG 4300
	Planejamento 

	NAG 4400
	Execução 

	NAG 4500
	Supervisão e Revisão 

	NAG 4600
	Controle de Qualidade 

	NAG 4700
	Comunicação de Resultados e Relatório 

	NAG 4800
	Monitoramento das Recomendações 


1.4.3 Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT)

Considerando a necessidade de estabelecer padrões técnicos e de comportamento desejáveis ao bom exercício do controle externo da administração pública, e com o objetivo de garantir a segurança, qualidade e consistência técnica dos trabalhos e de servir de orientação para a atuação dos auditores federais de controle externo, o Tribunal de Contas da União, por meio da Portaria nº 280, de 08/12/2010, aprovou as Normas de Auditoria do TCU (NAT), a seguir relacionadas.

	NAT 1
	Objetivo 

	NAT 2
	Referências normativas 

	NAT 3-6
	Aplicabilidade 

	NAT 7-9
	Aplicação conjunta com outras normas profissionais 

	NAT 10-11
	Articulação e cooperação com outras instituições 

	NAT 12
	Estrutura das NAT 

	NAT 13
	Preceitos básicos do controle externo 

	NAT 14
	Poderes do controle externo 

	NAT 15-19
	Independência e autonomia 

	NAT 20
	Independência dos membros 

	NAT 21-23
	Relações com o parlamento, com a administração e com o controle interno 

	NAT 24-32
	Natureza do controle e seus requisitos básicos 

	NAT 33
	Normas gerais

	NAT 34-36
	Sigilo Profissional 

	NAT 37-38
	Interesse público, preservação e defesa do patrimônio público 

	NAT 39-41
	Integridade

	NAT 42-44
	Independência, objetividade e imparcialidade 

	NAT 45-47
	Uso do cargo, de informações e de recursos públicos 

	NAT 48
	Normas gerais relativas ao Tribunal 

	NAT 49
	Normas gerais relativas à pessoa do auditor 

	NAT 50-51
	Cautela, zelo e julgamento profissional 

	NAT 52-53
	Competência e desenvolvimento profissional 

	NAT 54-55
	Comportamento profissional e cortesia 

	NAT 56-58
	Conflitos de interesses 

	NAT 59-60
	Sigilo profissional 

	NAT 61-62
	Normas relativas ao planejamento e à execução 

	NAT 63-66
	Planejamento geral das auditorias do TCU 

	NAT 67
	Proposição de auditorias 

	NAT 68-69
	Objetivos da auditoria

	NAT 70
	Alocação de recursos ao trabalho de auditoria 

	NAT 71-72
	Identificação e avaliação de objetivos, riscos e controles 

	NAT 73-75
	Supervisão 

	NAT 76-77
	Revisão 

	NAT 78-81
	Comunicação entre equipe de auditoria e supervisor 

	NAT 82-87
	Comunicação com o auditado e requisições de documentos e informações 

	NAT 88
	Credenciamento e prerrogativas do auditor em auditorias 

	NAT 89-91
	Construção da visão geral do objeto 

	NAT 92-93
	Escopo da auditoria 

	NAT 94-97
	Programas e procedimentos de auditoria 

	NAT 98-103
	Desenvolvimento dos achados 

	NAT 104-108
	Evidências 

	NAT 109-116
	Papéis de trabalho 

	NAT 117-122
	Utilização do trabalho de terceiros 

	NAT 123
	Normas relativas à comunicação de resultados 

	NAT 124-126
	Relatório de auditoria 

	NAT 127-128
	Estrutura e conteúdo dos relatórios 

	NAT 129
	Requisitos de qualidade dos relatórios 

	NAT 130-131
	Declaração de conformidade com as NAT

	NAT 132-135
	Objetivos da auditoria, escopo, metodologia e limitações 

	NAT 136-137
	Descrição da visão geral do objeto 

	NAT 138-142
	Apresentação dos achados

	NAT 143
	Esclarecimentos de responsáveis 

	NAT 144-148
	Comentários dos gestores 

	NAT 149-151
	Relato de informações confidenciais ou sensíveis 

	NAT 152-153
	Critérios para tratamento de conteúdos em anexos 

	NAT 154-155
	Benefícios estimados ou esperados e volume de recursos fiscalizados 

	NAT 156-162
	Conclusões 

	NAT 163-166
	Propostas de encaminhamento 

	NAT 167-169
	Monitoramento de deliberações 

	NAT 170
	Distribuição de relatórios 

	NAT 171-172
	Critérios para divulgação de resultados de auditorias 


Os manuais e roteiros elaborados pelo Tribunal de Contas da União também foram uma referência importante para a elaboração do presente Manual.
2 PRINCÍPIOS ÉTICOS E DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO DO SERVIDOR TÉCNICO

2.1 Princípios e padrões éticos de comportamento

Os princípios éticos englobam os valores que devem orientar o trabalho cotidiano e a vida profissional dos servidores técnicos. Tratam da conduta profissional e ética, tanto no que tange às exigências do servidor público em geral como às específicas da Função de Auditoria, incluindo obrigações profissionais. 

A atuação dos servidores técnicos deve ser irrepreensível em todos os momentos e em todas as circunstâncias, sendo que, qualquer deficiência em sua conduta profissional ou qualquer comportamento inadequado em sua vida pessoal é prejudicial à imagem de integridade dos auditores, à Instituição que ele representa e à qualidade e validade de seu trabalho de auditoria.

Portanto, os valores éticos devem ser institucionalizados e discutidos de forma constante e aberta dentro da organização, buscando a maior identificação entre os servidores e o Tribunal, visto que a atuação daqueles reflete na atuação deste. 

Dentre os princípios éticos a serem observados, destacam-se:

· Princípio da Independência: o servidor técnico deve manter-se afastado de quaisquer atividades que reduzam ou denotem reduzir sua autonomia e independência profissional, bem como manter-se livre de interferência política, financeira e administrativa.

Os servidores não devem apenas esforçar-se em ser independentes das entidades fiscalizadas e de outros grupos interessados, devem também ser objetivos ao tratar as questões e os temas a serem examinados.   

É essencial que os servidores não somente sejam de fato independentes e imparciais, mas que também o pareçam. Neste sentido, conforme diretrizes da INTOSAI, os auditores deverão proteger sua independência e evitar qualquer possível conflito de interesses, recusando presentes ou gratificações que possam ser interpretados como tentativas de influir sobre a sua independência e integridade. Devem evitar todo tipo de relação com os diretores ou funcionários da entidade fiscalizada, bem como com outras pessoas que possam influenciar, comprometer ou ameaçar sua independência. Não deverão utilizar seu cargo com propósitos privados e deverão evitar relações que venham a comprometer a imparcialidade e a lisura ou que possam suscitar dúvidas sobre sua objetividade e independência.

· Princípio da Integridade: para sustentar a confiança pública, a conduta dos servidores deve ser proba, o que exige a condução dos trabalhos com uma atitude objetiva, baseada em fatos, e não ideológica em relação às entidades auditadas e aos usuários de seus relatórios. 

· Princípio da Objetividade e Imparcialidade: as opiniões ou conclusões dos servidores devem ser tecnicamente fundamentadas, baseadas exclusivamente nas evidências obtidas e organizadas de acordo com as normas de auditoria do Tribunal, de modo a evitar a interferência de interesses pessoais e interpretações tendenciosas na apresentação e tratamento dos fatos levantados, abstendo-se, o servidor, de emitir opinião ou conclusão preconcebida ou induzida por convicções políticas, partidárias, religiosas ou ideológicas. 

No exercício de suas atividades, o servidor se posiciona tecnicamente quando elabora relatórios sobre prestações de contas, demonstrações, transações, fluxos, sistemas e ações ou quando relata sobre o desempenho operacional.  Essa função lhe impõe absoluta imparcialidade e isenção na execução da auditoria governamental, na interpretação dos fatos e nos seus pronunciamentos conclusivos. 
É vedado ao servidor, sob qualquer pretexto, condições e vantagens, tomar partido na interpretação dos fatos, na disputa de interesses, nos conflitos de partes ou em qualquer outro evento.

O exercício da função pedagógica é de competência do Tribunal, sendo que a atuação do servidor deve obedecer rigorosamente às diretrizes institucionais de orientação aos jurisdicionados. É vedado, ainda, ao servidor emitir opinião pessoal e manifestar-se em nome do Tribunal quando não autorizado e habilitado para tal.

· Princípio do Zelo Profissional: refere-se à precaução e ao nível de cuidado que uma pessoa prudente emprega na execução de seu trabalho e o seu comprometimento com as qualificações e as obrigações necessárias para a execução desse trabalho, tanto no que tange à execução e à supervisão das auditorias como na preparação dos relatórios correspondentes.

· Sigilo Profissional: os servidores técnicos não podem revelar a terceiros dados e informações obtidos no processo de auditoria, seja oralmente ou por escrito, exceto para cumprir as responsabilidades legais ou de outra natureza que correspondam a atribuições do Tribunal.

O servidor deve evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profissionais, encaminhando ao setor competente informações sobre relações, situação patrimonial, atividades econômicas ou profissionais ou outras condutas que, real ou potencialmente, possam suscitar conflito de interesses, indicando o modo pelo qual pretende evitá-lo, na forma definida pelo Tribunal.

É dever de todo servidor declarar-se impedido ou suspeito nas situações que possam afetar, ou parecer afetar, o desempenho de suas funções com independência e imparcialidade. Assim, presente o conflito de interesse, o servidor deverá justificar, por escrito, a impossibilidade de sua participação no trabalho de fiscalização ou outra missão ou tarefa que lhe tenha sido confiada. 
No mesmo sentido, é vedado ao servidor participar de fiscalização ou de instrução de processo de interesse próprio, de cônjuge, de parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de pessoa com quem mantenha ou manteve laço afetivo ou inimigo ou que envolva órgão ou entidade com o qual tenha mantido vínculo profissional nos últimos dois anos.

No que se refere ao comportamento do servidor, durante os trabalhos de fiscalização, este deverá:

a) estar preparado para esclarecer questionamentos acerca das competências do Tribunal, bem como sobre normas regimentais pertinentes às ações de fiscalização; 

b) manter atitude de independência em relação ao fiscalizado, evitando postura de superioridade, inferioridade ou preconceito relativo a indivíduos, órgãos e entidades, projetos e programas; 

c) evitar que interesses pessoais e interpretações tendenciosas interfiram na apresentação e tratamento dos fatos levantados, bem como abster-se de emitir opinião preconcebida ou induzida por convicções político-partidárias, religiosas ou ideológicas; 

d) manter a necessária cautela no manuseio de papéis de trabalho, de documentos extraídos de sistemas informatizados, na exibição, gravação e transmissão de dados, em meios eletrônicos, a fim de que deles não venham tomar ciência pessoas não autorizadas pelo Tribunal; 

e) cumprir os horários e os compromissos agendados com o fiscalizado; 

f) manter discrição na solicitação de documentos e informações necessários aos trabalhos de fiscalização; 

g) evitar empreender caráter inquisitorial às indagações formuladas aos fiscalizados; 
h) manter-se neutro em relação às afirmações feitas pelos fiscalizados, no decorrer dos trabalhos de fiscalização, salvo para esclarecer dúvidas acerca das competências do Tribunal, bem como sobre normas regimentais pertinentes às ações de fiscalização; 

i) abster-se de fazer recomendações ou apresentar sugestões sobre assunto administrativo interno do órgão, entidade ou programa fiscalizado durante os trabalhos de campo;

j) alertar o fiscalizado, quando necessário, das sanções aplicáveis em virtude de sonegação de processo, documento ou informação e obstrução ao livre exercício das atividades de controle externo.
2.2 Competência técnica

O servidor que realiza auditoria deve possuir as competências necessárias ao desempenho das suas atividades, o que implica o domínio do conhecimento técnico específico de sua formação e especialização, das normas de auditoria, bem como das habilidades e atitudes necessárias à realização de suas tarefas.

É necessário que a auditoria seja realizada por equipe profissionalmente competente, que tenha a qualificação e os conhecimentos necessários, de modo a incentivar a integração entre os servidores do quadro técnico, contribuindo com o desenvolvimento profissional da Função de Auditoria como um todo.

O Tribunal deve dispor de quadro interdisciplinar nas diversas áreas do conhecimento,  conforme as exigências dos trabalhos efetuados. Desta forma, as qualificações que devem ser exigidas dos profissionais de auditoria pertencentes aos quadros do Tribunal são formação adequada e experiências compatíveis com o exercício da Função.

2.2.1 Perfil e responsabilidades do auditor

As equipes técnicas devem ser constituídas por profissionais com formação, capacitação, experiência e independência requeridas em cada trabalho.

Portanto, os servidores técnicos devem possuir perfil adequado ao exercício dos trabalhos, envolvendo integridade, maturidade, objetividade, imparcialidade, capacidade de relacionamento e comunicação, julgamento, ceticismo, sigilo e zelo profissional, além de senso de liderança. Respondem diretamente pela qualidade técnica das auditorias que executam, sob a supervisão e orientação dos gestores. Dentre suas responsabilidades e funções, destacam-se:

· realização do planejamento, organização e controle do trabalho de auditoria, quanto a: horas despendidas, qualidade do trabalho, informações geradas, equipe do trabalho, treinamento da equipe em campo, revisão dos papéis de trabalho, elaboração do relatório final, entre outros;

· execução de trabalhos de auditoria, aplicando metodologia e procedimentos adotados pelo Tribunal;

· preparação de relatórios, cartas de recomendações e outras comunicações, submetendo-os ao coordenador responsável para revisão;

· execução dos procedimentos internos necessários para dar suporte ao relatório final;

· participação, quando designado, de atividades internas da organização como: treinamento técnico, recrutamento e seleção, comissões e atividades afins; e

· participação do treinamento em campo da equipe de trabalho.

Em relação à equipe de trabalho, salienta-se que um de seus membros deverá ser selecionado pelo coordenador para exercer a função de líder da auditoria, com a responsabilidade de instruir e de dirigir os demais membros no que tange à execução dos trabalhos e ao cumprimento dos programas de auditoria.

Enfatiza-se, também, a necessidade de os integrantes das unidades técnicas responsáveis pelas auditorias realizarem, periodicamente, intercâmbio entre suas áreas de atuação, a fim de ampliar a visão sistêmica dos servidores, assim como seu aperfeiçoamento técnico.

2.2.2 Papel dos gestores das unidades técnicas

Os diretores técnicos têm responsabilidades estratégicas dentro da Função de Auditoria, partindo deles a coordenação do processo de seleção de temas e dos jurisdicionados a serem auditados, observando-se as diretrizes institucionais. Além disso, os diretores validam, de forma participativa, os padrões a serem utilizados nas auditorias, assim como os critérios de qualidade para avaliação da aderência a esses padrões.

Em relação ao coordenador da unidade, salienta-se que sua principal responsabilidade é gerenciar as equipes e trabalhos de auditoria, sendo necessário, para tanto, que o servidor designado para a coordenação possua perfil e competência adequados para o exercício de suas atribuições. Como funções e responsabilidades básicas, destacam-se:

· alocação dos servidores técnicos para execução das auditorias por meio de modelo de competências formalizado;

· supervisão das auditorias realizadas pelos servidores técnicos, contemplando todas as fases dos trabalhos (Planejamento, Execução e Relatório), de forma a assegurar que seus objetivos sejam alcançados e que os padrões de qualidade sejam seguidos;

· realização de avaliações do desempenho da função de auditoria;

· comunicação à Diretoria competente sobre o desenvolvimento dos trabalhos, solicitando seu auxílio em problemas incomuns;

· participação em discussões sobre o relatório final junto ao jurisdicionado, quanto a procedimentos adotados, recomendações, orientações e sugestões; e

· participação, quando designado, de atividades internas da organização como: treinamento técnico, recrutamento e seleção, comissões e atividades afins.

2.2.3 Capacitação

Os servidores técnicos devem aprimorar seu conhecimento e sua capacidade técnica mediante adequado programa de educação continuada. Desta forma, os servidores têm responsabilidade primária de continuar seu desenvolvimento profissional, a fim de se manterem devidamente atualizados e capacitados, além de estarem sempre informados sobre novos eventos, métodos, técnicas, procedimentos, leis, normas e ferramentas voltadas para o adequado exercício das auditorias. Nesta linha, a capacitação do servidor técnico deve ocorrer de duas formas distintas, porém complementares:

· autocapacitação: o servidor técnico deve ter atitude de contínuo autodesenvolvimento profissional e de ampliação de conhecimentos, habilidades e experiência, em particular quanto às novas metodologias, técnicas e ferramentas que surjam na sua área de atuação. Essa modalidade de capacitação é dever de cada servidor técnico, podendo ser incentivada pelo Tribunal.

· capacitação institucional: essa capacitação deve ocorrer por meio de instrumentos institucionais do Tribunal que disponibilizem e garantam o aprendizado contínuo e aderente a conhecimentos necessários para execução adequada das auditorias a serem realizadas. Algumas medidas institucionais importantes estão relacionadas a seguir:

a) elaboração de modelos de competência e mapas de aprendizado por nível e especialização da posição exercida, sendo que o servidor técnico, no exercício de sua atividade, deverá participar em programa de educação continuada, na forma a ser promovida pelo Tribunal, que abarque, no mínimo, 80 horas anuais de capacitação;

b) sistematização de avaliações formais de desempenho anualmente por parte da diretoria e coordenadoria técnica, abrindo ao servidor a possibilidade de feedbacks fora desta periodicidade;

c) revisão e atualização regular do mapeamento de aprendizado individual em conformidade com as necessidades de mudanças do indivíduo, da Função de Auditoria, do Tribunal e dos jurisdicionados;

d) elaboração e aplicação de programa completo de técnicas/habilidades principais que suporte os mapas de aprendizado individual, dividindo-o em diferentes níveis (como, por exemplo, nível básico intermediário e avançado);

e) gerenciamento ativo do desenvolvimento interno dos servidores da Função de Auditoria, em que aspirações individuais de carreira são suportadas e direcionadas por meio do programa de mentores (coaching); 

f) manutenção, pelo Tribunal, de banco de dados das qualificações técnicas de seu pessoal, com o intuito de favorecer tanto a programação das auditorias como a determinação das necessidades no âmbito da formação profissional; e

g) documentação e execução de processos de identificação, mapeamento, e retenção  de habilidades requeridas para realização da Função de Auditoria.
3 CICLO DE TRABALHO DE AUDITORIA

O Ciclo de Trabalho Auditoria é a ordenação lógica de todo seu processo, em fases claras, objetivas e bem definidas, desde o seu planejamento, passando pela execução até a gestão do conhecimento, conforme ilustrado na Figura 1.

O desenho de um ciclo de trabalho consiste em estruturar, a partir de uma visão holística do processo, a sequência lógica dos procedimentos realizados, considerando a perpetuidade das informações obtidas, a maturidade da Função de Auditoria e o bom uso dos recursos do Tribunal. Para a efetividade da aplicação deste ciclo no desenvolvimento das auditorias, faz-se imperativo que haja, também, o comprometimento dos atores envolvidos, e que todo o trabalho seja formalizado e documentado.

Ciclo do Trabalho de Auditoria

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



3.1 Definição de Diretrizes para as Ações de Controle Externo

A definição periódica de diretrizes para as ações de controle externo é a etapa direcionadora das ações de fiscalização que possibilita ao Tribunal atuar efetivamente, segundo critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade. Nesta etapa, são estabelecidos os temas de maior relevância e definidos os critérios para a priorização da análise de processos e para a elaboração do plano de fiscalização, o que inclui as auditorias, além dos outros instrumentos de controle. 

Enquanto as diretrizes compreendem o período de um ano, as metas para análises de processos e o plano de fiscalização podem ser elaborados em periodicidade inferior, de modo a facilitar o seu acompanhamento e revisão.

3.2 Elaboração do Plano de Fiscalização

O Plano de Fiscalização é o instrumento direcionador das ações de controle externo e contempla, além das auditorias, os levantamentos, acompanhamentos, inspeções e monitoramentos que serão realizados em determinado período.

Construído com base em critérios de seletividade e avaliação de riscos, deve ser de conhecimento dos servidores técnicos, assim como constituir-se em ponto de partida do processo da auditoria a ser realizada.

São atividades relevantes para a elaboração do Plano: 

a) análise das diretrizes estabelecidas pelo Tribunal, considerando os critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade;

b) análise do custo/benefício da fiscalização, com vistas a garantir a efetividade de seus resultados;

c) definição do número de servidores que irão executar o Plano, considerando o perfil adequado;

d) elaboração de estimativa de horas destinadas às auditorias; 

e) definição dos recursos financeiros e materiais necessários à realização dos trabalhos.

Devem constar no Plano as seguintes informações:

a) identificação dos órgãos e ou entidades (vinculação, natureza jurídica, localização, etc.) fiscalizados;

b) modalidades das auditorias propostas;

c) áreas, setores ou programas/projetos a serem examinados;

d) período a ser abrangido pelas auditorias;

e) estimativa do tempo necessário para execução dos trabalhos;

f) formação de equipes de trabalho, indicando:

· número de servidores técnicos previstos para realização da auditoria; e

· formação acadêmica e situação funcional (lotação) dos integrantes das equipes.

g) estimativa do custo para a execução dos trabalhos planejados.

3.3 Visão Geral e Avaliação do Processo de Auditoria

Nesta fase, tem-se como objetivo principal implementar o modelo de supervisão da auditoria a ser realizada, cujas métricas de supervisão e avaliação serão derivadas das diretrizes de controle delineadas pelo Tribunal. São atividades tipicamente desenvolvidas nesta etapa:
· utilização de um modelo formalizado de gestão de pessoas para avaliar as habilidades por nível e alinhá-las com o objetivo e objeto da auditoria (Apêndice A);

· definição do coordenador de área responsável por acompanhar e supervisionar a auditoria;

· entendimento, junto ao coordenador responsável, do escopo e do cronograma detalhado da auditoria (validando prazos);

· alinhamento, junto ao coordenador responsável, das técnicas e procedimentos de auditoria a serem utilizados e respectivos padrões de qualidade exigidos para execução da auditoria (tanto para os papéis de trabalho quanto para o relatório de auditoria);

· comunicação e alinhamento da forma de supervisão a ser realizada, assim como possíveis indicadores e métricas, para acompanhamento técnico dos trabalhos em campo;

· ratificação da necessidade de uso de especialistas, se aplicável; e

· definição dos controles necessários para monitoramento do projeto de auditoria a ser realizado pelo Tribunal, buscando avaliar o seu custo-benefício após finalização dos trabalhos.

3.4 Planejamento da Auditoria 

Esta fase, em consonância com as normas internacionais e nacionais, é a mais importante de todo o processo. Isso porque determinará a eficácia e eficiência da execução, se definido um escopo adequado e conhecido o Sistema de Controles Internos (SCI) do jurisdicionado, bem como a natureza e as particularidades da sua operação. 

Os procedimentos ordinariamente trabalhados nesta etapa são:

· definição das demandas dos interessados internos em relação à auditoria;

· definição de cronograma sugerido para a auditoria;
· obtenção e estudo de documentos pré-existentes do ente auditado, como organogramas, fluxogramas de processo com controles existentes e manuais de políticas e procedimentos, legislação aplicável;

· elaboração de Solicitação Inicial de Documentos (Apêndice C) necessários para a execução dos trabalhos;

· identificação e estudo de achados encontrados por auditorias anteriores ou outras ações de fiscalização ou processos do Tribunal e de outros órgãos de controle, bem como demais canais existentes (Ex.: bancos de dados; relatórios de gestão, notícias sobre o jurisdicionado, etc.); 

· estabelecimento da forma e periodicidade de comunicação entre interessados internos e externos;

· resolução de conflitos, definição de papéis, de responsabilidades e de relatórios a serem gerados;

· realização de estudo preliminar e formalização das informações e dados em um Memorando de Planejamento;

· alinhamento e validação do Memorando de Planejamento entre coordenador responsável e servidores técnicos;

· identificação de possíveis achados e seus efeitos potenciais; 
· elaboração de Matriz de Planejamento pelos servidores técnicos: e  

· alinhamento das matrizes elaboradas entre coordenador responsável e servidores técnicos, bem como a respectiva validação pelo primeiro.

O planejamento inicia-se com a elaboração de um Memorando de Planejamento (Apêndice B), onde deve constar a visão geral do ente auditado, além de outros dados como, por exemplo, o tipo de auditoria a ser realizada, objetivos e escopo, legislação aplicável, materiais e ferramentas a serem utilizadas. 

Este documento deverá ser validado pelo coordenador responsável, viabilizando o entendimento bilateral dos objetivos do trabalho e o seu desenvolvimento para o alcance dos objetivos esperados. 

Em seguida, deve-se confeccionar uma Matriz de Planejamento (Apêndice G ou Apêndice H) que direcione o trabalho a ser realizado por meio de questões de auditoria, vinculando informações e procedimentos necessários para responder essas questões. A identificação preliminar de possíveis achados para a auditoria é decorrente da obtenção de respostas inadequadas às questões levantadas.

Esses possíveis achados servirão de ponto de partida para o início da elaboração de uma Matriz de Achados (Apêndice J ou Apêndice L) que conterá outros campos como, por exemplo, critério de auditoria e efeito potencial. 

Salienta-se que embora seja iniciada no planejamento, a Matriz de Achados somente será finalizada durante o trabalho em campo, onde serão constatadas informações relacionadas à situação encontrada, evidência de auditoria, causa e efeito real.

No caso de auditorias temáticas, em que várias equipes efetuarão o mesmo trabalho em entes jurisdicionados diversos, a competência para validação do Memorando e das Matrizes é do Diretor responsável. Estas poderão ser iguais ou diferenciadas, considerando as especificidades do auditado.

3.5 Execução da Auditoria

Esta fase refere-se à execução da auditoria propriamente dita. Pressupondo-se que já se tenha definido o escopo, com uma pré-identificação do volume de testes necessários e os tipos de testes para cada possível achado ou efeito potencial, procede-se a sua realização consoante as melhores práticas em auditoria. 

Devem-se formular papéis de trabalho completos, fidedignos, claros e bem fundamentados, para que se tenham conclusões substantivas suportadas em sólidas evidências de auditorias. A seguir estão elencadas algumas das atividades mínimas que se deve seguir para a formulação dos papéis de trabalho: 
· planejamento e distribuição de testes para a equipe;

· definição do universo e da amostra para execução dos testes;

· solicitação de documentos adicionais para realização dos testes;

· execução dos testes e validação dos resultados obtidos com os gestores/responsáveis legais pelo jurisdicionados, possibilitando o devido desdobramento de eventuais achados (constatação de causas e efeitos);

· documentação adequada dos testes realizados na Matriz de Achados;

· preenchimento da Matriz de Responsabilização (Apêndice K) ou de Plano de Ação (Apêndice P); e

· validação do Plano de Ação preenchido junto aos gestores/ responsáveis legais do jurisdicionado, quando for o caso.

 3.6 Elaboração do Relatório de Auditoria 

O resultado da auditoria deve ser apresentado em forma de relatório específico, cuja forma e conteúdo deverão considerar o tipo de auditoria executada (de Conformidade, Financeira e de Desempenho), além de estar em consonância com as normas de auditoria do Tribunal. 

Nele deve conter todos os achados de auditoria e respectivos elementos comprobatórios da situação encontrada (evidência de auditoria). 

Esta fase contempla a comunicação dos resultados aos gestores/responsáveis legais dos jurisdicionados, para comentários, sanar eventuais dúvidas sobre o trabalho e primar pela melhoria contínua e adequada de sua gestão.  

A seguir se encontram algumas atividades para adequada comunicação, apresentação e monitoramento dos achados encontrados
· preparação do relatório preliminar de auditoria;

· revisão do relatório preliminar pelo coordenador responsável;

· reuniões junto aos gestores/responsáveis legais do jurisdicionado para discussão das observações e oportunidades de melhoria;

· apresentação/divulgação dos resultados da auditoria para os gestores/responsáveis legais do jurisdicionado;

· elaboração do relatório final;

· validação do relatório pelo coordenador responsável.

3.7 Supervisão das auditorias

Entende-se pelo termo “supervisão das auditorias” o envolvimento do gerente imediato no direcionamento dos trabalhos, na motivação da equipe, no fornecimento das instruções adequadas aos demais servidores técnicos, de forma que o processo de avaliação seja contínuo, que os problemas sejam detectados e analisados com antecedência e que a comunicação seja imediata. 

O trabalho do coordenador de auditoria junto aos servidores técnicos deve ser iniciado na fase de planejamento e finalizado após a conclusão dos exames e emissão do relatório, devendo alcançar também o posterior monitoramento das recomendações. 

Salienta-se que a supervisão deve abranger os trabalhos de todos os servidores que façam parte da equipe técnica, inclusive os de consultores e especialistas contratados.

Na supervisão, os coordenadores responsáveis devem exercer as seguintes atividades:

· Orientar a etapa do planejamento, assegurando que os membros da equipe possuam nítida e sólida compreensão do objetivo da auditoria;

· Definir, em conjunto com a equipe técnica, os métodos de trabalho, orientando-os na definição do programa de auditoria e dos procedimentos a serem executados;

· Promover esforços para que a equipe técnica esteja corretamente dimensionada e com profissionais devidamente qualificados, dispondo, tempestivamente, dos recursos materiais, tecnológicos ou de qualquer outra natureza, necessários ao cumprimento do programa de auditoria;

· Realizar o controle dos prazos, dos recursos e custos previstos e realizados;

· Avaliar as dificuldades encontradas pela equipe de auditoria, os procedimentos não executados ou realizados em extensão insuficiente, os atrasos ocorridos e as limitações impostas;

· Analisar o cumprimento de objetivos programados e a consequência de eventuais desvios;

· Avaliar a observância das técnicas, ferramentas e procedimentos de auditoria, da extensão, da qualidade e do método dos testes de comprovação efetuados;

· Avaliar se os trabalhos foram adequadamente documentados, se os objetivos dos procedimentos técnicos de auditoria foram alcançados e se as informações coletadas são íntegras, fidedignas e completas;

· Avaliar se a documentação de auditoria contém as informações probatórias para fundamentação das conclusões e se estão solidamente evidenciadas;

· Avaliar se as conclusões obtidas são resultantes dos trabalhos executados e se permitem ao servidor de auditoria fundamentar sua opinião/conclusão sobre o objeto a ser auditado;

· Verificar se o relatório de auditoria contém todas as conclusões, recomendações e pareceres pertinentes; e

· Confirmar se os objetivos da auditoria programados foram alcançados.

Visando assegurar que os objetivos dos trabalhos sejam alcançados e os controles de qualidade sejam devidamente aplicados, a supervisão deve ser cumprida de maneira formal e sistemática, devidamente evidenciada em documentos de auditoria. 
A formalização da supervisão por parte do coordenador ocorre por meio das seguintes atividades:
· Validação do Memorando de Planejamento: planejamento interno e inicial da auditoria, contendo: Tipo de auditoria a ser realizada; Objetivos e escopo da auditoria; Legislação aplicável; Definição da equipe de trabalho; Cronograma sugerido; Materiais e ferramentas a serem utilizadas; Contatos-chave do jurisdicionado a ser auditado; e Outras informações adicionais;

· Validação dos papéis de trabalho e matrizes: documentação do planejamento geral e preparação, por escrito, de programas de trabalho específicos para cada área a ser auditada, detalhando o que for necessário ao entendimento dos pontos de controle e procedimentos que serão aplicados, em termos de natureza, oportunidade e extensão, de forma a servir como guia e meio de controle de sua execução;

· Validação dos achados encontrados e respectivas análises e desdobramentos: supervisão tempestiva do coordenador de auditoria, em campo e no Tribunal, com foco no desenvolvimento adequado dos achados;

· Validação da estrutura e formato do relatório: definição e validação das estruturas padrão de relatório a serem utilizadas por tipo de auditoria (financeira, conformidade ou desempenho), em consonância com os formatos de relatório previstos neste Manual; e

· Validação do conteúdo do relatório: Formalização da aprovação do relatório, sendo que, em caso de discordância sobre o seu conteúdo, o coordenador responsável deve emitir uma nota técnica ou ofício ou um ofício anexo ao relatório explicitando-a.

A atuação do coordenador, de forma concomitante e permanente, é essencial para manutenção da qualidade dos trabalhos e alcance de seus objetivos, independentemente da competência individual dos servidores. 

Ainda neste sentido, compete ao coordenador ser o agente integrador e conciliador, visto que por meio de discussões, reuniões e avaliações, pode-se implementar um alinhamento dos objetivos estratégicos da Função de Auditoria com os objetivos individuais de cada trabalho e de cada servidor técnico, viabilizando o sucesso das auditorias e motivação de sua equipe.

3.8 Lições Aprendidas

Na fase seguinte à execução da auditoria serão formalizados e organizados os papéis de trabalho de modo a possibilitar a perpetuação do conhecimento sobre a matéria auditada, a fim de se reduzir as horas de trabalho em demandas futuras, criar parâmetros procedimentais e alinhar entendimentos dentro do Tribunal. 

A Gestão do Conhecimento reside na busca da melhoria de desempenho das organizações através de condições organizacionais favoráveis, processos de localização, extração, partilha e registro de conhecimento, assim como através das ferramentas e tecnologias de informação e comunicação. 

Desta forma, a Gestão do Conhecimento consiste em identificar o conhecimento adquirido por meio da auditoria, identificar o sujeito conhecedor (servidor técnico responsável) e tornar o conhecimento acessível a todos (dentro da Função de Auditoria e entre os jurisdicionados).

Com vistas à agregação de valor e para a garantia de efetividade das auditorias, algumas demandas precisam ser atendidas após a emissão do relatório, com destaque para a análise e comunicação adequada de oportunidades de melhorias da Função de Auditoria do Tribunal, por meio de avaliações, definição e divulgação de padrões de qualidade e realização de treinamentos, se necessário
4. AUDITORIA DE CONFORMIDADE

4.1 Conceito 

A Auditoria de Conformidade pode ser conceituada como o trabalho de auditoria cujo objetivo é verificar a relação entre os critérios determinados e as situações encontradas. Esses critérios se referem aos parâmetros de conformidade que determinam a situação desejada, e podem ser leis, padrões de qualidade, princípios e convenções técnicas. 

Na Auditoria de Conformidade segue-se como roteiro básico as fases de planejamento, de execução (que envolve a aplicação das técnicas de auditoria para identificação e evidenciação dos achados, além de seus efeitos potenciais ou reais) e de elaboração do relatório (que contempla a estruturação e comunicação adequada dos resultados do trabalho).

O objetivo principal da Auditoria de Conformidade deve ser adaptado às circunstâncias, baseado na matéria e nos critérios envolvidos. Em geral, os objetivos dos servidores técnicos na realização de Auditorias de Conformidade são:

a) reunir elementos de auditoria, capazes de consubstanciar prova apropriada e suficiente para concluir se a informação sobre um determinado assunto está em conformidade a determinado conjunto de critérios; e

b) identificar os achados fundamentados nas normas aplicáveis, segundo a competência constitucionalmente prevista para o Tribunal.

Conforme demonstrado no capítulo anterior, o processo de realização da auditoria é composto por três grandes fases: planejamento, execução e elaboração de relatório, detalhadas nos tópicos a seguir.
4.2  Fase Planejamento 

4.2.1 Elaboração do Memorando de Planejamento

O primeiro passo do planejamento consiste em definir uma estratégia global para o desenvolvimento dos trabalhos, alinhada com o entendimento dos resultados que devem ser alcançados pela auditoria em questão. Esta definição tem por objetivos, entre outros:

· direcionar atenção apropriada a áreas importantes para auditoria junto ao jurisdicionado;

· identificar e resolver possíveis obstáculos do processo de auditoria a ser realizado junto ao jurisdicionado; organizar e gerir o trabalho de auditoria de maneira eficiente e eficaz;

· auxiliar na seleção dos membros da equipe de trabalho com níveis adequados de capacidades e competências para responder aos riscos previsíveis e à atribuição adequada de trabalho para eles; e

· facilitar a realização e supervisão dos trabalhos desenvolvidos, em conjunto com o coordenador responsável.

Desta forma, ao estabelecer a estratégia global de auditoria, os servidores técnicos devem: 

a) identificar as características do trabalho e o seu alcance;

b) considerar os fatores que, por meio de seu Julgamento Profissional, são significativos para dirigir os esforços da equipe técnica;

c) analisar os resultados das atividades preliminares e, quando aplicável, se os conhecimentos adquiridos em outros trabalhos realizados são relevantes; e

d) definir a natureza, período e extensão dos testes de auditoria necessários para execução do trabalho.

A documentação da estratégia global de auditoria é um registro das principais decisões consideradas necessárias para planejar a auditoria e para comunicar e alinhar questões importantes para a equipe de trabalho. 

Esta documentação deve registrar, de forma clara, as questões que devem ser respondidas pelas investigações que serão realizadas; a justificativa sobre a importância de estudar tal matéria; a oportunidade de fazê-lo e os recursos de que o Tribunal dispõe para tanto. Os servidores técnicos devem fazer este registro sob a forma de um Memorando de Planejamento (Apêndice B), que contenha, sucintamente, as seguintes descrições: 

a) Tipo de auditoria a ser realizada: este campo contempla as opções de Auditoria de Conformidade, Auditoria de Desempenho, Auditoria Financeira e Auditoria Integrada, esta nos casos em que houver utilização de critérios relacionados a mais de um tipo de auditoria (conformidade e financeira, por exemplo);

b) Contextualização da auditoria a ser realizada: este campo tem por objetivo registrar o entendimento sobre o ente auditado, o objeto a ser auditado e os fatores que levaram à realização do trabalho. Em síntese, fatores que, de fato, identifiquem a oportunidade da realização de uma auditoria e descrevam claramente o objeto a ser auditado e seu contexto;

c) Objetivo da auditoria a ser realizada: neste campo deve-se colocar o que se pretende alcançar com o trabalho; 

d) Escopo: descreve quais atividades serão realizadas pelos servidores técnicos para compreensão e teste do objeto do trabalho e, consequentemente, alcance do objetivo da auditoria a ser realizada;

e) Metodologia a ser utilizada: este campo visa descrever de forma ampla, integrada e sistêmica, o passo a passo de como se dará o desenvolvimento dos trabalhos, evidenciando os métodos e técnicas a serem aplicados;

f) Legislação aplicável: campo em que se devem listar todas as diretrizes e leis que regulamentam o objeto de auditoria, com suas respectivas alterações;

g) Definição da equipe de trabalho: relação de servidores técnicos que participarão da equipe técnica do trabalho;

h) Cronograma sugerido: contempla a indicação das datas sugeridas para o término de cada atividade descrita. A coluna “Descrição” deve ser preenchida com foco nos documentos de cada etapa. A coluna “Término” conterá as respectivas datas de término previstas para o preenchimento de cada documento descrito;

i) Materiais e ferramentas a serem utilizados: devem ser assinaladas as ferramentas previamente definidas para a realização do trabalho. Salienta-se que este preenchimento contempla as ferramentas mínimas necessárias para a realização da auditoria, podendo outras serem adicionadas posteriormente, caso sejam demandadas durante a execução;

j) Contatos-chave do jurisdicionado a ser auditado: este campo é de grande importância para que se tenha uma relação de todos os servidores/profissionais do jurisdicionado que participaram de alguma etapa dos processos auditados;

k) Custo estimado: deve conter informações pertinentes ao custo estimado da auditoria, incluindo os recursos necessários para sua realização (horas de trabalho, diárias, deslocamento, dentre outros)

l) Informações adicionais: deve conter informações que, embora não tenham sido contempladas em nenhum dos campos anteriores, são imprescindíveis para a compreensão e realização do trabalho.

Portanto, o Memorando de Planejamento é um instrumento auxiliar, que deve contemplar informações preliminares, essenciais ao alinhamento dentro da equipe e que possibilite aos servidores técnicos definir aspectos como:

· os recursos para implantar as áreas de auditoria específicas, tais como o uso de forma adequada da experiência dos membros  da equipe para áreas de alto risco ou a participação de especialistas em questões complexas;

· a quantidade de recursos para alocar em áreas específicas de auditoria, tais como o número de membros da equipe designados para a extensão da fiscalização do trabalho de auditores externos e ou especialistas, no caso de auditorias de grupos; ou o orçamento de horas de auditoria para destinar a áreas de risco elevado; e

· quando esses recursos devem ser utilizados.

Sobre a utilização de profissionais ou de especialistas externos, destaca-se que, na determinação da natureza, período e extensão dos procedimentos realizados por eles, os servidores técnicos devem examinar as seguintes questões:

a) a natureza da matéria do trabalho desses profissionais;

b) os riscos de distorções materialmente relevantes no foco a que o trabalho desses especialistas se refere;

c) a importância do trabalho desses especialistas no contexto da auditoria;

d) o conhecimento e experiência da equipe técnica com trabalhos realizados anteriormente  por esses especialistas; e

e) aderência dos trabalhos dos especialistas às políticas de controle de qualidade do Tribunal.

O alinhamento dos respectivos papéis e responsabilidades dos servidores técnicos e dos profissionais externos também pode incluir o acesso ou a disponibilização de papéis de trabalho entre os envolvidos. Quando o especialista é um membro da equipe técnica, seus papéis de trabalho fazem parte da documentação de auditoria do Tribunal. Caso contrário, os papéis de trabalho do especialista não fazem parte dessa documentação.

O Memorando de Planejamento, assim que elaborado, deve ser submetido ao coordenador responsável para revisão e alinhamento geral dos pontos críticos a serem abordados em cada trabalho.

Enfatiza-se que somente após a validação do Memorando de Planejamento e do preenchimento da Matriz de Planejamento, a Matriz de Achados e demais papéis de trabalho devem ser elaborados.

4.2.2 Elaboração de Matriz de Planejamento

A Matriz de Planejamento (Apêndice G) deve ser desenvolvida para organizar e consolidar os diversos assuntos identificados na estratégia global de auditoria bem como nos levantamentos e nas pesquisas realizadas, tendo em vista a necessidade de alcançar os objetivos da auditoria através da utilização eficiente dos recursos disponibilizados. 
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A criação da estratégia global de auditoria formalizada no Memorando de Planejamento e a elaboração de um plano de auditoria detalhado em uma Matriz de Planejamento não são necessariamente processos paralelos ou sequenciais, mas estão estreitamente inter-relacionados, uma vez que mudanças em um podem resultar em alterações no outro.

Os campos “Questões de auditoria”, “Informações requeridas”, “Fontes de informação” e “Procedimentos de análise de dados” precisam e devem ser preenchidos juntamente com a elaboração do Memorando, para que se tenha perfeito alinhamento entre as informações contidas nestes documentos e que não seja realizado um trabalho fora daquilo que fora inicialmente acordado.

O achado de auditoria é exatamente o que se encontrou que não está de acordo com o critério. Este, por sua vez, é o parâmetro que deve ser seguido e pode estar previsto em lei ou ser identificado por boas práticas, postulados, convenções ou normas técnicas que tratem da matéria.

 Nesse sentido, o achado é identificado na situação ou evento auditado quando há divergência com o critério de auditoria, considerando as regulamentações pertinentes.

Quando todas as questões de auditoria são respondidas, o objetivo geral do trabalho é alcançado. Dessa forma, sugere-se que elas sejam elaboradas com base nos objetivos específicos e, quando necessário, sejam desdobradas. A questão de auditoria nada mais é que uma pergunta que, uma vez respondida, permite uma conclusão sobre algum aspecto auditado. As possíveis respostas devem sempre ser “Sim”, ou “Não”; em que o “Não” levará a um ou mais Achados. 

Observe-se que as questões devem ser elaboradas de maneira que a palavra “Não” corresponda a um sentido negativo. Por vezes, conforme a redação da questão de auditoria pode-se obter uma resposta “sim” que indique a existência de um possível achado. Para maior clareza, suponha-se que uma questão de auditoria seja, por exemplo, se houve desvio de recursos na aquisição de determinado material. A resposta “Sim” conduz a um possível achado, ao contrário do que ocorreria se a resposta fosse “Não”.

Dessa forma, a toda questão deve-se ter um critério relacionado e sua resposta deve levar a um possível achado. Não há porque realizar uma pergunta se ela não levar a um possível achado. Igualmente, deve haver um critério para que a situação questionada possa ser confrontada. 

Quando há um objetivo específico e a pergunta formada é muito abrangente, deve-se partir desta questão para a elaboração de outras perguntas que, reunidas, atendam ao objetivo da primeira, mas tenham critérios e possíveis achados específicos para cada uma delas.
O que se pretende com a questão é saber se todo o procedimento foi realizado em conformidade com as normas aplicáveis. Então, deve-se questionar quais são as normas aplicáveis, e para cada uma delas devem ser atribuídos critérios. A pergunta inicial deve ser desdobrada em outras questões que atentem para esses critérios. Como exemplo, tem-se:

· O processo licitatório atendeu à Lei 8.666/93?

Por se tratar de uma lei que aborda diversos aspectos, como as fases interna e externa e a contratação, é difícil descrever possíveis achados. Com isso, outro desdobramento precisa ser realizado. Assim, ter-se-iam as seguintes perguntas:

· A fase de abertura dos envelopes ocorreu segundo o que está previsto na referida lei?

· A adjudicação e homologação atenderam ao disposto na Lei 8.666/93?

Este é o nível de desdobramento ideal para nortear os trabalhos, visando ao alcance do objetivo da auditoria. Um desdobramento menos detalhado inviabiliza a identificação de critérios e possíveis achados de forma clara. Se o desdobramento for mais detalhado, é recomendável o uso de um Checklist. 

Verifica-se, portanto, que o conhecimento prévio de todo ciclo ou processo que será auditado é condição sine qua non para a cobertura completa das perguntas sobre os aspectos que se pretende abordar.

Além destes campos ora explicados, há na Matriz de Planejamento os campos “Membro Responsável”, “Limitações” e “Possíveis Achados”. Este último se refere a hipóteses de situações que podem ser encontradas em configuração diversa da prevista no critério, conforme já explicado. 

Já o campo “Membro responsável” é o servidor técnico incumbido de realizar os procedimentos especificados para cada questão, e “Limitações” se refere às dificuldades que podem ser inicialmente identificadas, pela natureza do objeto auditado.
Após o preenchimento da Matriz de Planejamento, a equipe de auditoria deve estar ciente de quais são os questionamentos sobre os quais deve buscar resposta para atingir o objetivo do trabalho, bem como já deve conhecer os procedimentos necessários para tanto. 

Partindo, então, para o trabalho de campo, estes questionamentos devem ser respondidos à luz da identificação dos possíveis achados. Logo, quando verificado se há ou não os possíveis achados, ter-se-á respondido às questões de auditoria.

As situações previstas na coluna “Possíveis Achados”, quando de fato constatadas, devem compor a Matriz de Achados. Esta, por sua vez, é uma ferramenta de auditoria preenchida em sua totalidade na fase de execução, cujo objetivo é a formação de papéis de trabalho que evidenciem a relação lógica entre os procedimentos e técnicas aplicados, os respectivos achados de auditoria, as causas identificadas, os efeitos potenciais ou reais incorridos pelo achado, a situação ideal (aquela que deveria ter sido encontrada), as recomendações para que se atinja a situação ótima e os benefícios que decorrerão do atendimento às recomendações. 

Para maior efetividade dos trabalhos, o preenchimento da Matriz de Achados deve se iniciar na fase Planejamento, visto que algumas informações são essenciais para a elucidação dos procedimentos a serem adotados na fase de execução, a formação de evidências sólidas e a elaboração de um relatório consistente e objetivo.  

Assim, a identificação dos critérios de auditoria, contidos na Matriz de Achados, para comparação com a situação encontrada pelos servidores técnicos, é um passo que merece destaque. Desta forma, todo critério definido pelos servidores técnicos deve ser:
a) relevante: prover contribuição significativa para a informação e tomada de decisão necessárias às expectativas dos usuários do Relatório de Auditoria; 

b) adequado: resultar em uma conclusão de consistência razoável quando usado por outros servidores técnicos em casos semelhantes;

c) objetivo: ser neutro e livre de qualquer viés sobre parte da auditoria ou sobre parte da gestão da entidade auditada. Isso significa que o critério deve ser essencialmente objetivo, de maneira a permitir que os servidores técnicos alcancem conclusões alinhadas; e

d) compreensível: contribuir para conclusões claras atendendo às demandas dos usuários; 

Elaboradas as Matrizes pelos servidores técnicos, elas devem ser enviadas ao coordenador responsável para orientações sobre possíveis mudanças no escopo e posterior validação formal dos papéis de trabalho gerados. Este passo busca reduzir o risco de auditoria para um nível aceitável, assim como obter razoável garantia para as conclusões, evitando eventuais erros de comunicações nas fases seguintes (execução e relatório).

O processo de identificação, análise e desenvolvimento de achados de auditoria a partir dos critérios de auditoria pré-determinados, pode ser sintetizado conforme se segue (ISSAI 3000)
Para definição do critério de auditoria, deve-se selecionar toda a legislação pertinente, verificando se há legislações supervenientes e qual era a legislação em vigor à data dos fatos auditados. Em análise ao teor das normas, deve-se buscar o entendimento pacificado sobre sua interpretação. Qualquer fonte dúbia de evidência deve ser evitada. 

O servidor técnico deve dispensar especial atenção durante o planejamento, em observar situações que possam caracterizar pontos de controle, as quais devem fazer parte de uma amostra não estatística relevante, como por exemplo:

· demanda oriunda de normas postas, que exijam a investigação de matérias predeterminadas e não conhecidas;

· indícios de não-conformidade identificados antes mesmo dos da execução, verificada ainda no planejamento da auditoria;

· achados contidos em relatórios de auditorias realizadas por outras instituições;

· gerenciamento de riscos feitos em conexão com finanças ou desempenho indicando áreas específicas do jurisdicionado;  

· interesse público e suas expectativas (por exemplo, suspeita de fraude, má gestão ou áreas de não conformidade identificadas pela mídia); e

· requisição feita por interessados externos (Ex.: Poder Legislativo ou outros órgãos de controle).

Para se concluir pela conformidade ou não da matéria auditada, buscam-se evidências sobre a regularidade e ou propriedade dos atos e fatos auditados. Por regularidade, entende-se a noção de que as atividades, operações e informações referentes a uma entidade estão em conformidade com a legislação (leis, regulamentos e acordos). 

A propriedade é identificada quando os princípios gerais foram respeitados na gestão das finanças públicas e na conduta dos servidores públicos responsáveis.
Os diretores técnicos deverão emitir a Portaria (Apêndice D) e o Ofício de Apresentação (Apêndice E), visando assegurar aos servidores técnicos as seguintes prerrogativas:
· Livre ingresso em entidades auditadas e acesso a todos os processos, documentos, sistemas informatizados e a todas as informações necessárias à realização de seu trabalho, que não podem ser sonegados sob qualquer pretexto;

· Competência para requerer, por escrito, aos responsáveis pelas entidades jurisdicionadas, os documentos e informações necessários ao seu trabalho, fixando prazo razoável para atendimento.

4.3 Fase Execução

4.3.1 Determinação do risco de auditoria

Segundo os princípios fundamentais de auditoria, os servidores técnicos escolhem e realizam passos e procedimentos que, em seu Julgamento Profissional, sejam apropriados às circunstâncias. 

Além disso, tais passos e procedimentos são desenhados para obter evidências suficientes, relevantes e competentes, que irão formar uma base razoável para as conclusões dos servidores técnicos. 

Risco de Auditoria é a probabilidade de os servidores técnicos opinarem equivocadamente sobre o que fora auditado. Desdobra-se em: 

a) Risco Inerente: é a probabilidade de ocorrência de erro em decorrência da própria natureza do ente auditado e do ambiente organizacional. Projetos de grande vulto e alta complexidade e ambientes de eminente ingerência política são exemplos de fatores que aumentam este risco;

b) Risco de Controle: é a probabilidade de não detecção de um erro ou irregularidade pelos controles existentes, em face das limitações desses controles. O valor deste risco é mensurado a partir da avaliação dos controles internos e é o que irá determinar o grau de confiabilidade que os servidores técnicos depositarão nos ambientes de controles;

c) Risco de Detecção: é a possibilidade de o erro acontecer, mas não ser detectado pelos servidores técnicos. Certamente, esta não é uma situação desejável, porém não está sob seu controle. 

Para cada um destes componentes, atribui-se um valor percentual maior que zero e menor que cem, definido por critérios de Julgamento Profissional dos servidores técnicos, que podem munir-se de metodologias estatísticas para tanto. 

A experiência dos servidores técnicos e os seus conhecimentos sobre a matéria objeto de auditoria é condição sine qua non para uma boa avaliação. Por isso, é recomendado que esta parte seja feita de forma compartilhada entre a equipe do trabalho e conte com a participação efetiva do coordenador responsável.

Considerando-se que o Risco Inerente e o Risco de Controle variam em relação a fatores extrínsecos à pessoa do servidor técnico, cabe a ele determinar um nível de Risco de Auditoria que considere aceitável, segundo a Materialidade e Relevância da matéria objeto da auditoria. Sendo assim, a variável que será encontrada será o Risco de Detecção do trabalho.

Para uma auditoria sobre um objeto cuja matéria seja bem regulamentada, em uma entidade bem estruturada e com baixo volume de recursos financeiros envolvidos, a probabilidade de haver erro material é baixa, tornando o Risco Inerente também baixo.

Se, no mesmo caso, os testes de controle revelam que os controles internos da organização não mitigam de forma adequada os riscos de erro ou fraude, o Risco de Controle será alto. 

Nesta situação ilustrativa, o servidor deverá determinar um nível de Risco que ele esteja disposto a aceitar no seu trabalho, considerando a relação entre o tempo que terá disponível, o custo e o benefício do trabalho. Este será o Risco de Auditoria propriamente dito. O Risco de Detecção será encontrado a partir da equação geral do Risco de Auditoria (RA). 
4.3.2 Definição do volume de testes

Determinado um nível de risco aceitável para a realização da auditoria e conhecidos os controles internos do ente auditado, devem os servidores técnicos, então, definir o volume de testes necessários à obtenção das evidências, partindo-se da relação entre risco de detecção, volume de testes e controle interno. Considerando-se esses três elementos, cada irregularidade potencialmente existente será identificada, ou será percebida pelos testes de controle e substantivos ou, em não se encaixando nestas duas hipóteses, estará dentro do percentil de Risco de Detecção. 

Portanto, faz-se a seguinte representação gráfica na determinação do volume de testes: 
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FIGURA 2: Fatores que influenciam o volume de testes de auditoria

Nesta linha, os servidores técnicos objetivarão sempre uma extensão razoável da sua amostra de auditoria para realização de testes, exceto quando exigidos, por determinação legal, normativa, regimental ou similar, exames da totalidade dos universos sob seu controle. 

Analisando-se a figura, vê-se que em uma auditoria na qual o servidor técnico tenha admitido um alto risco (pela natureza e oportunidade da matéria) e em que o valor de corte de Relevância fora muito alto (valores de baixa frequência, observados em distribuições estatísticas), ter-se-á um baixo volume de testes.

Amostragem é o processo pelo qual se obtém informação sobre um todo (população) examinando-se uma parte (amostra).

A definição de uma amostra de auditoria é necessária para equalizar a relação entre qualidade, tempo e custo do trabalho, dentro de um nível razoável de garantia. Geralmente, o volume de eventos e transações envolvidos no escopo de uma auditoria torna inviável a avaliação de todos eles. 

Dessa forma, faz-se imperativo que seja reduzido o escopo do trabalho, selecionando-se apenas algumas transações ou eventos (amostra), no período determinado. 

Todo esforço empreendido durante a etapa de definição da amostra deve, portanto, buscar a menor amostra possível dentro do nível de garantia do trabalho. Nesse sentido, dois itens precisam ser muito bem compreendidos pelos servidores técnicos, antes do procedimento de amostragem propriamente dito, a saber:

· conhecimento da população: é o entendimento da sua natureza, dos riscos envolvidos e de qualquer característica que possa influenciar a conduta da equipe de auditoria;

· Risco de Auditoria: é o risco que define o nível de tolerância que a equipe de auditoria determinou para uma possível emissão de uma conclusão equivocada sobre o objeto auditado, segundo a materialidade, relevância e oportunidade, além do risco de controle e o risco inerente identificados.
A avaliação destas duas variáveis deve determinar se o tipo de amostragem será estatística ou não estatística.

· Amostragem estatística pode ser: aleatória simples, por estratificação, por intervalo ou por conglomerado.
Deixo de acolher a sugestão, uma vez que o conceito utilizado encontra-se harmonizado com os demais conceitos presentes no Manual de Auditoria. O maior detalhamento destas técnicas ficará a cargo de roteiros e orientações a serem produzidas após aprovação deste.

a) Amostragem estatística aleatória simples é o método pelo qual se realiza a extração dos elementos da amostra randomicamente, sem a determinação de critérios específicos.                                                  

Portanto, qualquer elemento da amostra tem igual probabilidade de ser selecionado (p= 1/N; sendo p a probabilidade e N o número de elementos da população). Exemplo: o número de ocorrências de erros de determinado tipo ou o valor médio das operações realizadas. Existem, para esse fim, fórmulas e tabelas para estabelecer o tamanho das amostras e as estimativas, de acordo com: o tamanho da população e seu grau de dispersão; o nível de confiabilidade desejável; o índice de precisão escolhido; e a taxa de ocorrência esperada para o atributo, eventualmente, em prova;

b) Amostragem estatística estratificada é método pelo qual se divide uma população em estratos razoavelmente homogêneos e a partir dos quais se faz a seleção aleatória de elementos de cada estrato;

c) Amostragem estatística por intervalo é o método pelo qual se procede à seleção dos elementos da população por intervalos regulares – um em cada n elementos. Esse método é simples e fácil, porém, pode trazer distorções caso a amostra apresente comportamentos cíclicos; e

d) Amostragem estatística por conglomerado é o método pelo qual se divide uma população em grupos heterogêneos e representativos (conglomerados). A partir dessa divisão faz-se a seleção aleatória dos conglomerados e, posteriormente, a de seus elementos.  

· Amostragem não estatística é aquela cujo critério de seleção dos dados a serem analisados não é baseado em determinações probabilísticas conhecidas. Esse método, também conhecido como amostragem direcionada ou racional, consiste no julgamento pessoal do técnico. Deve ser utilizado quando o conhecimento subjetivo do servidor for suficiente para selecionar os elementos mais significativos da população, sob os aspectos de complexidade e vulnerabilidade. Implica dizer que a amostragem não estatística é a seleção feita pelos servidores técnicos, a seu critério, dos processos que eles julgaram com maior probabilidade de erro ou fraude, baseando-se nos aspectos de materialidade, relevância, risco e oportunidade. Nesta linha, destaca-se a seleção direcionada com base em:

a) seleção por valor: a seleção direcionada com base em valor geralmente é adotada para reduzir o nível do risco de detecção quando a possibilidade de erro material na classe de transações ou saldos é grande, devido aos elevados valores individuais envolvidos. Exemplificando: circularização de todas as contas a receber, cujo saldo seja igual ou superior a determinado valor.

b) seleção por atividade: a seleção com base em tipo de atividade, ou transação, é geralmente adotada quando os servidores técnicos pretendem examinar eventos específicos. Exemplificando: exame de todos os documentos relativos às despesas de propaganda.

c) seleção por período: a seleção por período concentra-se nas atividades ou eventos ocorridos em determinada ocasião, como, por exemplo, o exame de pagamentos efetuados a determinada contratada, durante um certo período.

Para determinar o volume de testes e a amostra de saldos, transações e eventos a serem auditados, os servidores técnicos devem responder com base em critérios técnicos: quanto precisamos testar e quais eventos precisam ser testados para que possamos formar nossa opinião (ou conclusão) sobre todos os aspectos materiais e relevantes?

Definidos então, o método, o critério e o tamanho da amostra para os testes a serem realizados, os servidores técnicos devem selecionar a sua natureza, ou seja, quais técnicas serão utilizadas para aplicação de testes para obtenção de evidências de auditoria. As evidências de auditoria são formadas usando-se, dentre outros, os seguintes procedimentos:

· observação: acompanhamento do modus operandi das atividades, durante sua realização; 

· inspeção: exame de registros ou documentos, sejam eles internos ou externos, em formato de papel, em formato eletrônico ou em outras mídias, ou exame físico de um ativo;

· inquérito: procedimento de averiguação a partir de indagações aos agentes públicos ligados à atividade objeto da auditoria, podendo ser realizado de maneira formal ou informal, através de questionários estruturados, semi estruturados ou não estruturados;

· re-exame: reprocessamento dos testes de controle realizados pela entidade;

· confirmação: obtenção de informações junto à pessoa ou entidades conhecedoras da transação, dentro ou fora da entidade. É geralmente realizado por meio de Circularização, em que se emite uma carta à instituição envolvida, solicitando a manifestação sobre alguma transação que a envolva;

· revisão analítica: estudo e comparação entre dados. Envolve o cálculo e a utilização de índices financeiros simples, análise vertical das demonstrações financeiras, comparação real x histórico, entre outros;

· exame físico: avaliação da existência de fato do objeto da auditoria, pessoalmente, permitindo ao servidor manifestar-se sobre a quantidade, qualidade e, em alguns casos, sobre a autenticidade dos materiais auditados;

· entrevista: técnica de obtenção de informações com pessoal envolvido no processo objeto de auditoria. Pode ser realizada por meio de narrativa ou aplicação de questionário. Quanto à narrativa, pode-se registrá-la em gravação de voz, transcrição em texto ou fluxograma. Algumas informações obtidas com profissionais da entidade auditada não podem ter revelada sua fonte. Nestes casos, embora seja uma evidência insuficiente, em principio, ela pode ser um ponto de controle e precisa ser corroborada com outras evidências tais como confirmação da mesma manifestação por outra pessoa e coleta da mesma evidência por meio de outra técnica;

· conferência de requisitos formais: geralmente realizada com o auxílio de Checklist, consiste na verificação da existência de todos os itens necessários em um processo ou situação. Não se adentra no mérito da qualidade ou fidedignidade, já que é um exame preliminar de existência, ou não, de algum requisito formal;

· exame de documentos originais: verificação da autenticidade de documentos; da adequação da transação realizada em relação à atividade do jurisdicionado bem como sua  aprovação  e da documentação que a suporta pelo devido responsável; a comprovação de que  o registro das operações é adequado em função da documentação examinada e está refletida contabilmente em contas apropriadas; 

· exame da escrituração: técnica de auditoria cuja finalidade é constatar a fidedignidade e confiabilidade das informações contábeis divulgadas, por meio de verificação das escriturações realizadas em livros contábeis e fiscais;
· procedimentos analíticos: avaliações de informações contábeis por meio de análise das relações plausíveis entre dados financeiros e não financeiros. Procedimentos analíticos compreendem, também, o exame necessário de flutuações ou relações identificadas que são inconsistentes com outras informações relevantes ou que diferem significativamente dos valores esperados.

Salienta-se que os procedimentos para formar evidências (testes de auditoria) são geralmente agrupados em duas grandes categorias: Testes de Controle e Testes Substantivos. O primeiro se destina a evidenciar a forma como são desempenhados os controles internos do jurisdicionado auditado, enquanto o segundo visa verificar a eficácia desses controles identificados. 

É importante ressaltar, de plano, que em uma Auditoria de Conformidade nem sempre é necessária a realização da inspeção in loco, que é apenas uma das diversas técnicas que podem ser aplicadas em um trabalho de auditoria. Toda seleção de técnicas deve pautar-se pela relação entre o custo de sua aplicação e o benefício esperado do trabalho ou da evidência que aquela técnica deve trazer. 
· Nos casos em que houver fiscalização in loco, ao fim dos trabalhos os servidores técnicos devem emitir um “Termo de Encerramento” (Apêndice F) para registro adequado perante o Tribunal e o ente auditado de que os trabalhos foram finalizados e a documentação original disponibilizada foi adequadamente devolvida. 

Destaca-se que este documento deve ser emitido e assinado pelos servidores responsáveis em duas vias, sendo uma arquivada junto aos papéis de trabalho da auditoria e a outra entregue ao gestor do jurisdicionado em questão. 

Em se preferindo o uso de análises documentais ou avaliações que envolvam o uso de Tecnologias de Informação, deve-se dispensar especial atenção aos quesitos formais do documento que comprovem a autenticidade da informação, bem como a identificação do responsável pela sua manifestação.  

Em um trabalho de auditoria em que se pretende identificar a conformidade do uso de recursos públicos, cujo montante seja inferior ao custo de um servidor técnico se deslocar ao local onde ocorreu o gasto para proceder à inspeção, esta técnica não é adequada ao trabalho proposto.  

Para a evidenciação dos achados, faz-se necessário que a execução dos testes seja documentada e perfaça as seguintes etapas: 

· verificação da integridade da base de dados;

· explanação da técnica utilizada para seleção da amostra;

· determinação do tratamento das exceções, expondo-se os erros toleráveis e os desvios aceitáveis;

· descrição dos resultados alcançados, indicando se atenderam os objetivos propostos;

Sobre a avaliação das evidências e formação da conclusão, parte-se do pressuposto de que as evidências são informações obtidas durante a auditoria e usadas para fundamentar os achados. O conjunto de achados irá respaldar as conclusões do trabalho, sendo que a equipe técnica deve esforçar-se para obter evidências de diferentes fontes e de diversas naturezas, porque isso fortalecerá as suas conclusões de auditoria.

Avalia-se se as evidências obtidas são suficientes e apropriadas tanto quanto reduzem os riscos de auditoria para um nível baixo e aceitável.

Essa avaliação inclui exercício do Julgamento e do Ceticismo Profissional, fazendo-se de ambos um suporte para a consideração das evidências. 

Para que todos os objetivos do trabalho sejam atendidos, faz-se necessário que as evidências tenham alguns atributos, destacando-se:

a) validade: a evidência deve ser legítima, ou seja, baseada em informações precisas e confiáveis;

b) confiabilidade: é a garantia de que serão obtidos os mesmos resultados se a auditoria for repetida. Para obter evidências confiáveis, é importante considerar que é conveniente usar diferentes abordagens e fontes. Fontes externas, em geral, são mais confiáveis que internas; evidências documentais são mais confiáveis que orais; evidências obtidas por observação direta ou análise são mais confiáveis que aquelas obtidas indiretamente;

c) relevância: a evidência é relevante se for relacionada, de forma clara e lógica, aos critérios e objetivos da auditoria;

d) suficiência: a quantidade e qualidade das evidências obtidas devem persuadir o leitor de que os achados, conclusões, recomendações e determinações da auditoria estão bem fundamentados. É importante lembrar que a quantidade de evidências não substitui a falta dos outros atributos (validade, confiabilidade e relevância). Quanto maiores a materialidade do objeto auditado, o risco de auditoria e o seu grau de sensibilidade em relação a determinado assunto, maior será a necessidade de evidências mais robustas. 

As evidências de auditoria podem ser classificadas, segundo a forma como são obtidas e registradas, como:

a) física: observação de pessoas, locais ou eventos. Pode ser obtida por meio de fotografias, vídeos ou mapas. Evidências físicas costumam causar grande impacto. A fotografia de uma situação insalubre ou insegura, por exemplo, pode ser mais convincente que uma longa descrição;

b) documental: é o tipo mais comum de evidência. Pode estar disponível em meio físico ou eletrônico. É obtida de informações já existentes, tais como ofícios, memorandos, correspondências, contratos, extratos, relatórios. É necessário avaliar a confiabilidade e a relevância dessas informações com relação aos objetivos da auditoria;
c) testemunhal: obtida por meio de entrevistas, grupos focais, questionários. Para que a informação testemunhal possa ser considerada evidência e não apenas contextualização, é preciso corroborá-la por meio de confirmação por escrito do entrevistado ou existência de múltiplas fontes que confirmem os fatos;

d) analítica: obtida por meio de análises, comparações e interpretações de dados e informações já existentes. Este trabalho pode envolver análise de taxas, padrões e tendências, normalmente por meio de processamento computacional.

Para que as evidências sejam suficientes e apropriadas, deve-se alinhar a cada uma delas o objetivo a que atende, bem como identificar se é possível que se façam as afirmações necessárias à conclusão. Não são plenamente apropriadas e suficientes, em alguns casos, as evidências que apresentam algumas das seguintes características:

· baseadas em apenas uma fonte;

· testemunhais não corroboradas por documento ou observação;

· alto custo de obtenção frente ao benefício gerado;

· provenientes apenas do gestor ou da equipe auditada;

· cuja única fonte seja parcial com relação ao resultado do trabalho;

· obtidas de amostras não-representativas;

· relacionadas à ocorrência isolada; e ou

· conflitantes.

Cada teste selecionado deve ser relacionado a um objetivo específico do trabalho, bem como à amostra, com o respectivo critério de seleção. Isso formará os Papéis de Trabalho dos servidores técnicos, os quais se referem à documentação de auditoria que constitui o suporte de todo o trabalho desenvolvido.

4.3.3 Elaboração da Matriz de Achados

Durante a realização dos testes, deve-se atentar ao preenchimento, validação e finalização da Matriz de Achados (Apêndice J) iniciada na fase de planejamento, possibilitando o desenvolvimento adequado dos achados e futura estruturação do relatório final de auditoria com os seguintes elementos:

Matriz de Achados 

	Descrição do Achado
	Situação Encontrada
	Critérios de Auditoria
	Evidências e Análises
	Causas
	Efeitos
	Proposta de Encaminhamento

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


. Os campos devem ser preenchidos da seguinte forma:
· Descrição do achado: este campo deve ser transcrito do campo “Possíveis Achados”, da Matriz de Planejamento. Quando for verificada uma situação e se tornar possível um detalhamento da inconformidade ou procedimento falho, deve-se atualizar a descrição do achado. Todos os possíveis achados elencados na Matriz Planejamento devem ser reproduzidos na Matriz de Achados, ainda na fase de planejamento, para que se identifiquem todos os respectivos critérios;

· Situação encontrada: é a descrição dos fatos, narrados essencialmente a partir das informações suportadas por documentos que corroborem tal afirmação. Não é meramente o que se vê, ou o que se percebe, mas sim tudo o que se vê, se percebe e pode ser documentado e comprovado em evidências robustas e fidedignas;

· Critérios de auditoria: consistem na situação ideal ou esperada, conforme normas legais e regulamentares aplicáveis e boas práticas ou planos de administração pública, constituindo-se em padrões normativos ou operacionais usados para determinar se o ente auditado atende aos objetivos fixados; Evidências e Análises: este campo deve ser preenchido com os Papéis de Trabalho que subsidiaram a identificação da Situação encontrada, bem como deve conter a descrição dos procedimentos realizados para se chegar às conclusões e a distorção destas para com o critério de auditoria. Sempre que possível e que o papel de trabalho relacionado estiver digitalizado, deve-se criar um hiperlink;  

· Causa: consiste nas razões e nos motivos que levaram ao descumprimento da norma legal ou à ocorrência da condição de desempenho, representando a origem da divergência entre a condição e o critério. A identificação das causas com precisão permite a elaboração de recomendações adequadas e construtivas;

· Efeito: os efeitos são as reais ou potenciais consequências da diferença entre o critério preestabelecido e a condição constatada pelos servidores técnicos. São representados por fatos ou estimativas probabilísticas que evidenciam os erros ou prejuízos identificados e expressos, sempre que possível, em unidades monetárias ou em outras unidades de medida que demonstrem a necessidade de ações corretivas;

· Proposta de encaminhamento: sugestão proposta pelos servidores técnicos para a regularização da situação encontrada. 

4.3.4 Elaboração de Matriz de Responsabilização ou de Plano de Ação

Caso sejam constatadas irregularidades passíveis de sanção nos termos da Lei Complementar nº 102/2008, deverá ser elaborada e preenchida a Matriz de Responsabilização (Apêndice K), contendo a apuração dos elementos necessários à citação, em conformidade com os princípios norteadores do devido processo legal, conforme se segue:
Matriz de Responsabilização

	Achado
	Responsável
	Ano Referência do Exercício
	Descrição da conduta punível
	Nexo de Causalidade
	Culpabilidade

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


A Matriz de Responsabilização apresentará os seguintes itens:

· Responsável: pessoa física (nome, cargo e CPF); pessoa jurídica de direito privado (razão social e CNPJ); e ou pessoa jurídica de direito público interno (nome);

· Período de exercício: período efetivo de exercício no cargo como titular ou substituto;

· Conduta por ele praticada: ação ou omissão, culposa (por negligência, imprudência ou imperícia) ou dolosa (por ter o responsável tido a intenção de produzir o resultado ou ter assumido o risco de produzi-lo);

· Nexo de causalidade entre a conduta e o achado: evidências de que a conduta do responsável contribuiu significativamente para o resultado ilícito, ou seja, de que foi uma das causas do resultado; e

· Análise da culpabilidade: reprovabilidade da conduta do gestor (não se aplica a pessoas jurídicas).

Quando identificadas oportunidades de melhoria de desempenho, será elaborado um plano de ação para posterior monitoramento pelo Tribunal. Como será detalhado adiante, o Plano de Ação (Apêndice P) é um documento entregue ao gestor por meio do qual se formalizam recomendações. 

Em que pese a similaridade de objetivos, o Plano de Ação não se confunde com o Termo de Ajustamento de Gestão, utilizado como substitutivo de sanções, nos termos da legislação aplicável.

Para o adequado desenvolvimento e conclusão da fase de execução, o coordenador responsável deve realizar supervisão formal dos trabalhos, devidamente evidenciada em papéis de trabalhos desenvolvidos pelos servidores técnicos (inclusive Matriz de Achados e Matriz de Responsabilização), com o propósito de assegurar que seus objetivos sejam alcançados e que o controle de qualidade seja devidamente aplicado. 

Adicionalmente, devem ser implementados instrumentos que permitam mensurar e controlar os gastos com o processo de auditoria em questão, avaliando objetivamente o custo-benefício dos trabalhos desenvolvidos.

4.4 Fase de elaboração do relatório

O relatório é a exposição circunstanciada dos trabalhos realizados e das conclusões deles decorrentes. É, portanto, a descrição dos atos e fatos apurados nos decorrer das fases anteriores (planejamento e execução) e da conclusão dos servidores técnicos em relação aos achados de auditoria. 

O objetivo do relatório é apresentar o resultado dos trabalhos, evidenciando se houve o cumprimento das normas aplicáveis.

Desta forma, os servidores técnicos deverão estruturar as constatações ou achados de auditoria em relatório, que contenha, basicamente, os seguintes elementos:
a) Folha de rosto

b) Resumo

c) Sumário

d) Listas de figuras e tabelas, se houver

e) Introdução

f) Achados de Auditoria

g) Achados não decorrentes da investigação das questões de auditoria e ou outros assuntos importantes, se houver

h) Conclusão 

i) Proposta de Encaminhamento

j) Anexos, se houver.

A seguir, serão apresentadas orientações para os itens supra, tomando como referência o modelo e as diretrizes estabelecidas nos Padrões de Auditoria de Conformidade do Tribunal de Contas da União (2010).
4.4.1 Folha de Rosto

Destina-se a apresentar, de forma sucinta, os dados relativos à identificação do trabalho realizado, sendo subdividida em duas partes:

· Da fiscalização; e

· Do órgão/entidade fiscalizado 

4.4.2 Resumo

Neste item, deve ser apresentada, de forma concisa e sucinta, e em texto não superior a duas páginas, o objetivo da fiscalização, as questões de auditoria, a metodologia utilizada, os achados, o volume de recursos fiscalizados, os benefícios, as conclusões e as propostas de encaminhamento mais importantes. O resumo poderá ser utilizado para divulgar as ações de fiscalização do Tribunal.
4.4.3 Sumário

Listagem das principais divisões do relatório e respectiva paginação, apresentando a organização de como o relatório foi estruturado. É identificado pela palavra SUMÁRIO, e inclui apenas os títulos e subtítulos das partes que lhe sucedem. 

Devem ser usadas letras maiúsculas para indicar títulos de seções primárias, bem como a grafia de inicial maiúscula para as seções secundárias, devendo ser apresentada, ao lado de cada título, a respectiva paginação.
4.4.4 Introdução

A introdução deve conter as seguintes informações, apresentadas de forma concisa:

a) deliberação que originou a fiscalização;

b) visão geral do objeto (elaborada na fase de planejamento e revisada após a execução), de tamanho proporcional ao do relatório não excedendo três páginas;

c) objetivo e questões de auditoria;

d) metodologia utilizada, mencionado os procedimentos adotados, as técnicas e os papéis de trabalho utilizados no planejamento e execução da auditoria (fazer referência à Matriz de Planejamento), a observância aos padrões de auditoria de conformidade definidos pelo Tribunal, o tipo de amostragem utilizado (se utilizada amostragem), a indicação das folhas em que constam a relação dos atos, contratos ou processos incluídos na amostra auditada, a ser anexada ao relatório, e a indicação da participação de especialistas e de outras unidades técnicas que tenham contribuído de modo significativo para a realização do trabalho, ainda que não tenham assinado o relatório;

e) descrição das limitações inerentes à auditoria, indicando claramente aquilo que não pôde ser investigado em profundidade suficiente para a formulação de conclusões, com as justificativas pertinentes;

f) volume de recursos fiscalizados;

g) benefícios da fiscalização.

4.4.5 Achados de auditoria

O tópico referente aos Achados está intrinsecamente ligado à Matriz de Achados desenvolvida pelos servidores técnicos na fase de execução, pressupondo-se que sua adequada construção e demais papéis de trabalho relacionados garantem a apresentação dos achados no relatório final com significativa propriedade.

A análise de cada achado deve estar estruturada da seguinte forma:

a) situação encontrada

b) objetos nos quais foi constatado

c) critérios de auditoria

d) evidências, com remissão de folhas onde se encontram 

e) causas

f) efeitos reais e potenciais

g) responsável: qualificação, conduta, nexo de causalidade e culpabilidade (a análise de culpabilidade não se aplica a pessoas jurídicas);

h) manifestação dos responsáveis, quando houver

i) conclusão da equipe

j) proposta de encaminhamento

Antes da elaboração do relatório final, será redigido um relatório preliminar contendo os achados, as conclusões e as propostas de encaminhamento para obtenção de comentários por parte dos responsáveis pela entidade auditada e de outros interessados, quando cabível.

A remessa de relatório preliminar aos gestores, a fim de que eles possam oferecer comentários, é obrigatória nas auditorias operacionais e opcional nas auditorias de regularidade ou integrada.  Em todas as hipóteses, o relatório preliminar deve ser revisado pelo coordenador responsável.

A participação do gestor é recomendável nas propostas de deliberações de alta complexidade e nas hipóteses em que oportunidades de melhoria da gestão forem identificadas.
Os comentários dos gestores serão sempre que possível incorporados, de forma resumida, no relato dos achados, e serão analisados pela equipe juntamente com os demais fatos. Por sua vez, o documento encaminhado pelo gestor se constituirá em papel de trabalho da auditoria. 

O relatório preliminar deve ser remetido ao gestor por intermédio de ofício de requisição, no qual se estipulará prazo reduzido, porém factível, para envio de comentários. Deve ser esclarecido que a obtenção desses comentários não representa abertura do contraditório e, portanto, não significa exercício de direito de defesa, a qual será oportunizada caso seja constituído processo no âmbito do Tribunal, observando-se as normas aplicáveis.

Não será elaborado e submetido ao gestor o relatório preliminar nas seguintes hipóteses: 

· quando houver indícios de má fé;

· nas auditorias decorrentes de denúncias ou representações.
4.4.6 Achados não decorrentes da investigação de questões de auditoria

Registro de outros achados ou pontos de atenção que não fazem parte dos objetivos e escopo da auditoria, mas que foram identificados pelos servidores técnicos durante a realização dos trabalhos.

4.4.7 Conclusão

A conclusão deve conter as respostas às questões formuladas na Matriz de Planejamento devem ser respondidas, sintetizando-se os principais achados.

As referências aos achados de auditoria devem indicar o(s) número(s) do(s) item(ns) em que cada um deles é tratado no relatório.

O benefício estimado das propostas de encaminhamento deve ser relatado na conclusão, agrupando-se propostas que contribuam para o mesmo benefício.

Na conclusão, podem ser feitas considerações sobre o trabalho realizado, breves relatos de não detecção de impropriedades na investigação de questões de auditoria ou na apuração de denúncias.
4.4.8 Proposta de encaminhamento

Na proposta de encaminhamento, quando for aplicável, devem ser formuladas proposições de medidas saneadoras e/ou cautelares (afastamento temporário do responsável, indisponibilidade de bens do responsável, arresto de bens do responsável, suspensão de ato ou procedimento) para cada achado de auditoria, decorrentes ou não da investigação de questões de auditoria.

A proposta de encaminhamento deve ser completa, contendo todas as medidas necessárias, tais como citação, conversão em tomada contas especial, medidas cautelares, arquivamento, apensamento às contas. 

Quando da proposição de deliberações que a equipe de auditoria avalie que devam ser monitoradas, as seguintes propostas devem ser também elaboradas:

· de realização de verificação do cumprimento das deliberações;

· de fixação de prazo para cumprimento das deliberações e/ou para elaboração e remessa de plano de ação.

As referências aos achados de auditoria devem indicar o(s) número(s) do(s) item(ns) em que cada um deles é tratado no relatório.

A redação da proposta de citação deve ser precisa, completa e com estrutura lógica adequada. Os responsáveis devem estar devidamente identificados (nome ou razão social, CPF ou CNPJ, cargo, período efetivo de exercício no cargo, seja como substituto, seja como titular), sendo obrigatório explicitar os fatos que levaram à conclusão de ter havido a irregularidade apontada (elemento fático) e o dispositivo constitucional, legal ou regulamentar violado (aspecto normativo). Caso necessário, a descrição dos fatos pode ser complementada pela remessa de peças do processo para o responsável.

A inclusão de propostas de determinação a outra Unidade do Tribunal deve ser precedida de entendimento entre os titulares.

4.4.9 Anexos

Consideram-se anexos:

·  os documentos que, embora diretamente relacionados aos assuntos tratados no relatório, não sejam essenciais à compreensão deste, tais como, memórias de cálculo, protocolos de teste e descrições detalhadas; e

· os documentos que por seu tamanho ou disposição gráfica não possam constar do corpo do relatório, tais como, tabelas, gráficos e fotografias.

A separação dos citados documentos visa a tornar o relatório conciso, entretanto não deve causar prejuízo de entendimento para o leitor, cabendo a equipe avaliar cada caso.

Após a elaboração do relatório final pelos servidores técnicos, este será submetido ao coordenador responsável para devida revisão e validação formal em relação a:

a) estrutura e formato do relatório em conformidade com o Manual de Auditoria; e

b) concordância com o conteúdo do relatório emitido pelo servidor técnico.

Em relação a esta supervisão, destacam-se dois pontos:

a) caso o relatório não esteja estruturado com base nos elementos básicos definidos anteriormente, o documento deverá ser devolvido aos servidores técnicos, sem análise de seu conteúdo, para devida adequação à estrutura proposta; e

b) eventuais alterações do conteúdo dos relatórios pelos coordenadores devem contar com a anuência dos servidores técnicos. Caso não haja consenso, o coordenador deverá elaborar Nota Técnica ou Oficio com a ciência da equipe, compondo o processo. A inclusão de Nota técnica ou Ofício contribui para o fortalecimento da credibilidade, confiança e independência dos servidores técnicos quando da emissão do relatório final.

É importante ressaltar que o relatório é uma forma de comunicação fundamental no trabalho de auditoria. Quanto melhor a comunicação com todos os interessados envolvidos, maior a probabilidade de o resultado ser efetivo e construtivo para ambos. Salienta-se que a comunicação acontece em várias fases e em vários níveis, durante, por exemplo, o planejamento inicial, a fase de realização e de auditoria como um todo e ou a elaboração do relatório.

A comunicação formal dos resultados dos trabalhos de auditoria é um veículo de fixação de responsabilidade dos servidores técnicos pelo que eles examinaram, constataram e informaram ao Tribunal e este aos demais interessados. Nesse sentido, é imperativo que se tenha grande zelo pela construção e apresentação dos resultados de auditoria em um relatório estruturado. 

Portanto, na redação do relatório de auditoria a informação deve ser:

· clara: ser revelada de forma lógica, bem ordenada, possibilitando a qualquer pessoa entendê-la, ainda que não versada na matéria;

· precisa:  isenta de incertezas ou ambiguidades, não deve expor dúvidas ou obscuridades que possam causar várias interpretações, devendo ser exata, correta e pormenorizada;

· oportuna:  divulgada em tempo hábil para que a adoção de medidas ou seus efeitos possam ser tempestivos e efetivos;

· imparcial: fiel aos fatos, focando-os como verdadeiramente aconteceram, com neutralidade, conforme as provas evidenciadas e sem a emissão de juízo de valor;

· objetiva: direta, útil, sem distorções, de fácil entendimento e correspondente ao exame ou avaliação realizada;

· concisa: breve, escrita sem detalhes desnecessários, mas de forma precisa e de fácil entendimento por todos, sem necessidade de explicações adicionais;

· completa:  descrita de forma inteira, acabada, terminativa, sem omissões ou supressões, sem faltar nenhum conteúdo ou significado;

· conclusiva: revelada de maneira a permitir a formação de opinião sobre os trabalhos realizados;

· construtiva: expressa como  formas de auxílio, quanto às medidas corretivas e às providências que se fizerem necessárias. Não se devem utilizar expressões duras, ofensivas, adjetivadas, comentários desnecessários, inoportunos ou depreciativos;

· simples: descrita de forma natural, em linguagem de fácil compreensão e interpretação, sem termos complexos, técnicos ou embaraçantes. Quando for necessária a utilização de termos técnicos, esses devem ser explicados em notas de rodapé; e

· impessoal: relatada mediante linguagem impessoal e razões pessoais não devem influir na apresentação de quaisquer fatos.

O conjunto formado pelas diversas partes de um relatório tem como principal finalidade concorrer para o correto entendimento da conclusão dos servidores técnicos sobre a matéria auditada, com base em um desenvolvimento dos achados de auditoria de forma sistemática e lógica. 

Além disso, uma estruturação padronizada do relatório possibilita a deliberação do Tribunal, baseado em informações precisas e critérios objetivos, assim como o convencimento do gestor do jurisdicionado quanto à necessidade de adotar as medidas corretivas para regularizar os achados apontados no relatório de auditoria.

Por fim, destaca-se que a elaboração do relatório de auditoria não deve consumir tempo em demasia que comprometa a sua oportunidade. Deve ser emitido de forma que as informações possam ser utilizadas tempestivamente pelo Tribunal e pela Administração Pública, assim como por outros interessados.
4.5 Papéis de trabalho

Os papéis de trabalho ou documentação de auditoria compreendem os documentos e anotações preparados em qualquer meio com informações e provas elaborados diretamente pelo servidor técnico, por sua solicitação e supervisão, ou por ele obtido, que registram as evidências dos trabalhos executados e fundamentam sua opinião e comentários (NAG 1105).

Os papéis de trabalho se classificam em transitórios ou permanentes.

Papéis de trabalho transitórios são aqueles necessários ao trabalho somente por um período limitado, para assegurar a execução de um procedimento ou a obtenção de outros papéis de trabalho subseqüentes. Podem, a critério da Unidade Técnica, ser arquivados, tendo como referência o número do processo de fiscalização, para futura consulta, ou descartados após a análise de eventuais razões de justificativas pela equipe de auditoria.

Não serão transitórios os papéis de trabalho utilizados para, 
· comprovar ou definir as questões e os procedimentos de auditoria;

· controlar, auxiliar ou documentar a execução da auditoria; ou 

· evidenciar os achados. 

Os demais papéis de trabalho obtidos, não classificados como transitórios, são considerados como papéis de trabalho permanentes, e devem ser classificados em:

· evidências dos achados: devem ser juntadas ao relatório de auditoria organizadas, preferencialmente, em anexos ao processo principal, contendo cada anexo, em sua(s) folha(s) inicial(is), um sumário dessas evidências juntadas e indicação das respectivas folhas; ou
· registros do trabalho executado (por exemplo: matrizes de planejamento, de achados e de responsabilização, e formulários de controle de qualidade), organizados em um ou mais volumes que deverão ser armazenados na Unidade técnica, devendo ser descartados após encerrados os prazos para recursos.

Os papéis de trabalho permanentes em meio magnético devem ser armazenados, observando-se as diretrizes estabelecidas pelo Tribunal.

Além das evidências, comporão o processo decorrente de auditoria:

a) Portaria de designação dos servidores;

b) rol de responsáveis, com a identificação (nome, CPF, cargo, endereço, período efetivo de exercício no cargo, seja como substituto, seja como titular, atribuições do cargo e norma do órgão que especifica essas atribuições para o caso de pessoa física; razão social, CNPJ e endereço para o caso de pessoa jurídica de direito privado; e nome para o caso de pessoa jurídica de direito público interno de todos os responsáveis pelas áreas ou setores fiscalizados no período abrangido pela fiscalização;

c) relação dos atos, contratos ou processos incluídos na amostra auditada;

d)  ofícios de apresentação e de requisição, ofícios encaminhados à equipe pelo fiscalizado.

Os papéis de trabalho serão organizados de forma racional, ordenada e sequencial, em pastas físicas e ou virtuais, a saber:

· pasta permanente: nesta pasta serão arquivados os documentos a serem utilizados por mais tempo pela auditoria, de forma a ser aplicados em mais de um trabalho e que poderão ser consultados pelos auditores. São exemplos de papéis de trabalho que serão arquivados nesta pasta: leis, resoluções, portarias, regimentos internos, manuais, contratos, organogramas, fluxogramas, etc.
· pasta corrente: nesta pasta serão arquivados os documentos utilizados para o desenvolvimento dos trabalhos de auditoria do exercício em curso e que deram suporte aos procedimentos realizados. Os documentos constantes da pasta permanente serão referenciados nesta pasta corrente quando houver a necessidade de informação sobre tais documentos, não necessitando, portanto, arquivá-los novamente. São exemplos de papéis de trabalho que serão arquivados nesta pasta: programas de auditoria, matrizes de planejamento e de achados, checklists, questionários, comunicados de auditoria, circularizações, memorandos, etc. 

Sugere-se que nos papéis de trabalho sejam explicitados os seguintes elementos, tornando-os objetivos, concisos, claros, completos, exatos e conclusivos:

· Logomarca do Tribunal;

· Nome do ente auditado;

· Título e código ou referência que esclareçam a natureza da análise.

· Objetivo do papel de trabalho/análise realizada;

· Critério para seleção da amostra (quando aplicável);

· Critério de auditoria utilizado (quando aplicável);

· Período examinado (quando aplicável);

· Conclusão da análise;

· Evidenciação/Formalização do teste de auditoria;

· Data em que foram elaborados; 

· Responsáveis pela sua elaboração; e

· Responsáveis pela revisão ou supervisão.
5. AUDITORIA FINANCEIRA

5.1 Conceito


A auditoria financeira tem como objeto o exame de demonstrações contábeis, bem como de seus quadros isolados, elementos, contas ou itens específicos das entidades que gerenciem, guardem ou arrecadem, transitória ou permanentemente, recursos públicos, emitindo opinião sobre a fidedignidade da situação patrimonial, financeira e contábil do jurisdicionado auditado. Tem por objetivo, também, emitir opinião sobre as demonstrações financeiras de um projeto. Pode ter um alcance maior, incluindo aspectos de auditoria de desempenho e ou de conformidade e também de prevenção e detecção de fraude.

Considerando a expertise dos servidores técnicos, que devem ser adequadamente capacitados e atender aos requisitos éticos, inclusive os relativos à independência, este tipo de auditoria tem como finalidade observar se os registros foram realizados seguindo as Normas Contábeis Geralmente Aceitas. Por isso, a avaliação dos controles internos, dos riscos e a consequente mensuração da relevância e da materialidade são etapas indispensáveis para a boa execução do trabalho. 

A ISSAI 1200 explica o objetivo global dos servidores técnicos na realização de uma auditoria financeira como sendo para:

a) obter uma garantia razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão isentas de distorções materiais, devidas a fraude ou erro, permitindo que os servidores técnicos expressem uma opinião sobre as demonstrações; e

b) verificar se as demonstrações contábeis estão em conformidade com as Normas Contábeis Geralmente Aceitas, permitindo que os servidores técnicos elaborem uma conclusão adequada sobre as características qualitativas dos demonstrativos emitidos pelo jurisdicionado.

5.2 Fase Planejamento 


De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade - Técnica de Auditoria 300 (NBC TA 300), o planejamento de uma auditoria envolve a escolha da estratégia global para o trabalho e o desenvolvimento do plano de auditoria (Memorando de Planejamento).

Essa estratégia global deve definir o alcance, a época e a direção da auditoria, para orientar o desenvolvimento do plano, decidindo sobre os elementos do planejamento e alinhando a condução e o controle do trabalho. 

Ainda, de acordo com a citada Norma, um planejamento adequado é benéfico ao servidor técnico, dentre outros aspectos, no auxílio à dedicação de atenção apropriada às áreas importantes da auditoria, à identificação e resolução tempestiva de problemas potenciais, à organização adequada do trabalho de auditoria para que seja realizado de forma eficaz e eficiente, à seleção dos membros da equipe de trabalho com níveis apropriados de capacidade e competência para responderem aos riscos esperados e na alocação apropriada de tarefas; e para facilitar a direção e supervisão dos membros da equipe e a revisão do trabalho.

Em uma auditoria financeira é necessário que os responsáveis pela sua condução dirijam o esforço de auditoria às áreas com maior expectativa de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, com esforço correspondentemente menor dirigido a outras áreas; e apliquem testes e outros meios para examinar populações em busca de distorções (NBC TA 200).

De acordo com a NBC TA 230, o servidor técnico tem a responsabilidade de elaborar a documentação de auditoria, visando fornecer evidência da base para sua conclusão quanto ao cumprimento do seu objetivo global e de que a auditoria foi planejada e executada em conformidade com as normas e exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

Em atendimento à NBC TA 450, o servidor técnico deve determinar se a estratégia global e o plano de auditoria precisam ser revisados se:

a)  a natureza das distorções identificadas e as circunstâncias em que elas ocorreram indicarem que podem existir outras distorções que, em conjunto com as distorções detectadas durante a auditoria, poderiam ser relevantes; ou 

b)  o conjunto das distorções detectadas durante a auditoria se aproxima da materialidade determinada de acordo com a NBC TA 320 

Durante toda a auditoria, é importante que os servidores técnicos exerçam o julgamento profissional e mantenham o ceticismo profissional. 
5.2.1 Atividades preliminares e conhecimento do auditado

Durante as atividades preliminares, deve-se atentar para a formação de uma equipe de trabalho que tenha as experiências e ou habilidades necessárias ao alcance do objetivo da auditoria. Em seguida, conforme passos explanados no Capítulo 1 e 4, deste Manual,  deve-se proceder ao entendimento das atividades finalísticas do ente auditado,  incluindo seu ambiente externo.  

Este entendimento consiste em compreender a natureza do jurisdicionado auditado e seu funcionamento e, dentro deste ambiente, como se situa o processo ou atividade que será auditada (NBC TA 315 - item 11). Deve-se conhecer o tamanho da organização, sua estrutura física e funcional, bem como sua maturidade e o contexto sociopolítico em que está inserida. 

Deve-se, também, antes de se iniciar qualquer atividade, conhecer a gestão do auditado, abrangendo a complexidade da matéria em questão, a sua finalidade e o seu setor de atuação. Neste cotejo, o conhecimento sobre o ambiente em que se situa este jurisdicionado, relacionando externalidades potenciais às atividades da organização, é fator determinante para a sequência do trabalho.

Feito esse entendimento, faz-se imperativo conhecer e compreender o sistema de contabilidade e os procedimentos de controle interno da organização; a estrutura de controle existente, o perfil dos profissionais que atuam neste controle, o nível de formalização das etapas de controle e o envolvimento das pessoas chave nessas etapas, ou seja, quais são os esforços empreendidos pelo jurisdicionado para garantir a segurança informacional. 

Assim, de forma análoga à auditoria de conformidade, o Memorando de Planejamento (Apêndice B) também deverá ser elaborado pelos servidores técnicos, buscando o melhor alinhamento entre os interessados dos objetivos a serem alcançados, do enfoque (procedimentos analíticos, testes substantivos e testes de cumprimento de normas internas com relação a controles-chave) e do escopo a ser realizado. Ressalta-se que a validação formal do Coordenador de auditoria neste documento se torna essencial para reduzir a possibilidade de erros de comunicação desde o início dos trabalhos.

5.2.2 Definição da abordagem da auditoria e determinação dos componentes significativos

Conhecidas as particularidades e o contexto em que se insere o trabalho, os servidores técnicos devem decidir sobre a abordagem que será dada à auditoria, sabendo que:

· auditoria ascendente é aquela em que os servidores técnicos verificam registros em sua origem (escrituração), confrontando os fatos contábeis com os saldos publicados nos demonstrativos; e

· auditoria descendente é aquela em que os servidores técnicos , valendo-se de suas expertises e do estudo preliminar sobre o jurisdicionado e sua área de atuação (negócio), testam os saldos demonstrados, vertical e horizontalmente, buscando inconsistências nas variações.

 A auditoria descendente, identificando variações anormais nos saldos das contas, tanto pela compreensão de grupos de contas em questão, quanto entre períodos sequenciais, requer experiência dos servidores técnicos na matéria a ser auditada. Já a auditoria ascendente começa na análise dos fatos e dos registros para, então, chegar à verificação das demonstrações contábeis. As auditorias são feitas a partir dos lançamentos que, confrontados com os documentos que lhes deram origem, são referenciados nos demonstrativos para validação das informações divulgadas. Este método é mais trabalhoso e necessita de uma determinação bem precisa da amostra, devido ao grande volume da população.

Portanto, a escolha do método se dará em função da experiência dos servidores técnicos e da avaliação preliminar do ambiente e da natureza do área de atuação do auditado.

Esta avaliação preliminar deve levar, ainda, à identificação de áreas em que pode haver maior risco de distorção relevante. Isso implica dizer que os riscos existentes devem ser identificados (aplicação de procedimentos analíticos de avaliação de risco), bem como as respostas institucionalizadas para mitigá-los. Quando possível, é importante que já sejam identificados controles que deveriam existir para determinados riscos. Por fim, deve-se identificar as contas relacionadas aos riscos e o corte de materialidade, ou seja, quais são os valores a partir dos quais um eventual erro de escrituração e ou lançamento pode implicar em uma distorção materialmente relevante.

Ressalte-se que, quando o trabalho a ser desenvolvido tiver foco em contas, elementos ou itens específicos das demonstrações contábeis, o servidor técnico deve avaliar a repercussão que estes têm em outras contas, para identificar o impacto nos demonstrativos. Para tanto, deve-se observar as normas de auditoria nacionais e internacionais, em especial a NBC TA 805, específica para esse tipo de trabalho.

Nesta fase, verificam-se também os resultados de auditorias anteriores envolvendo a avaliação da efetividade dos controles internos, inclusive a natureza das fragilidades identificadas e as medidas tomadas em resposta a essas deficiências.

5.2.3 Elaboração da Matriz de Planejamento 

Também na auditoria financeira, será elaborada uma Matriz de Planejamento (Apêndice G), conforme orientações estabelecidas no item 4.2.2, deste Manual.

Na etapa de planejamento, são relevantes para o julgamento dos servidores técnicos os seguintes fatores: 

· a materialidade, sendo que esta avaliação será feita à luz das circunstâncias envolvidas e são afetados pela magnitude e natureza das distorções ou pela combinação de ambos. Para o planejamento de uma auditoria, envolve o exercício de julgamento profissional, conforme a NBC TA 320. Para determinar a materialidade em relação às demonstrações contábeis como um todo, aplica-se, frequentemente, uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida;

· a importância do risco relacionado; 

· o ambiente de tecnologia da informação (TI);

· a natureza da área de atuação do jurisdicionado auditado, inclusive suas características de organização e propriedade;

· a diversidade e complexidade das operações do auditado; 

· as exigências legais e regulatórias aplicáveis; 
· as circunstâncias e o componente aplicável do controle interno;

· a natureza e complexidade dos sistemas que fazem parte do controle interno do auditado, inclusive o uso de organizações de serviços; 

· se, e como, um controle específico, individualmente ou em combinação com outros, impede ou detecta e corrige distorção relevante. 

Munidos de todas essas informações sobre a natureza do jurisdicionado auditado, seus controles internos, a materialidade das contas envolvidas e o ambiente de TI, os servidores técnicos podem iniciar o preenchimento da Matriz de Planejamento, formulando, a partir do escopo, questões de auditoria que sejam respondidas com o desenvolvimento do trabalho, ou seja, deve-se problematizar aquilo que se quer com a auditoria. 

A este respeito, deve-se identificar qual a informação necessária para responder à questão (informações requeridas); de onde se extrairá tal informação (fontes de informação); qual metodologia de extração dos dados (procedimentos de coleta de dados); de qual forma ou com qual instrumento se fará a análise dos dados extraídos (procedimentos de análise de dados); qual membro ou membros da equipe de servidores técnicos ficará incumbido de executar tais procedimentos (membros responsáveis); quais são as limitações existentes no escopo que podem afetar o procedimento (limitações) e quais os resultados que se podem esperar (possíveis achados).

As perguntas devem ser relacionadas aos seguintes aspectos:

a) legais: ligadas  à previsão legal das etapas dos processos;

b) de controle: referentes à  efetividade dos controles (incluindo a aplicação de Walkthroughs);

c) contábeis e financeiros: relativas ao processo de escrituração e movimentação de saldos de pagamento; e
d) gerenciais e de boas práticas: vinculadas à Governança Corporativa de Tecnologia da Informação (GCTI, aos procedimentos de revisão de controles internos seguindo a metodologia de segurança da informação, bem como  às boas práticas que devem ser observadas em uma gestão pública eficaz.

Após toda a documentação necessária ter sido identificada e coletada, a situação de fato, descrita e formalizada em papéis elaborados pelo jurisdicionado auditado, deve ser comparada à situação de direito, descrita e fundamentada em normas regulamentares, aplicáveis ao objeto de auditoria, fazendo-se um checklist contemplando os artigos, incisos e alíneas que precisam ser confrontados.

Procedendo-se a essa comparação, chegar-se-á a um possível achado sobre o atendimento ou não a requisitos formais. Nesse sentido, é importante ter atenção para as seguintes hipóteses:

· em se tratando de um trabalho de auditoria financeira integrada com auditoria de conformidade, no que tange ao aspecto de conformidade, o checklist, devidamente acompanhado com documento comprobatório, servirá como evidência corroboradora do achado, sendo assim um procedimento de análise de dados. Isto porquê o que se identifica com a comparação dos itens de verificação é exatamente a distorção entre os aspectos formais previstos em lei.

· em se tratando do trabalho de auditoria financeira, estritamente, ou em se tratando de uma linha de trabalho de aspecto financeiro, em uma auditoria integrada, o checklist, devidamente acompanhado com documento comprobatório, será um procedimento de coleta de dados, para que se evidencie quais normas fundamentarão os testes que, por sua vez, responderão às questões de auditoria que estarão sujeitas a aspectos quantitativos. 

A realização dessas atividades permite que os servidores técnicos selecionem preliminarmente as técnicas que, por sua vez, viabilizarão a identificação e confrontação dos saldos e transações, possibilitando, por exemplo, que:

· seja mantida a necessária independência e capacidade para executar o trabalho;

· não haja problemas com a integridade de gestão que possam afetar a vontade de os servidores técnicos desenvolverem os seus trabalhos;

· não haja desentendimentos entre equipe técnica de auditoria e o jurisdicionado, tendo como base os termos de referência da auditoria, quando for o caso.

Para que se faça uma seleção da amostra, verificação dos riscos, seleção dos testes e todas as etapas seguintes ao processo, uma questão essencial precisa ser respondida: o que se quer confirmar com a aplicação de determinado teste?

As respostas possíveis, segundo as Normas Geralmente Aceitas de Contabilidade e as Normas Internacionais de Auditoria, são divididas em cinco afirmações, quais sejam:

	Categoria de Afirmação
	Natureza

	Existência ou ocorrência
	Ativos e passivos do jurisdicionado auditado existem em determinada data e transações de receitas e despesas ocorreram durante determinado período.

	Integridade
	Todas as transações e contas que deveriam ser incluídas nas demonstrações contábeis realmente foram.

	Direitos e obrigações
	Ativos são os direitos  do jurisdicionado auditado e passivos são suas obrigações em determinada data.

	Avaliação ou alocação
	Quantias pelas quais componentes de ativos, passivos, receitas e despesas foram incluídas nas demonstrações contábeis são adequadas.

	Apresentação e divulgação
	Componentes particulares das demonstrações contábeis encontram-se adequadamente classificados, descritos e evidenciados.


QUADRO 2: Categorias de afirmações em demonstrações contábeis (BOYNTON, 2002)

Essas cinco categorias de afirmações definem os tipos de distorções potenciais que podem ocorrer em demonstrações contábeis e o desenvolvimento de um programa de auditoria para coletar evidências sobre adequação de sua apresentação.

Na medida em que se avaliam os possíveis achados e seus efeitos, definem-se os procedimentos que serão adotados e identifica-se a afirmação correspondente, devendo-se completar a Matriz de Achados.

Todos os testes realizados devem responder a pelo menos uma dessas afirmações, segundo a natureza da conta e o que se quer verificar com tal teste. Nesse sentido, todo teste deve atender a um objetivo predeterminado. Esta lista de teste pode ser organizada em um plano de trabalho específico.

Ratifica-se que na fase Planejamento, o preenchimento da Matriz de Planejamento é realizado constantemente e deve conter, ao final, informações exatas e suficientes para a execução dos testes e formação dos papéis de trabalho. A Matriz de Achados terá o início de sua elaboração na fase Planejamento, porém só será finalizada na fase Execução.

Não há rigidez quanto à utilização de todas as ferramentas, desde que os servidores técnicos consigam direcionar, documentar e evidenciar o planejamento de auditoria e seus achados, identificando os testes a serem realizados, as amostras selecionadas e os objetivos do trabalho que se quer alcançar.
5.2.4 Identificação e avaliação dos riscos na auditoria

Os riscos na auditoria, segundo a NBC TA 315, devem ser identificados ao longo de todo o processo de obtenção do entendimento da entidade e do seu ambiente, considerando-se os controles relevantes a eles relacionados e as classes de transações, saldos de contas e divulgações nas demonstrações contábeis. 
Devem os servidores técnicos também avaliar se os riscos identificados se relacionam de forma generalizada às demonstrações contábeis como um todo e se afetam potencialmente muitas afirmações; relacionar os riscos identificados àquilo que pode dar errado no nível da afirmação, levando em conta os controles relevantes que se pretende testar; e considerar a probabilidade de distorção, inclusive a possibilidade de sua ocorrência em multiplicidade e se a distorção potencial é de tal magnitude que resulte em distorção relevante.

Cabe aos servidores técnicos determinar se qualquer um dos riscos identificados é, no seu julgamento, um risco significativo e quais atividades de controle são relevantes para esse risco. 

No que diz respeito a alguns riscos, pode-se julgar que não é possível ou praticável obter evidências de auditoria suficientes e apropriadas apenas a partir de procedimentos substantivos. Tais riscos podem relacionar-se com registro impreciso ou incompleto de classes de transações rotineiras e significativas ou saldos de contas, cujas características frequentemente permitem processamento altamente automatizado, com pouca ou nenhuma intervenção manual. Em tais casos, os controles da entidade sobre esses riscos são relevantes para a auditoria e os servidores técnicos devem conhecê-los (NBC TA 315).

A avaliação dos riscos de distorção relevante no nível da afirmação pode mudar durante o curso da auditoria, à medida que evidências adicionais são obtidas. Nas circunstâncias em que evidências de auditoria são obtidas executando procedimentos adicionais, ou se são obtidas novas informações, incompatíveis com as evidências de auditoria avaliadas inicialmente, os servidores técnicos devem revisar a avaliação e, portanto, modificar os procedimentos adicionais de auditoria planejados                    (NBC TA 315).

5.3 Fase Execução

A execução do trabalho de auditoria financeira consiste na confirmação dos conhecimentos dos sistemas contábeis e de procedimentos de controle interno, na aplicação dos testes selecionados e na formação de papéis de trabalho. Para maximizar os resultados e manter alinhados os objetivos com a etapa de execução, faz-se necessário definir o que será testado, como e quanto. 

Para tanto, a equipe técnica deve partir do seu planejamento, considerando os riscos, o prazo para execução e a materialidade e relevância das contas.

A determinação de materialidade para execução de testes não é um cálculo mecânico simples e envolve o exercício de julgamento profissional. É afetado pelo entendimento sobre a entidade, atualizado durante a execução dos procedimentos de avaliação de risco, e pela natureza e extensão de distorções identificadas em auditorias anteriores e, dessa maneira, pelas expectativas em relação a distorções no período corrente. 

A materialidade das demonstrações contábeis como um todo pode precisar ser revista em decorrência de alterações nas circunstâncias que ocorreram durante a auditoria, novas informações ou mudança no entendimento sobre a entidade e suas operações, em virtude da execução de procedimentos adicionais de auditoria (NBC TA 320).

É importante que, durante a realização da auditoria, os servidores atentem para as distorções. Entende-se por distorção, conforme ISSAI 1450, a diferença entre o montante, classificação, apresentação ou divulgação de um item de demonstração financeira relatada, e a quantidade, classificação, apresentação ou divulgação que é necessária para o item estar em conformidade com a estrutura de relatório financeiro. Distorções podem surgir de erros ou fraudes. Neste sentido, o objetivo dos servidores técnicos é avaliar:

a) o efeito de distorções identificadas na auditoria; e 

b) o efeito de erros não corrigidos, se houver, sobre as demonstrações financeiras.

As distorções podem ser decorrentes de:

a) imprecisão na coleta ou no processamento de dados usados na elaboração das demonstrações contábeis; 

b) omissão de valor ou divulgação; 

c) estimativa contábil incorreta, decorrente da falta de atenção aos fatos ou de interpretação equivocada dos fatos

d) julgamentos da administração sobre estimativas contábeis não consideradas razoáveis;

e) seleção e aplicação de políticas contábeis consideradas inadequadas.

As distorções não corrigidas são aquelas que, identificadas e evidenciadas pelos servidores técnicos, foram devidamente informadas à gestão da entidade, mas os seus efeitos perduram. 

Quando materiais, elas irão compor a Matriz de Achados (Apêndice J), a ser elaborada conforme orientações contidas no item 4.3.3 deste Manual,  em que os servidores técnicos devem descrever o fato, preferencialmente quantificando o efeito da distorção e reunindo elementos que possibilitem um julgamento. 

Distorções materiais são aquelas cujo montante afeta os resultados financeiros e patrimoniais apresentados, de modo que essa distorção possa implicar em um entendimento equivocado sobre a veracidade das informações sobre o aspecto contábil.

Para os servidores técnicos determinarem se as distorções são relevantes, individualmente ou em conjunto devem considerar:

a) a magnitude e a natureza das distorções, tanto em relação a classes específicas de transações, saldos contábeis ou divulgação quanto às demonstrações contábeis como um todo, e as circunstâncias específicas de sua ocorrência; e

b) o efeito de distorções relacionadas a períodos anteriores sobre as classes relevantes de transações, saldos contábeis ou divulgação, e sobre as demonstrações contábeis como um todo.

Toda distorção individual é considerada para avaliar seu efeito nas classes relevantes de transações, saldos contábeis ou divulgação, incluindo se o nível de materialidade para a classe específica de transações, saldos contábeis ou divulgação, se houver, foi excedido.

Individualmente ou quando consideradas juntamente com outras distorções acumuladas durante a auditoria, as circunstâncias relacionadas a algumas distorções podem levar a avaliá-las como relevantes, mesmo se forem inferiores à materialidade para as demonstrações contábeis como um todo, se:
· afetam o cumprimento de requerimentos regulatórios;

· afetam o cumprimento de cláusulas contratuais de dívidas (covenants) ou outros requerimentos contratuais;

· referem-se à seleção ou à aplicação incorreta de política contábil que tem efeito não relevante sobre as demonstrações contábeis do período corrente, mas tem provavelmente efeito relevante sobre  essas demonstrações  de períodos futuros;

· encobrem mudança nos resultados ou outras tendências, especialmente no contexto das condições econômicas gerais e do setor;

· afetam índices usados para avaliar a posição patrimonial e financeira, resultados das operações ou fluxos de caixa da entidade;

· constituem uma omissão de informações não requeridas especificamente pela estrutura de relatório financeiro aplicável, mas que no julgamento, é importante para que os usuários entendam a posição patrimonial e financeira, o desempenho das operações ou os fluxos de caixa da entidade.
5.3.1 Deficiência dos controles internos
Em uma auditoria financeira, os servidores técnicos devem apontar as deficiências de controle interno identificadas durante a auditoria e que, no seu julgamento profissional, são de importância suficiente para merecer a atenção.

De acordo com a NBC TA 265, deficiência de controle interno existe quando falta um controle necessário para prevenir ou detectar e corrigir tempestivamente distorções nas demonstrações contábeis ou quando o controle é planejado, implementado ou operado de tal forma que não consegue prevenir, ou detectar e corrigir tempestivamente tais distorções. 

Deficiência significativa de controle interno é a deficiência ou a combinação de deficiências de controle interno que, no julgamento profissional dos servidores técnicos, é de importância suficiente para merecer a atenção dos responsáveis pela governança.

Exemplos de assuntos que podem ser considerados para determinar se a deficiência ou a combinação de deficiências de controle interno são significativas, incluem: 

· a probabilidade das deficiências levarem a distorção relevante nas demonstrações contábeis no futuro;

· a susceptibilidade à perda ou à fraude do respectivo ativo ou passivo;

· a subjetividade e a complexidade da determinação de valores estimados, como estimativas contábeis a valor de mercado;

· os valores das demonstrações contábeis expostos às deficiências;

· o volume de atividade que ocorreu ou poderia ocorrer nos saldos contábeis ou na classe de transações expostas à deficiência ou às deficiências;

· a importância dos controles para o processo de elaboração de demonstrações contábeis. São exemplos desses controles: de monitoramento geral (tal como supervisão de administração); sobre a prevenção e a detecção de fraude; sobre a seleção e a aplicação das principais práticas contábeis; sobre transações significativas com partes relacionadas; sobre transações significativas fora do curso normal das atividades da entidade; e sobre o processo de elaboração de demonstrações contábeis de final de período (tal como controle sobre lançamentos não recorrentes ou não usuais); 

· a causa e a frequência das exceções detectadas em decorrência das deficiências de controle;

· a interação da deficiência com outras deficiências do controle interno. 

Ainda de acordo com a NBC TA 265, são exemplos de indicadores de deficiência significativa do controle interno: 

· evidência de aspectos ineficazes do ambiente de controle;

· ausência de processo de avaliação de risco na entidade em que a existência desse processo seria normalmente esperada; 

· evidência de processo de avaliação de risco ineficaz, tais como falha da administração para identificar risco de distorção relevante que o auditor esperaria que o processo de avaliação de risco tivesse identificado; 

· evidência de resposta ineficaz a riscos significativos identificados (por exemplo, ausência de controle sobre esses riscos); 

· distorção detectada pelos procedimentos do auditor que não foi prevenida ou detectada e corrigida, pelo controle interno da entidade;

· reapresentação de demonstrações contábeis emitidas anteriormente para refletir a correção de distorção relevante devido a erro ou a fraude;

· evidência da incapacidade da administração de supervisionar a elaboração das demonstrações contábeis. 

5.3.2 A seleção da amostra e procedimentos analíticos
A amostragem em auditoria destina-se a possibilitar conclusões a serem tiradas de uma população inteira com base no teste de amostragem. A amostragem em uma auditoria financeira é discutida na NBC TA 530.

Ao definir uma amostra de auditoria, deve-se considerar a finalidade do procedimento de auditoria e as características da população da qual será retirada a amostra.

A condução desta fase irá depender da escolha feita pelos servidores técnicos quanto à forma com que se irá conduzir a auditoria, se de forma ascendente ou descendente. 

Em uma auditoria ascendente, a seleção da amostra por critérios estatísticos deve ser muito criteriosa, para que se tenha uma boa representatividade da população, aumentando-se a efetividade dos testes. Considerando que a auditoria ascendente parte dos fatos contábeis para a divulgação das demonstrações, e considerando, ainda, que o número de fatos contábeis é muito grande e torna inviável uma avaliação de todos eles, somente uma amostra representativa permite uma conclusão realista da parte em relação ao todo. 
Em se tratando de uma auditoria descendente, deve-se proceder a uma avaliação cuidadosa dos aspectos de riscos envolvidos na natureza da entidade auditada, visto que será esse entendimento o fator principal para a conclusão dos aspectos relevantes e materiais que deverão ser apreciados. Considerando que este tipo de auditoria foca nas demonstrações, não se procedendo inicialmente testes em transações, o levantamento de riscos e variações anormais de saldos são as ações que determinarão a qualidade dos testes de walkthrough. 

Este procedimento, em caso de sistemas de controle interno que sejam informatizados, não precisa ser repetido. O objetivo deste teste é apenas verificar se, para uma dada entrada, ter-se-á a saída desejada. Logo, o que se pretende é verificar se o processamento está correto. 
Como sistemas informatizados repetem comandos predeterminados, uma vez validado um teste, pode-se atestar pela confiabilidade ou não do respectivo controle interno.

O quanto se pretende testar depende do risco avaliado, da natureza da conta e do tipo de afirmação financeira que se pretende responder com o procedimento e o objetivo do teste. Selecionadas as contas, alguns aspectos de risco e da natureza das transações podem ser definidos para orientar a seleção de testes substantivos.

Durante a execução da auditoria, os servidores técnicos devem avaliar se os resultados da amostra e se o uso de amostragem de auditoria forneceram uma base razoável para conclusões sobre a população que foi testada. 

Em determinados casos, a eficiência da auditoria pode ser melhorada se o servidor estratificar a população dividindo-a em subpopulações distintas que tenham características similares. O objetivo da estratificação é o de reduzir a variabilidade dos itens de cada estrato e, portanto, permitir que o tamanho da amostra seja reduzido sem aumentar o risco de amostragem.
É importante atentar que o uso de procedimentos de auditoria não apropriados ou a interpretação errônea da evidência de auditoria e o não reconhecimento de uma distorção ou de um desvio, aumentam o risco de auditoria.

Selecionadas as contas, alguns aspectos de risco e da natureza das transações podem ser definidos para orientar a seleção de testes substantivos.

A natureza da conta determina o tipo de afirmação financeira que se pretende responder com o procedimento e o objetivo do teste. O risco avaliado indicará o quanto se pretende testar.

Em auditorias envolvendo estimativas contábeis, incluindo as relacionadas ao Valor Justo podem ser necessárias avaliações, dentre outras, para:

· provisão para devedores duvidosos;

· obsolescência dos estoques;

· garantia de obrigações;

· método de depreciação ou da vida útil de ativos;

· fornecimento contra o valor contábil de um investimento em que haja incerteza quanto à sua valorização;

· resultado de contratos de longo prazo; e

· os custos decorrentes da resolução de litígios e julgamentos.

Testes de como foram efetuadas as estimativas contábeis podem envolver, por exemplo:

· testar em qual extensão os dados em que a estimativa contábil se baseia são precisos, completos e relevantes, e se a estimativa contábil foi devidamente determinada usando esses dados e suposições de gestão;

· verificar se a fonte leva em consideração a relevância e a confiabilidade dos dados ou informações externas, inclusive as recebidas de especialistas externos contratados pelo jurisdicionado para auxiliar na definição de uma estimativa contábil;

· recalcular a estimativa contábil, e rever informações sobre a estimativa contábil para a consistência interna; e

· verificar a análise da administração do jurisdicionado e respectivos processos de aprovação.

Uma suposição usada para fazer uma estimativa contábil pode ser considerada significativa se uma variação razoável na hipótese afeta materialmente a mensuração da estimativa contábil.

Portanto, a apresentação de demonstrações financeiras de acordo com a estrutura de relatório financeiro inclui a divulgação adequada dos assuntos materiais. Estas divulgações podem incluir, por exemplo:
· os pressupostos utilizados;

· o método de estimação utilizado, incluindo eventuais modelos aplicáveis;

· a base para a seleção do método de estimativa;

· o efeito de quaisquer alterações ao método de estimativa do período anterior; e

· as fontes e as implicações da incerteza das estimativas.
5.3.3 Evidência de auditoria 
Evidência de auditoria compreende as informações utilizadas para chegar às conclusões que fundamentarão a opinião emitida pelos servidores técnicos. O objetivo é definir e executar procedimentos de auditoria que permitam conseguir evidências de auditoria apropriadas e suficientes (NBC TA 500). A evidência de auditoria inclui, dentre outras, as informações contidas nos registros contábeis que suportam as respectivas demonstrações.

Se a evidência de auditoria obtida em uma fonte é inconsistente com a obtida em outra ou tem-se dúvidas quanto à confiabilidade das informações a serem utilizadas como evidência de auditoria, deve-se determinar quais modificações ou acréscimos aos procedimentos de auditoria são necessários para solucionar o assunto e deve-se considerar o seu efeito , se houver, sobre outros aspectos da auditoria.

A evidência de auditoria para a obtenção de conclusões e fundamentação da opinião é conseguida pela execução dos seguintes procedimentos:

· de avaliação de riscos que incluem: testes de controles ou procedimentos substantivos, dependendo do contexto em que sejam aplicados: o exame de registros ou documentos, internos ou externos (em forma de papel, em forma eletrônica ou em outras mídias, ou o exame físico de um ativo); confirmação externa; recálculo (da exatidão matemática de documentos ou registros); procedimentos analíticos (avaliação das informações feitas por meio de estudo das relações plausíveis entre dados financeiros e não financeiros). Os procedimentos analíticos incluem também a investigação de flutuações e relações identificadas que sejam inconsistentes com outras informações relevantes ou que se desviem significativamente dos valores previstos); indagação.  

· adicionais de auditoria, que abrangem testes de controles  e procedimentos substantivos, inclusive testes de detalhes e procedimentos analíticos substantivos.

Um teste eficaz fornece evidência de auditoria apropriada na medida em que, considerada com outra evidência de auditoria obtida ou a ser obtida, será suficiente para as finalidades da auditoria. Ao selecionar itens a serem testados, deve-se determinar a relevância e confiabilidade das informações a serem utilizadas como evidência de auditoria. Os meios à disposição dos servidores para a seleção de itens a serem testados são:

a) 
seleção de todos os itens (exame de 100%);

b) 
seleção de itens específicos; e

c) 
amostragem de auditoria.

Os procedimentos substantivos relativos às afirmações podem ser testes de detalhes, procedimentos analíticos substantivos ou uma combinação dos dois. A decisão sobre quais procedimentos de auditoria aplicar, incluindo a decisão sobre a utilização de procedimentos analíticos substantivos, baseia-se no julgamento do servidor sobre a eficácia e a eficiência esperadas dos procedimentos de auditoria disponíveis para reduzir o risco de auditoria no nível de afirmações a um nível aceitavelmente baixo (NBC TA 520).

O objetivo dos servidores técnicos ao realizar um trabalho de auditoria inicial, de acordo com a NBC TA 510, com relação a saldos iniciais, é obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre se:

a) os saldos iniciais contêm distorções que afetam de forma relevante as demonstrações contábeis do período corrente; e

b) as políticas contábeis apropriadas refletidas nos saldos iniciais foram aplicadas de maneira uniforme nas demonstrações contábeis do período corrente, ou se as mudanças nessas políticas contábeis estão devidamente registradas,  adequadamente apresentadas e divulgadas de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável.
5.3.4 Partes Relacionadas

Sobre o tópico “Partes Relacionadas”, os objetivos dos servidores técnicos são:

a) reconhecer os fatores de risco de fraude (se houver) decorrentes das relações com partes relacionadas e as transações que são relevantes para a identificação e avaliação dos riscos de erros materiais decorrentes de fraude; e

b) concluir, com base nas evidências de auditoria obtidas, se as demonstrações financeiras, na medida em que são afetadas por essas relações e transações:

· apresentam de forma justa as informações financeiras; e

· não são enganosas (para estruturas de conformidade).

c) obter evidência de auditoria suficiente e apropriada, assegurando que as partes relacionadas e respectivas transações foram devidamente identificadas, contabilizadas e divulgadas nas demonstrações financeiras.

Frente a esses objetivos,o servidor deve estar atento para algumas questões, a seguir relacionadas.

5.3.4.1 Identificação de  relacionamentos com partes relacionadas e operações: 

Muitas transações com partes relacionadas estão no curso normal das atividades e podem ser realizadas sem maiores riscos de distorção material das demonstrações financeiras de transações similares com partes não relacionadas. 

No entanto, a natureza das relações com partes relacionadas e as transações podem, em algumas circunstâncias, dar origem a estes riscos, como exemplificado abaixo:  

· as partes relacionadas podem operar através de uma extensa e complexa gama de relações e estruturas, com um correspondente aumento na complexidade das transações com partes relacionadas;

· os sistemas de informações podem ser ineficazes ao identificar ou resumir transações e saldos pendentes entre uma entidade e suas partes relacionadas; e

· as transações entre partes relacionadas podem não ser realizadas sob regras e condições normais de mercado, como ocorre quando algumas transações com partes relacionadas são conduzidas sem troca de consideração.

Muitas estruturas de relatórios financeiros estabelecem requisitos específicos de transações, de demonstrações, de contabilidade e de divulgação para as partes relacionadas, para permitir aos usuários dos demonstrativos financeiros uma maior compreensão da sua natureza e dos efeitos reais ou potenciais sobre as demonstrações contábeis.

Quando a estrutura de um relatório financeiro estabelece exigências para as partes relacionadas, os servidores técnicos devem planejar e executar procedimentos para obter evidência de auditoria suficiente e apropriada para saber se os relacionamentos com partes relacionadas e as transações foram devidamente identificados, contabilizados e divulgados nas demonstrações financeiras de acordo com a estrutura de relatório financeiro. 

Transações com partes relacionadas fora do curso normal das atividades são presuntivamente identificados como riscos significativos e estão sujeitas aos procedimentos adicionais necessários para ser aplicado a todos os riscos significativos. 

5.3.4.2 Procedimentos para responder aos riscos de distorções materiais associados ao relacionamento com partes relacionadas e transações

A seleção dos procedimentos de auditoria é influenciada pelos resultados do trabalho de identificação das transações com partes relacionadas. Uma vez que uma transação deste tipo for identificada, os servidores técnicos devem realizar procedimentos para determinar a sua natureza, a finalidade, os seus termos e como foi determinada, além da extensão das relações entre as partes relacionadas. 

Para as transações com partes relacionadas identificadas, deve se atentar para realização dos seguintes procedimentos específicos: 

· testar a compilação da entidade dos montantes a serem divulgados nas demonstrações financeiras;

· testar os controles da entidade sobre a integridade e precisão do registro dos relacionamentos com partes relacionadas e transações;

· examinar as faturas, cópias executadas de acordos, contratos e documentação pertinente apoio de outras operações com partes relacionadas;

· confirmar valores e termos de transações com partes relacionadas, incluindo garantias e outras informações relevantes, com as outras partes das transações; 

· verificar ou confirmar a transferência e valor das garantias, se houver; 

· determinar se as transações materiais com partes relacionadas foram aprovadas pelos responsáveis pela governança ou administração de forma adequada. 

Quando verificado que não foram adequadamente contabilizadas ou divulgadas específicas transações com partes relacionadas, situação que pode representar um risco significativo,  deve-se executar o seguinte: 

· confirmar os fins, termos específicos ou valores das transações com a parte relacionada. Este procedimento pode ser menos eficaz se for determinado pelos servidores técnicos que a entidade possa influenciar significativamente a parte relacionada em suas respostas para os servidores. Nesta situação, pode-se projetar e executar procedimentos de auditoria adicionais, tal como o exame de provas (pagamentos posteriores, pós-período de ajustamentos, a fim de verificar se a transação é válida ou comparar os termos em que a transação foi conduzida pela entidade); 

· confirmar informações significativas com intermediários, como bancos, fiadores, agentes ou advogados para obter uma melhor compreensão da transação com partes relacionadas; e

· consultar as publicações financeiras, jornais de comércio, agências de crédito e outras fontes de informação, quando faltar evidenciação adequada para transações materiais esporádicas com fornecedores ou outras empresas, dentre outros. 

Em certos casos, para se obter uma compreensão completa de uma operação, pode ser necessário discuti-la com as partes relacionadas, seus auditores ou outros envolvidos, como bancários ou advogados que estão familiarizados com a transação. Também pode ser necessário inspecionar as evidências em posse de tais pessoas. No entanto, devem-se reservar tais procedimentos para situações complexas, e não realizá-las sem a aprovação do coordenador ou diretor responsável pela auditoria.
5.3.4.3 Existência de partes relacionadas não identificadas previamente ou não reveladas ao Tribunal pela administração 

Ao inspecionar registros ou documentos, deve-se permanecer alerta para arranjos ou outras informações que possam indicar a existência de relacionamentos com partes relacionadas ou transações que a administração não tenha previamente identificado ou divulgado para o Tribunal. Um arranjo envolve um acordo formal ou informal entre a entidade e outra parte. 

Arranjos que podem indicar a existência de relacionamentos com partes relacionadas ou transações que a administração não tenha previamente identificado ou divulgado incluem: 

· participação em sociedades irregulares;
· contratos de prestação de serviços que estejam em termos e ou condições fora do curso normal dos negócios da entidade; e
· relacionamentos entre segurado e segurador.
Transações que aparecem em circunstâncias incomuns também podem indicar a existência de partes relacionadas não identificadas, como por exemplo: 

· transações que possuem termos anormais (por exemplo, os preços, as taxas de juros, garantias e condições de reembolso fora do comum);

· transações em que falta uma razão aparente para a sua ocorrência; 

· transações processadas de maneira não usual; 

· alto volume de transações significativas ou com certos clientes ou fornecedores, quando comparado com outras semelhantes;

· transações não registradas, como o recebimento ou prestação de serviços de gerenciamento, sem custo.

Se for identificado um arranjo ou informação que sugere a existência de relacionamentos com partes relacionadas ou transações que a administração não tenha previamente identificado ou divulgado, deve-se determinar se as circunstâncias subjacentes confirmam a existência dessas relações ou transações. Se for determinada a existência dessas relações ou operações, deve-se executar o seguinte: 

· comunicar as informações relevantes para os outros membros da equipe de trabalho, que lhes permitam avaliar o efeito que a nova informação pode ter em outras áreas da auditoria;

· solicitar, aos reponsáveis, a identificação de todas as transações com as partes relacionadas recém-identificadas para a sua avaliação pelos servidores técnicos; e

· reconsiderar o risco de que outras partes relacionadas ou transações significativas com partes relacionadas possam existir e que a administração não tenha previamente identificado ou divulgado aos servidores técnicos. Devem ser executados procedimentos de auditoria adicionais, conforme necessário. 

Se a não divulgação, pela administração, parece intencional (e, portanto, indicativo de um risco de distorção relevante devido à fraude), os servidores técnicos também devem avaliar as implicações para a auditoria de tal intenção de não-divulgação. 

Por exemplo, se a administração intencionalmente não divulgou relacionamentos com partes relacionadas ou transações, os servidores técnicos devem considerar se isto constitui um risco de distorção relevante devido à fraude e desenvolver uma resposta apropriada. Além disso, pode-se reavaliar a confiabilidade de outras representações orais e escritas feitas pela administração. Deve-se considerar, também, se a incapacidade de identificar ou divulgar o relacionamento com partes relacionadas ou transação representa uma deficiência de controle interno que mereça ser comunicada aos responsáveis. 

5.3.4.4 Transações fora do curso normal 

Na execução dos procedimentos de auditoria, deve-se identificar transações materiais fora do curso normal da área de atuação da entidade, indagar a administração sobre a natureza das operações (por exemplo termos e condições) e determinar se partes relacionadas podem estar envolvidas. Isso ajuda os servidores técnicos a avaliar a presença de todas as transações com partes relacionadas e os riscos de distorções materialmente relevantes.

Enfatiza-se que o foco das demonstrações financeiras  é a substância econômica das transações. Uma transação que aparentemente seria realizada internamente, em exame, pode ser determinada como uma transação realizada por uma ou mais partes relacionadas em que a substância da transação difere significativamente de sua forma. As transações com partes relacionadas geralmente não são motivadas por uma intenção de enganar. Seguem abaixo exemplos de transações que podem levantar questões sobre a forma versus substância e podem indicar que existem partes relacionadas:

· empréstimos contraídos ou concedidos numa base sem juros ou a uma taxa de juros significativamente acima ou abaixo das atuais taxas de mercado; será um bom exemplo?

· venda de imóveis a um preço que difere significativamente de seu valor avaliado; e

· empréstimos realizados sem condições de reembolso previsto.

Na ausência de evidência do contrário, as transações com partes relacionadas não devem ser consideradas fora do curso normal. No entanto, deve-se estar ciente de que as transações com partes relacionadas podem ter sido motivadas para neutralizar condições adversas (tais como a falta de capital de giro suficiente, uma previsão otimista demais de rendimentos, etc.). Além disso, a estrutura da área de atuação (por exemplo, diversos níveis de entidades controladas) ou estilo de gestão operacional (tal como a ausência de definição clara de responsabilidades e autoridade dos gestores), ocasionalmente, são deliberadamente direcionados para obscuras transações com partes relacionadas, fazendo-as aparecer como operações cumulativas. Circunstâncias como as descritas acima aumentam o nível de ceticismo dos servidores técnicos e afetam a extensão dos procedimentos relativos a partes relacionadas. Transações que parecem suspeitas são rastreadas até serem bem compreendidas e, na medida do possível, verificadas de forma independente.

Para identificação de transações significativas fora do curso normal com partes relacionadas, deve-se atentar para os procedimentos que considerem a execução, inclusive inspecionando os contratos ou acordos subjacentes para:

· obter um entendimento dos termos das transações e se eles são consistentes com as explicações da administração;

· avaliar se a lógica da operação (ou a falta dela) sugere que as transações podem ter sido realizadas de forma fraudulenta ou para ocultar apropriação indevida de ativos; e

· determinar se as transações foram devidamente contabilizadas e divulgadas de acordo com a estrutura de relatório financeiro.

Deve-se considerar, também, procedimentos para obter evidência de auditoria de que as operações tenham sido devidamente autorizadas e aprovadas. Quando se avalia a lógica da transação, deve-se verificar se ela:

· é excessivamente complexa (por exemplo, envolve múltiplas partes relacionadas dentro de um grupo consolidado);

· tem condições incomuns da operação (por exemplo, os preços, as taxas de juros, garantias e as condições de reembolso apresentam inconsistências quanto ao mercado);

· não possui uma razão comercial lógica aparente para a sua ocorrência;

· envolve partes relacionadas não identificadas anteriormente;

· é processada de forma inusitada.

Deve-se considerar, também, se a administração:

· tem discutido a natureza de uma operação deste tipo, comunicando tempestivamente os responsáveis pela governança; e

· está colocando mais ênfase em um tratamento contábil padronizado, ao invés de somente utilizar os fundamentos econômicos da transação.

Pode ser útil, para entender a lógica de negócio da transação, verificar o ponto de vista da parte relacionada em questão. Isso pode ajudar os servidores técnicos a compreender melhor a realidade econômica da operação e por que ela foi realizada.

5.3.4.5 Avaliar a contabilização e a divulgação de relacionamentos com partes relacionadas e transações

Para formação do parecer dos servidores técnicos sobre as demonstrações contábeis, deve-se avaliar:

· se os relacionamentos com partes relacionadas e as transações identificadas foram devidamente contabilizados e divulgados de acordo com a estrutura de relatório financeiro; e

· se os efeitos dos relacionamentos com partes relacionadas e transações impediram que as demonstrações financeiras alcançassem uma apresentação justa ou as tornaram enganosas.
Os servidores técnicos devem concluir se os fatos e circunstâncias dos relacionamentos da entidade com partes relacionadas e as respectivas transações foram devidamente resumidos e apresentados, viabilizando que as divulgações sejam compreensíveis.  A divulgação de transações com partes relacionadas podem não ser compreensíveis se:

· os fundamentos da operação e os efeitos das operações nas demonstrações financeiras não são claros ou estão errados; ou

· os principais termos, condições ou outros elementos importantes das operações, necessários para a sua compreensão, não são adequadamente divulgados.

Ocasionalmente, uma entidade pode declarar aos servidores técnicos que as transações com partes relacionadas ocorreram em condições equivalentes a transações cumulativas, e pode querer incluir essa representação nas demonstrações financeiras. Destaca-se que isto somente é permitido caso tais declarações possam ser comprovadas. 
Uma declaração constante nas demonstrações financeiras indicando que é da convicção da administração ou da entidade que os termos da transação são equivalentes aos de uma transação cumulativa não atende ou remove a exigência de comprovação. 
Destaca-se, porém, que tais representações são difíceis de comprovar, visto que geralmente não é possível determinar que uma transação específica ou que os termos e a forma de liquidação tenham contado com a participação das partes relacionadas. Por esta razão, desencoraja-se a inclusão de tais representações nas demonstrações financeiras.

Se a administração faz uma afirmação nas demonstrações contábeis, de que uma transação com partes relacionadas foi conduzida usando termos equivalentes a operação cumulativa, obtém-se evidência de auditoria apropriada e suficiente para justificar a afirmação da administração. O suporte para a afirmação da administração pode incluir:

· comparar os termos da transação com partes relacionadas aos de uma transação idêntica ou semelhante com uma ou mais partes não relacionadas;

· envolver um especialista externo para determinar um valor de mercado e para confirmar os termos e condições de mercado para a transação com partes relacionadas; ou

· comparar os termos da transação com partes relacionadas às condições de mercado conhecidas por operações muito semelhantes em um mercado aberto.

A avaliação da evidência da administração para a sua afirmação envolve: 

· avaliar a adequação do processo de gestão para suporte da afirmação;

· verificar a origem dos dados internos ou externos de suporte à afirmação e testar os dados para determinar a sua precisão, integridade e relevância; e

· avaliar a razoabilidade de quaisquer pressupostos significativos em que a afirmação esteja baseada.
Muitas vezes, porém, as afirmações da administração são difíceis de comprovar, porque, embora a evidência de auditoria possa ser prontamente disponibilizada, por exemplo, a respeito de como o preço de uma transação com partes relacionadas se compara ao da operação cumulativa, é difícil obter provas de auditoria de que todos os outros aspectos da transação (natureza, periodicidade, qualidade, entre outros) são equivalentes aos de uma transação cumulativa.

Assim, exemplificando, os servidores técnicos podem ser capazes de confirmar que uma transação com partes relacionadas foi realizada a um preço de mercado, mas pode não ser possível confirmar se os demais termos e condições da transação (como condições de crédito, contingências e encargos específicos) são equivalentes aos que seriam normalmente acordados entre partes independentes.

Se a administração for incapaz de fundamentar a afirmação, os servidores técnicos devem considerar a necessidade de emitir um parecer com ressalva ou adverso.

5.3.4.6 Auditoria de um componente específico

Identificar partes relacionadas e respectivas transações pode ser mais difícil quando ocorre a auditoria de apenas um componente de uma organização (incluindo uma entidade sob controle comum), mas não o grupo inteiro. Informações disponíveis a partir de registros dos componentes e fornecidas pela sua administração podem ser insuficientes para permitir identificar e obter confiança sobre as transações com partes relacionadas e entendimentos sobre acordos existentes. Os procedimentos de auditoria nessa situação incluem a obtenção de confirmações externas (circularização) sobre as transações com partes relacionadas à gestão do componente.

Quando se examinam as demonstrações financeiras de uma subsidiária, mas não se auditam as da entidade-mãe, representações escritas sobre a entidade componente auditada são obtidas a partir administração da empresa-mãe.

Também é recomendado consultar os auditores de entidades relacionadas sobre seus conhecimentos quanto às relações existentes com o componente em questão, além da extensão do envolvimento da gerência nas operações materiais. 

Se não for possível obter representações ou realizar procedimentos que sejam considerados necessários pelos servidores técnicos para atingir os objetivos de auditoria para transações com partes relacionadas, deve-se considerar o efeito no relatório de auditoria.

5.3.5 Eventos Subsequentes

O termo “Eventos Subsequentes” se refere a eventos ocorridos entre a data das demonstrações contábeis e a data do relatório dos servidores técnicos, e que se tornam conhecidos pela equipe técnica após a data do relatório de auditoria.

Procedimentos relativos a eventos subsequentes são diferentes do exame usual de transações após o final do ano. Tais exames de transações após o final do ano são normalmente realizados como parte dos testes substantivos de saldos de contas específicas, principalmente para assegurar que as operações de rotina sejam registradas no período apropriado, ou para rever a adequação na data do balanço dos saldos contábeis de ativos e a adequação das provisões para perdas ou despesas.

Estes procedimentos estão relacionados com eventos significativos ocorridos posteriormente à data do balanço, o que pode requerer ajuste ou divulgação nas demonstrações financeiras, sendo que um exame detalhado dos registros contábeis normalmente não é necessário.

A natureza destes procedimentos dependerá das circunstâncias específicas de cada jurisdicionado e de cada auditoria, considerando, entre outras coisas: os procedimentos que a administração do jurisdicionado estabeleceu para identificar acontecimentos materiais subsequentes; a compreensão e avaliação dos servidores técnicos sobre as fontes de informação para constituição de contas significativas e para divulgações importantes; o entendimento da área de atuação do jurisdicionado; e a presença de problemas usuais que aumentam a exposição do jurisdicionado para mudanças significativas na posição financeira e das operações. 
5.3.5.1 Avaliação da data de divulgação da administração

Refere-se à necessidade de identificar a data em que a entidade irá avaliar eventos subsequentes e se é necessário divulgar esta data nas demonstrações financeiras. Como parte dos procedimentos dos servidores técnicos em relação a esses eventos  deve-se verificar a avaliação da administração e divulgação deles  e discutir com ela a razão que determinou a data através da qual os eventos subsequentes foram avaliados (e divulgados, se for o caso).
5.3.5.2 Entendimento para avaliar os eventos subsequentes:

Entender os procedimentos automatizados e manuais que a entidade utiliza na elaboração de seu relatório anual das demonstrações financeiras e respectivas divulgações e como distorções poderiam vir a ocorrer. 

5.3.5.3 Procedimentos para uma auditoria integrada

Como parte dos procedimentos de eventos subsequentes para uma revisão de controles internos sobre relatórios financeiros, os servidores técnicos devem atentar para a possibilidade de qualquer mudança no controle interno ou outros fatores subsequentes ao final do ano afetarem significativamente os relatórios financeiros. Isso inclui quaisquer ações corretivas tomadas pela administração no que diz respeito às deficiências significativas e fraquezas materiais. 

Fazem-se investigações para obter informações sobre a ocorrência de alterações que possam afetar a eficácia da revisão de controles internos da organização sobre relatórios financeiros e, portanto, no memorando descritivo de revisão de controles internos (Apêndice O).

Novamente destaca-se que a natureza dos procedimentos dependerá das circunstâncias específicas de cada jurisdicionado, considerando, entre outras coisas, os procedimentos que a administração estabeleceu para identificar alterações materiais ou fatores que afetam o controle interno, as mudanças na área de atuação do jurisdicionado, a compreensão e avaliação dos controles internos sobre relatórios financeiros, bem como a presença de deficiências de controle conhecidos que aumentem a probabilidade de divergências significativas ou fraquezas materiais através da agregação de inconsistências formais de controle. 

5.3.5.4 Período de cobertura

Os procedimentos de eventos subseqüentes desempenhados pelos servidores técnicos se estenderão até a data em que as demonstrações financeiras foram emitidas, ou estejam disponíveis para serem emitidas. A equipe técnica deve estreitar a coordenação dos trabalhos com a administração do jurisdicionado para completar o plano de procedimentos para testar eventos subseqüentes até a data da emissão das demonstrações financeiras pela entidade ou até a data em que elas estejam disponíveis para serem emitidas.

Destaca-se, porém, que em algumas circunstâncias, pode-se descobrir que não é prático executar todos os procedimentos de eventos subseqüentes até a data do relatório de auditoria. 

Com base nas circunstâncias do jurisdicionado, pode ser apropriado executar procedimentos específicos do plano em uma data anterior à data do relatório de auditoria (geralmente não mais que cinco dias) e, em seguida, executar outros procedimentos (por exemplo, inquéritos) até a data do relatório de auditoria.

 O plano deve especificar quais procedimentos de eventos subsequentes podem ser realizados antes da data do relatório, exigindo que a equipe técnica documente a data através do qual cada procedimento será realizado.
5.3.5.5 Comunicação de eventos subseqüentes identificados relacionados com a revisão de controles internos sobre relatórios financeiros de uma auditoria integrada

Se a administração determina que um evento seja materialmente suficiente para divulgar em seu relatório financeiro, então os servidores técnicos também divulgam em seu relatório de auditoria. 
A administração deve limitar os eventos a serem considerados para a divulgação no seu relatório a uma mudança que tenha afetado significativamente, ou possa afetar materialmente o controle interno da entidade sobre relatórios financeiros. Por exemplo, se uma entidade com o fim do exercício do ano em 31 de dezembro implementasse um novo sistema de informação em toda a organização, tais como SAP, em 31 de janeiro, o relatório de auditoria provavelmente teria que fazer referência a este significativo evento subsequente como parte de um parágrafo explicativo.

Se novos fatos relevantes vierem à luz após a data de avaliação, mas antes da data do relatório de auditoria, afetando materialmente e adversamente a eficácia dos controles internos da organização sobre relatórios financeiros a partir da data de avaliação, deve-se emitir uma opinião adversa sobre os controles internos relativos aos relatórios financeiros (assumindo que a nova informação nos leva a concluir que há uma fraqueza material a partir da data de avaliação). Se não for capaz determinar o efeito da nova informação, os servidores técnicos devem se abster de emitir um parecer sobre a eficácia dos controles internos sobre relatórios financeiros.

O uso do pressuposto de Continuidade (termo em inglês, Going Concern) pela administração do jurisdicionado também é relevante para entidades do setor público. Por exemplo, a International Public Sector Accounting Standard (IPSAS) aborda a questão da capacidade de entidades do setor público em continuar existindo. Riscos de continuidade podem surgir, mas não estão limitados a situações em que entidades do setor público operam em uma base com fins lucrativos, onde o apoio do governo pode ser reduzido ou retirado, ou no caso de privatização. 

Eventos ou condições que possam gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de uma entidade de continuar existindo surge como uma preocupação constante no setor público. 

Isto inclui situações em que a entidade do setor público carece de financiamento para a sua existência ou quando as decisões políticas feitas afetam os serviços prestados pela entidade do setor público.

Por fim, salienta-se que, de forma semelhante ao descrito na auditoria de regularidade, os servidores técnicos deverão elaborar e preencher uma Matriz de Responsabilização (Apêndice K), buscando identificar os agentes públicos responsáveis pelos achados de auditoria. 

Esta matriz complementa adequadamente o preenchimento da Matriz de Achados elaborada, ao facilitar a citação e ou intimação, pelo Tribunal, dos agentes públicos responsáveis.
5.4 Papéis de Trabalho

A documentação utilizada durante todo o trabalho deve ser organizada visando à formação dos papéis de trabalho, referindo-se, como já explicitado, a todos os registros documentais, em meio físico ou eletrônico, já utilizados na construção do planejamento, na formação de evidências ou ainda na elaboração do Relatório.

Por isso, todo o trabalho realizado durante a fase Planejamento deve consubstanciar Papéis de Trabalho (WP, do inglês work paper), no sentido de fundamentarem a utilização dos testes que serão utilizados na execução, bem como a escolha da amostra, entre outros aspectos técnicos.

Os papéis de trabalho, quando se relacionarem entre si, devem conter indicações precisas sobre a origem ou o destino das informações neles contidas. A Referenciação Cruzada é uma técnica de auditoria que pode auxiliar neste sentido, tendo como objetivo principal facilitar a localização dos testes realizados e estruturar de forma lógica os papéis da auditoria.

Para a boa organização dos trabalhos, aderência e robustez de todo o desenvolvimento da auditoria, tudo aquilo que tiver sido relacionado, no planejamento, como procedimento, deve ser referenciado no documento, para comprovar a sua execução. 

Quando o documento for digital ou quando for possível sua digitalização, a Referenciação Cruzada deve ser feita colocando o documento corroborador em forma de hiperlink, direcionando-o a outra pasta ou documento eletrônico, em que se tenha cópia do documento. 

A realização dos testes, exames e procedimentos deve obedecer a um Programa de Trabalho já elaborado, para maior organização das informações. 

Ressalte-se que a boa ordem dos WP que vão se formando corrobora uma evidenciação mais precisa dos achados. Convenciona-se que estas referências de WP sejam sempre realizadas utilizando-se letras maiúsculas, conforme explicitado no exemplo abaixo:

                                                 FIGURA 4: Exemplo de Referenciação Cruzada entre WP.

Para auxiliar a conferência e revisão dos dados, costuma-se utilizar marcas chamadas “tick-marks”. A principal função de tais marcas é evidenciar qual o tipo de trabalho de revisão que foi efetuado sobre aquele dado marcado. 

Considerando que alguns símbolos e referências são comumente utilizados, convenciona-se chamá-los de “padrões” e, portanto, sua colocação no papel de trabalho dispensa a explicação. A seguir são apresentados os padrões desenvolvidos pelo Tribunal e que poderão ser utilizados em suas auditorias:

	Tick-marks
	Legenda

	∑
	Confere Soma

	
	Confere com documento suporte

	µ
	Confere cálculo

	Β
	Confere registro no SIAFI

	@
	Confere fundamentação legal 

	
	Inconformidade detectada


QUADRO 3: Tick-marks padrões.

Fonte: Coordenadoria de Fiscalização de Projetos Financiados por Organismos Internacionais do TCE-MG.

Salienta-se que o excesso de “tick-marks” na mesma folha deve ser evitado, para não dificultar consultas e revisões.

Os servidores técnicos devem registrar em seus papéis de trabalho as distorções identificadas quando da aplicação dos testes.  Devem incluir, ainda, na documentação de auditoria: 

a) o montante abaixo do qual as distorções seriam consideradas claramente não relevantes;

b) todas as distorções acumuladas durante a auditoria e se foram corrigidas; 

c) a sua conclusão  quanto ao fato de erros não corrigidos serem relevantes, individualmente ou em conjunto, e a base para essa conclusão;

d) aplicação e outros materiais explicativos; e

e) definição de distorção.

Distorções podem ser resultado dos seguintes fatores, dentre outros: 

· imprecisão na coleta ou processamento de dados a partir da qual as demonstrações financeiras são preparadas; 

· omissão de um montante ou divulgação; 

· decisões de gestão sobre estimativas contábeis que os servidores técnicos não considerem razoáveis ou a seleção e aplicação de normas contábeis que considerem inadequadas ao registro contábil.

Aplica-se, quanto aos papéis de trabalho, o disposto no item 4.5 do Capítulo 4 deste Manual.

5.5 Fase Relatório

Nesta fase, devem-se revisar os papéis de trabalho assegurando que todas as etapas do Programa de Auditoria foram cumpridas e concluir se os objetivos da auditoria foram alcançados, bem como avaliar as conclusões atingidas pela evidência de auditoria obtida e se essa evidência é suficiente e apropriada para fundamentar a opinião.

Desta forma, o relatório de auditoria financeira visa documentar e apresentar a opinião dos servidores quanto à adequação das demonstrações contábeis, bem como apresentar todo o procedimento adotado para tanto, a fim de comunicá-los aos responsáveis e submetê-los à apreciação do Tribunal.   

Os objetivos dos servidores técnicos na emissão de um relatório final de auditoria financeira são:
a) formar uma opinião sobre as demonstrações contábeis com base em suas avaliações das conclusões obtidas por meio de evidências de auditoria; e
b) expressar claramente sua opinião por meio de um relatório escrito que descreva também as bases do parecer emitido.

Salienta-se que o relatório deverá se referir às normas internacionais de auditoria (especificamente ISSAI 1700), e conterá a seguinte estrutura:

Desta forma, os servidores técnicos deverão estruturar as constatações ou achados de auditoria em relatório, que contenha, basicamente, os seguintes elementos:

a) Folha de rosto

b) Resumo

c) Sumário

d) Listas de figuras e tabelas, se houver

e) Introdução

f) Responsabilidade da Administração

g) Achados de Auditoria

h) Achados não decorrentes da investigação das questões de auditoria e ou outros assuntos importantes, se houver

i) Parecer 

j) Proposta de Encaminhamento

k) Anexos, se houver.

Aplicam-se as orientações previstas no item 4.4 do Capítulo 4 deste Manual.

Observe-se que no tópico “Introdução” deverá conter a informação de que os servidores técnicos realizaram a auditoria das demonstrações contábeis da entidade, compreendendo o título de cada conta auditada que constitui o conjunto completo dessas demonstrações exigidas pela estrutura de relatório financeiro e especificando a data ou período abrangido por cada declaração. Além disso, deve-se elaborar um resumo das políticas contábeis utilizadas e notas explicativas.

O tópico “Responsabilidade da administração” contém a premissa relativa às responsabilidades dos gestores do jurisdicionado, segundo a qual eles aceitam a responsabilidade pela preparação das demonstrações contábeis de acordo com a estrutura do relatório financeiro, incluindo, quando pertinente a sua apresentação. 

Os gestores também assumem a responsabilidade pelos controle internos, visto a sua importância para a elaboração consistente das demonstrações contábeis que estejam isentas de distorções materiais, quer devido a fraude ou erro.

Na auditoria financeira, os servidores técnicos emitem um parecer, sendo que há possibilidade de quatro tipos relatórios com opiniões distintas:

a) Relatório Sem Ressalvas ou Limpo: indica que os servidores técnicos, na execução dos trabalhos, não encontraram distorções relevantes quanto aos aspectos verificados. Nesse sentido, a emissão deste Relatório revela que os registros das demonstrações contábeis e patrimoniais estão em conformidade com as normas e técnicas aplicáveis, e que não há vícios materiais que possam afetar de modo substancial a fidedignidade das informações divulgadas. 

b) Relatório com Ressalvas: indica que as contas examinadas estão em conformidade com as normas e técnicas aplicáveis, salvo quanto a algum aspecto que, por questão de materialidade e relevância, deve ser ressaltado no Relatório, em parágrafo específico. A estrutura geral deste documento deve ser igual ao Relatório Limpo, com o acréscimo do parágrafo de ressalva imediatamente antes do parágrafo do parecer.

c) Relatório Adverso: contém a opinião proferida pelos servidores técnicos indicando que, dentre todos os exames realizados, a materialidade e relevância das contas que não se apresentaram em consonância com as normas e técnicas aplicáveis são maiores que o desejável, de modo que as demonstrações contábeis e patrimoniais não estão refletindo a realidade patrimonial da entidade. 
Por via de consequência, a emissão deste Relatório implica dizer que os servidores técnicos realizaram os procedimentos necessários e puderam concluir que contas materiais e relevantes não estão apresentadas em conformidade com os padrões técnicos exigidos.

d) Relatório de Abstenção: contém a afirmação dos servidores técnicos de que, por motivo de não disponibilização de informações ou por documentação confusa e imprecisa (de modo que restrinja o escopo do trabalho) não foi possível proceder aos exames devidos e, em consequência, não houve como formar opinião quanto à matéria objeto de auditoria dentro da materialidade e relevância mínima necessárias. Desse modo, a conclusão não é favorável ou desfavorável às informações disponibilizadas, mas significa dizer que elas não puderam ser examinadas. Nele deve conter, em parágrafo específico, antes do parágrafo da emissão da opinião propriamente dita, todos os fatores que impediram de se proceder aos exames necessários.  

Dessa forma, verifica-se que a diferença básica entre a emissão de um Relatório de Abstenção e um Relatório Adverso é a origem da restrição identificada. A abstenção remete às normas de auditoria, pois limitaram o escopo, seja por não disponibilização de informação ou por oferecer informações confusas e inutilizáveis. Em se tratando da opinião adversa, o foco é emitir parecer sobre como as normas de contabilidade foram utilizadas pelo jurisdicionado.

Quando a limitação do escopo for material, mas, ainda assim, os servidores técnicos verificaram informações que possam influenciar a opinião dos interessados em seu exame, eles devem divulgá-las. A situação patrimonial considerada adversa pelos servidores técnicos deve, quando possível, ser mensurada, apontando-se os prejuízos ao erário, ocorridos ou potenciais. Quando a mensuração precisa não for possível, deve-se detalhar tanto quanto possível o fato.

Observa-se que a emissão de um Relatório de auditoria financeira sem ressalvas não exclui a possibilidade de que nele se acresça um Parágrafo de Ênfase, onde os servidores técnicos podem relatar algum assunto que considerem importante para os interessados no trabalho. Não se trata de irregularidade ou inconformidade, apenas de informação relevante que, embora não impacte o jurisdicionado imediatamente, pode afetá-lo em estreito lapso temporal.  Cite-se como exemplo um contrato que corresponda a oitenta por cento da receita da organização, com vigência de quatro anos, sendo o último ano o seguinte ao da auditoria. Isso ilustra que, embora não haja pontos que fujam dos padrões técnicos, é uma informação que pode afetar sobremaneira a condição contábil e patrimonial da entidade e, portanto, a opinião dos interessados.
6. auditoria operacional

6.1 Conceito 

A auditoria operacional - ou auditoria de desempenho, nos termos das normas internacionais - consiste na avaliação de órgãos ou entidades públicas, seus programas, projetos, atividades, bem como aquelas realizadas pela iniciativa privada sob delegação, contratos de gestão e congêneres, quanto aos aspectos da economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento do objeto auditado, para a otimização do emprego dos recursos públicos e para fornecer informações sobre o desempenho na gestão pública.
A economicidade, eficiência, eficácia e efetividade e equidade são assim definidas (NAGs 1100): 

a) economicidade é a minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade. Refere-se à alternativa mais racional (binômio preço x qualidade) para solução de um determinado problema. Quando relacionado às aquisições, refere-se à oportunidade de redução de custos na compra de bens ou serviços, mantendo-se um nível adequado de qualidade (NAG 1106);

b) eficiência é a racionalidade com que os recursos alocados a determinados programas governamentais são aplicados. Refere-se à extensão em que a unidade econômica maximiza seus benefícios com um mínimo de utilização de tempo e recursos. Preocupa-se com os meios, os métodos e os procedimentos planejados e organizados, a fim de assegurar a otimização da utilização dos recursos disponíveis (NAG 1109). 

c) eficácia diz respeito ao grau de realização de objetivos e de alcance das metas (NAG 1108); 

d) efetividade refere-se ao resultado real obtido pelos destinatários das políticas, dos programas e dos projetos públicos. É o impacto proporcionado pela ação governamental, de modo a identificar se os esforços empreendidos de fato contribuíram para o bem-estar dos atores sociais envolvidos (NAG 1107); e

e) equidade: princípio pelo qual os responsáveis pela Administração Pública utilizam de forma imparcial os recursos que lhe são colocados à disposição pela própria comunidade, a fim de garantir da melhor maneira a justiça social, satisfazendo ao interesse público (NAG 1111).

6.2 Ciclo da auditoria operacional

O ciclo da realização da auditoria operacional inicia-se com o processo de seleção dos temas. Escolhido o tema específico, procede-se ao planejamento com vistas à elaboração do projeto de auditoria. Esse projeto visa o detalhamento dos objetivos do trabalho, as questões a serem investigadas e os resultados esperados com a realização da auditoria. Na fase de execução, realiza-se a coleta e análise das informações que subsidiarão o relatório destinado a comunicar os achados e as conclusões da auditoria. A etapa de monitoramento destina-se a acompanhar as providências adotadas pelo auditado em resposta às recomendações e determinações exaradas pelo Tribunal, assim como o benefício decorrente de sua implementação (ISSAI 3000/3.1,2004; TCU,2005).

A figura a seguir ilustra as etapas do Ciclo.

          Ciclo de Auditoria operacional


                  Fonte: Manual de Auditoria operacional do TCU (Adaptado da NAO, 1996)

6.2.1 Seleção do objeto 

O ciclo da auditoria operacional se inicia com o processo de seleção do objeto auditado.  Esse processo deve vincular-se, simultaneamente, ao planejamento estratégico e ao plano anual de auditorias, posto que, nesse momento, definem-se as escolhas fundamentais que norteiam as diretrizes de atuação do Tribunal e, por conseguinte, a alocação de recursos em geral, tais como, a natureza do investimento em capacitação, os tipos de ferramentas de trabalho que devem ser desenvolvidas, o pessoal alocado por linha de atuação.

Em seguida à definição das grandes áreas de atuação, passa-se ao exame das informações setoriais, as quais serão analisadas tendo em vista os critérios de seleção definidos para o trabalho em questão.
Os critérios relacionam-se fortemente, citando-se: agregação de valor, materialidade, relevância e vulnerabilidade. (ISSAI 3000/3.2,2004; Brasil, 2005).  Destaca-se como principal critério de seleção, a possibilidade de real contribuição do controle externo para a gestão pública (agregação de valor)

Apesar de a seleção dos objetos de auditoria refletir as escolhas do órgão de controle, tais escolhas devem ser devidamente justificadas. 
Nessa linha, o processo de seleção do objeto tem os seguintes objetivos: (ISSAI 3000): 

a) determinar áreas auditáveis onde as escolhas estratégicas serão implementadas;

b) estabelecer os critérios de seleção a serem utilizados para estas escolhas, considerando:

· o valor agregado: perspectivas de se realizar uma fiscalização útil e de qualidade elevada, em áreas pouco avaliadas, de modo a que a auditoria proporcione novos conhecimentos e perspectivas; 

· os problemas ou áreas de problemas importantes: quanto maior for o risco de comprometimento da economia, eficiência e eficácia ou da credibilidade do setor público, mais importantes tendem a ser os problemas; 

· os riscos ou incertezas: a seleção pode partir da análise de riscos ou de indícios de problemas reais ou potenciais. Quanto maior for o interesse do público envolvido quando existirem suspeitas de ineficiências, maiores serão os riscos, e quanto menor o conhecimento a respeito, maior a incerteza.

c) determinar quais os tipos de investigações a serem conduzidas.

Na passagem do planejamento estratégico para o operacional, a realização do levantamento permite gerar informações sobre a estrutura, funções e operações dos possíveis objetos de auditoria, as quais promovem a identificação de áreas com alta materialidade, que apresentam vulnerabilidades e que tenham potencial para que a auditoria contribua para gerar melhorias na administração. (TCU,2010) 

6.2.2 Planejamento 

O planejamento da auditoria operacional envolve três grandes etapas (ISSAI 3100):

a)
 definição do problema específico a ser estudado e os objetivos da auditoria.  Em resumo, esta etapa envolve a elaboração de duas questões:

	O quê?
	Qual é a questão de auditoria ou o problema a ser estudado?

	Por quê?
	Quais são os objetivos da auditoria?


b) desenvolvimento do escopo e das questões ou hipóteses que vão ser examinadas, por meio da resposta às seguintes perguntas:

	O quê?
	Que questões específicas ou hipóteses devem ser examinadas?

Que tipo de estudo parece ser mais adequado?

Quais são os resultados a serem alcançados?

	Quem?
	Quem são os principais agentes envolvidos?

	Onde?
	Existem limitações no número de locais a serem cobertos?

	Quando?
	Existem limitações sobre o prazo a ser coberto?

	Como?
	Como os resultados serão alcançados?


c) determinar a garantia de qualidade, o calendário e os recursos.

Em que pese a obtenção de conhecimento ser um processo contínuo que perpassa toda as fases da auditoria, nesta etapa é preciso ter especial atenção à contextualização do objeto selecionado, o que inclui, dentre outros, a análise da legislação vigente, da estrutura organizacional das organizações envolvidas, das responsabilidades, dos planos estratégicos, dos indicadores, dos relatórios dos órgãos de controle interno, dos sistemas de informação e dos controles internos existentes e das pesquisas realizadas, funcionamento do objeto auditado.

Dentre as técnicas mais utilizadas na etapa de planejamento, destacam-se:

	Técnica de diagnóstico
	Objetivo

	SWOT e Diagrama de Verificação de Risco
	Identificar as forças e fraquezas do ambiente interno do objeto da auditoria e as oportunidades e ameaças do ambiente externo.

Identificar possíveis áreas a investigar. 

Identificar fatores de risco e conhecer a capacidade organizacional para o seu gerenciamento.

	Análise stakeholder
	Identificar principais grupos de interesse (atores interessados).

Identificar opiniões e conflitos de interesses e informações relevantes.

	Indicadores de desempenho e Mapa de Produtos

	Conhecer os principais objetivos de uma entidade ou programa.

Representar as relações de dependência entre os produtos.

Identificar os responsáveis pelos produtos críticos.

Desenvolver indicadores de desempenho.

	Mapa de processos

	Conhecer o funcionamento de processos de trabalho.

 Identificar boas práticas.

Identificar oportunidades para racionalização e aperfeiçoamento de processos de trabalho


 Fonte: Manual de Auditoria do TCU (2010)
Outras técnicas destacadas são a Análise Reci, utilizada para identificar os responsáveis pelas atividades desenvolvidas, o Marco Lógico, modelo analítico criado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento para orientar a formulação, a execução, o acompanhamento e a avaliação de programas ou de projetos governamentais; Árvore de Problema, ferramenta gráfica onde, no tronco, é representado o problema central, nas raízes da árvore, suas respectivas causas, organizadas hierarquicamente, e, na copa da árvore, suas conseqüências;e Diagrama Espinha de Peixe, também chamado de Diagrama de 4M ou 6M, Diagrama de Causa e Efeito e Diagrama de Ishikawa, ferramenta gráfica representando um problema central, colocado na cabeça do perfil de um peixe e suas respectivas causas, que são colocadas nas espinhas do peixe, organizadas hierarquicamente, por categorias segundo sua fonte.  
No que se refere aos critérios, estes podem variar conforme o enfoque da auditoria (normativo ou analítico). Quando se busca avaliar o desempenho ou os resultados, os critérios são relacionados à eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e ou equidade, definidos antes do início da fase da execução (elaboração do estudo principal). Os achados, neste caso, referem-se aos desvios dos padrões estabelecidos com base nestes critérios (enfoque normativo), sendo que o objetivo principal da fiscalização é identificar as oportunidades de melhoria com vistas à minimização ou eliminação destes desvios. Por sua vez, a auditoria operacional pode adotar um enfoque voltado para a verificação e a análise de problemas (enfoque analítico) sem, contudo, basear-se em critérios predeterminados. O objetivo da investigação é verificar as possíveis causas para os problemas selecionados para a análise (ISSAI 3000/1.8). Nesse caso, serão formuladas hipóteses sobre as possíveis causas dos problemas, a serem posteriormente verificadas.

Em se tratando de critérios predeterminados, é preciso que estes sejam razoáveis, pertinentes ao objeto auditado e passíveis de verificação. São exemplos de fontes de informação para a construção dos critérios as normas que regem o ente fiscalizado: as decisões tomadas pelo Poder Legislativo ou Executivo, boas práticas, indicadores de desempenho, fiscalizações anteriores e bibliografia sobre o tema (ISSAI 3000/3.3).

A elaboração lógica e alinhada do Memorando de Planejamento (Apêndice B) e da Matriz de Planejamento (Apêndice H) constitui-se como excelentes recursos para a sistematização de oportunidades de melhoria, além de agilizar a obtenção de resultados nas fases seguintes (execução e relatório).
A matriz de planejamento, na auditoria operacional, conterá as seguintes informações:
Matriz de Planejamento na Auditoria Operacional

	Questões e subquestões de

auditoria
	Informações

requeridas
	Fontes

de

informação
	Procedimentos

de coleta de

dados
	Procedimentos de análise de dados
	Limitações
	O que a análise vai permitir dizer

	Especificar os

termos- chave e o

escopo da

questão:

-critério

-período de

abrangência

-atores envolvidos

-abrangência

geográfica
	Identificar as

informações

necessárias

para

responder à

questão de

auditoria
	Identificar as

fontes de

cada item de

informação
	Identificar as

técnicas de coleta

de dados que

serão usadas e

descrever os

respectivos

procedimentos
	Identificar as

técnicas a ser

empregadas na

análise de dados

e descrever os

respectivos

procedimentos
	Especificar as limitações

quanto:

-à estratégia metodológica

adotada

-ao acesso a pessoas e

informações

-à qualidade das

informações

-às condições operacionais

de realização do trabalho
	Esclarecer precisamente que

conclusões ou resultados podem ser alcançados


    Fonte: Manual de Auditoria do TCU (2010)
O passo seguinte é a escolha dos métodos e técnicas que serão utilizados para a elaboração do estudo principal. Os métodos podem ser os mais variados e devem levar em conta as especificidades do objeto auditado, serem válidos e confiáveis (ISSAI 3000/3.3).

É importante, nesta fase, e também após a execução, discutir a matriz de planejamento e a de achados, conforme a complexidade do tema, com especialistas e interessados, por meio da realização de um painel de referência, técnica que consiste em uma reunião com interessados no trabalho que possam contribuir tecnicamente e agregar valor à auditoria, auxiliando na validação da Matriz de Planejamento (quando utilizado o painel na fase de planejamento) ou da Matriz de Achados (quando utilizado na fase de execução). Para o seu acontecimento, devem estar presentes na reunião:

· especialistas na matéria e ou no método de análise a ser utilizado (se for o caso);

· representantes da sociedade civil organizada cuja atividade seja relacionada à desempenhada no projeto em questão;

· equipe técnica do trabalho de auditoria; e ou
· representantes do ente a ser auditado, sempre que a equipe e o supervisor entenderem que a sua presença não trará prejuízo aos objetivos propostos no painel.
Em síntese, as etapas de seleção do objeto a ser auditado e a do planejamento compreendem as seguintes atividades (ISSAI 3000/3.4; TCU, 2010):

· avaliar a importância e as necessidades dos destinatários do relatório de auditoria e outras partes interessadas;

· compreender o órgão ou entidade que será fiscalizada e os problemas que serão investigados, incluída a compreensão do contexto das atividades em questão;

· identificar os resultados significativos das auditorias prévias e demais investigações e informes que poderiam afetar os objetivos da fiscalização, incluindo os estudos em andamento;

· avaliar os objetivos políticos estabelecidos pelo Legislativo e Administração Pública;

· definir os temas e problemas que serão estudados, o órgão ou entidade que será fiscalizado, o objetivo da auditoria e o resultado esperado;

· definir as perguntas básicas da auditoria, assim com as perguntas específicas que vão responder as hipóteses que se pretende comprovar;

· definir  os critérios de auditoria;

· identificar as fontes potenciais de informação que serão utilizadas para verificar as hipóteses, obter um maior conhecimento acerca do objeto da fiscalização ou responder as questões da auditoria;

· elaborar a matriz de planejamento;

· validar a matriz de planejamento (primeiramente a matriz será submetida à revisão do supervisor e posteriormente a um painel de referência organizado pela equipe de auditoria); 

· elaborar os instrumentos de coleta de dados;

· realizar teste-piloto, recomendável nas auditorias de grande complexidade, em locais de difícil acesso e custos elevados, com vistas a garantir a qualidade do trabalho de auditoria com o menor custo possível;

· elaborar o projeto de auditoria, que equivale ao Memorando de Planejamento da Auditoria de Regularidade;

· obter o apoio, se necessário, de especialistas para garantir a qualidade da auditoria; e

· assegurar os recursos necessários para a realização da auditoria.

6.2.3 Execução

A etapa de execução, ou de realização do estudo principal, consiste na obtenção de evidências para respaldar os achados e conclusões da auditoria, por meio de um plano de trabalho para realização das principais atividades desta fase: desenvolvimento dos trabalhos de campo, análise dos dados coletados, elaboração e validação da matriz de achados (TCU, 2010).

As conclusões do trabalho de auditoria são as provas obtidas para responder as questões de auditoria ou verificar as hipóteses formuladas. Estas conclusões (ISSAI 3000/4.3) ou achados de auditoria (TCU,2010) devem conter os critérios (o que deveria ser); a condição efetiva (o que é); causa (razão do desvio em relação ao critério) e efeito (consequência da situação encontrada).

A qualidade na coleta de dados e da documentação é fundamental, uma vez que as conclusões da auditoria operacional serão submetidas à validação. As provas (ISSAI 3000) ou evidências (TCU, 2010), neste caso, geralmente não são concludentes, mas visam ao convencimento acerca dos apontamentos delas decorrentes, razão pela qual se torna importante, conforme o caso, debatê-las com o auditado (ISSAI 3000/4.2). 

É possível distinguir os seguintes componentes no processo de coleta de dados (ISSAI 3000/4.2):

a) perguntas formuladas para serem respondidas: tendo sido decididos os alvos e os objetivos da auditoria, as questões a serem respondidas pelo estudo devem ser definidas (Ex: Quais são as causas para o aumento dos custos? Os serviços prestados são de boa qualidade e estão orientados para atingir os objetivos? Os objetivos e as metas do programa foram alcançados? Os programas estão sendo implantados de forma eficiente?)

b) desenho do estudo: tipo de informação necessária par responder as perguntas, considerando o enfoque selecionado para o trabalho. Os enfoques mais frequentes são:

·  o estudo sobre o alcance de metas ou de resultados; 

· o estudo baseado em processo, que permite uma compreensão acerca do funcionamento de uma política, programa, projeto, ação ou organização; 

· o estudo sobre o impacto ou efeitos de uma política, programa, projeto, ação ou organização;  

· o estudo sobre o custo/benefício ou custo/eficácia;

· avaliação comparativa (benchmarking),  processo de comparação dos métodos, processo, procedimentos, produtos e serviços de uma organização com as melhores práticas adotadas; 

· meta avaliação, para examinar a qualidade de outras avaliações; e

· estudos organizacionais e sobre a gestão de serviços e da qualidade.

c) programas de auditoria: tipo de investigação que é necessária para a coleta de dados, como por exemplo: 

· comparativa, utilizada para examinar o desenvolvimento das tendências e condições alternativas;

·  “antes e depois”, utilizada para verificar e comparar a situação antes do inicio do programa e após sua implementação;

·  Amostragem, utilizada para obter provas em auditorias de desempenho, podendo ser estatística ou não; e

·  estudo de caso, utilizado para demonstrar que os problemas assumidos existem e que eles não são apenas problemas marginais fazendo análises e comparações mais detalhadas.; e

d) técnicas de coleta de dados necessários para responder às questões colocadas, tais como: 

· exame dos arquivos utilizados para coletar os dados formando a base das auditorias de desempenho;

· análise secundária e pesquisa bibliográfica utilizada para revisão de relatórios de pesquisa em geral, livros e trabalhos na área do programa, ou para estudos mais específicos e estatísticos;

· formulários ou questionários utilizados para coletar informações detalhadas e especificas de um grupo de pessoas ou organizações;

· entrevistas utilizadas para obter documentos, opiniões e ideias que se relacionam aos objetivos da auditoria;

· seminários e audiências utilizados quando as observações e conclusões preliminares são discutidas;

· grupos focais para discutir temas e questões específicas; e

· observações diretas utilizadas para obter insights sobre a forma que a operação é executada.

e) análise quantitativa e qualitativa, realizada com os dados coletados (para uma análise mais profunda das informações):

· utilização de gráficos para expressar a distribuição de dados, sendo estes definidos por modo, mediana, média, tendência central, difusão, desvio padrão, distribuição normal.  A distribuição de dados pode ser utilizada para interpretar a distribuição de probabilidade na avaliação dos riscos; e

· análise de regressão utilizada para avaliar o grau em que as variáveis estão associadas (correlacionadas). Pode ser utilizada para fazer previsões sobre valores futuros.

Os dados podem ser quantitativos ou qualitativos, e serem coletados uma única vez ou por meio de medições continuadas. As informações (dados compilados) baseiam-se em provas físicas, os documentos, entrevistas ou qualquer outro meio admitido pela legislação. A partir de questionários e observação direta, a auditoria operacional elabora dados primários, mas também pode valer-se de dados produzidos por terceiros (dados secundários). 

No caso em que o objetivo da auditoria é avaliar a confiabilidade de sistemas de informação, os auditores deverão efetuar uma revisão dos controles gerais e de aplicação do sistema (ISSAI 3000/4.2). 

Ainda segundo a ISSAI 3000:

É necessário documentar, arquivar e efetuar referências cruzadas sobre os resultados do trabalho de campo e das análises, junto com a documentação referente ao planejamento da auditoria, para que os responsáveis pela fiscalização possam revisar o trabalho efetuado e validar as conclusões alcançadas. 

É preciso conservar um registro em forma de documentos de trabalho. Há que se obter provas suficientes, competentes e relevantes como base justificativa dos resultados e conclusões.

A qualidade da coleta de dados e da documentação é decisiva. Os auditores que ser criativos, flexíveis e cuidadosos na busca das provas suficientes. É importante manter uma distância objetiva com respeito à informação, mas os auditores também têm que ser receptivos a opiniões e aos argumentos, e buscar informação procedente de diferentes fontes e interessados.

Assim como nas outras auditorias, as evidências podem ser categorizadas como física (ex: inspeção direta), documental (cartas, contratos, faturas, etc.), testemunhal (entrevista ou questionários) ou analítica (comparações, argumentação, etc.). Devem ser suficientes, relevantes e coerentes com os fatos.

O processo de analisar as evidências, desenvolver os achados e as recomendações pode ser assim resumido (ISSAI 3000/4.3, TCU, 2010):

	Critérios (o que deveria ser)



	Evidências de auditoria (o que é)



	Achados (“o que é” comparado com “o que deveria ser”)



	Determinar causas e efeitos do achado



	Desenvolver as conclusões e recomendações



	Estimar, sempre que possível, os prováveis influxos ou impactos das recomendações


Avaliar os impactos da intervenção do Tribunal, quando necessária, é fundamental, uma vez a auditoria operacional poderá resultar em um plano de ação (Apêndice P) que contemplará as ações a serem adotadas, considerando as conclusões do relatório e as recomendações nele contidas. As conclusões ou achados, portanto, devem estar fundadas em evidências consistentes. 

Para que a apresentação e o agrupamento constantes e sistemáticos destas provas atinjam o propósito de agregação de valor que a auditoria operacional traz consigo,        faz-se necessário que sejam observadas algumas questões chave, consoante o disposto na ISSAI 3100, a saber:
a) envolvimento da gestão:

· definir uma visão institucional clara para alcançar e definir os objetivos específicos para a auditoria operacional estar ciente de que mudanças no estilo de gestão e comportamento organizacional podem ser necessárias;

· identificar gestores do ente auditado que sejam ativamente envolvidos e com formação profissional adequada aos objetivos da auditoria; e

· estar confortável em avaliar programas mal executados ou serviços, se apoiada por evidência confiável e objetiva.

b) relações externas:


· assegurar que as autoridades e gestores entendam os requisitos fundamentais da auditoria operacional; 

· estabelecer redes com acadêmicos, organizações não governamentais e outras partes interessadas; e

· estabelecer estratégias de comunicação com a mídia, os auditados, os cidadãos e outras partes interessadas. 

c) questões institucionais:

· selecionar pessoal competente e ter uma liderança competente operacional em vigor;

· tornar o processo de recrutamento um melhor ajuste para a Auditoria de Desempenho; 

· desenvolver a capacidade de metodológicos, analíticos e de formação profissional; sem sentido

· definir as condições, normas e diretrizes que irão salvaguardar a qualidade e sustentabilidade, incluindo um processo funcionar bem para a realização eficiente de Auditorias operacionais, e

· fornecer suporte profissional em estatística, tecnologia da informação, trabalho editorial, gabinete de comunicação, entre outros temas.

As possíveis fontes de evidência são:
· Política de declarações e legislação: os servidores técnicos devem reunir documentos de política, orientações, manuais, diretivas ministeriais, as decisões sobre a delegação, etc., e analisar o histórico que levou à sua promulgação. Também devem ser consideradas as alterações da legislação e fatos relevantes que levem a direcionamentos significativos dos trabalhos de auditoria;

· Publicações de dados de desempenho do programa: publicação a respeito de declarações orçamento já auditado fornecem evidências sobre os objetivos e desempenho das agências. Eles incluem uma visão geral do jurisdicionado auditado e fornece informações de desempenho e financeiras;

· Entrevistas: podem ser úteis, mas é necessário identificar as pessoas certas para fornecer informações e para confirmar a informação oral. Preparação sólida para o tema é essencial e uma lista de perguntas preparadas em antecedência é útil, sendo que em alguns casos, pode ser eficaz fornecer essa lista para o entrevistado de antemão, para que este se prepare sobre os tópicos que serão abordados (Apêndice T).

· Análises de arquivos: informações obtidas de arquivos fornecidos pelos jurisdicionados são fortes evidências para apoiar recomendações. Uma lista de arquivos deve ser obtida a partir do sistema do jurisdicionado auditado. Entrevistas de auditoria também podem orientar sobre quais arquivos devem ser solicitados e analisados. Arquivos, que podem ser úteis para a revisão, incluem: 

a) planejamento estratégico e operacional; 

b) controle de gestão; 

c) minutas de reuniões dos gestores; 

d) reclamações e disputas, e 

e) revisões e auditorias. 

Arquivar provas pode dar um forte apoio aos achados. Analisar um arquivo é um trabalho intenso e geralmente não é possível examinar todos eles. 

O Julgamento Profissional deve ser exercido na escolha de uma seleção amostral aleatória ou uma seleção focada com base na finalidade da investigação. Normalmente, a última abordagem é a mais adotada, porém, se há tempo hábil, uma amostra aleatória de outros arquivos deve ser realizada.

Algumas possíveis fontes de informação que podem consubstanciar evidências são:

· Relatórios e análises da gestão do jurisdicionado: os jurisdicionados costumam gerar uma série de relatórios internos ou análises que resumem para o gestor pontos que requerem maior atenção ou propõem cursos de ação. Os servidores técnicos devem identificar, coletar e analisar tais relatórios. Formas para identificar estes relatórios incluem entrevistas e análise das minutas de reuniões dos gestores;

· Sistemas e bancos de dados: a maioria dos jurisdicionados tem uma ou outra forma de gestão do sistema de informação que coleta dados relevantes para a condução de operações. Estes sistemas podem ser importantes fontes de evidência, especialmente na quantificação dos achados encontrados;

· Fontes externas (interessados externos): jurisdicionados que estão melhores estruturados podem ter bibliotecas especializadas e sofisticadas que se tornam relevantes para suas áreas de responsabilidade. A pesquisa de literatura sobre temas relevantes e palavras-chave pode ser particularmente útil;

· Fontes internas (interessados internos): os servidores técnicos não devem ignorar evidências que foram coletadas em auditorias anteriores ou através de informações que foram coletadas para apoiar o planejamento estratégico do jurisdicionado;
· Observação: o valor da observação direta não deve ser menosprezado. Uma análise cuidadosa deve ser dada à seleção das atividades ou instalações a serem inspecionadas fisicamente. Estas devem ser representativas no que tange à área auditada. Os servidores técnicos devem também estar conscientes de que as pessoas executam seu trabalho de forma diferente quando estão sendo observadas.  Este tipo de prova pode ser considerada como enviesada, a menos que seja corroborada. 

Fotografias e gravações de vídeo aumentam o valor da observação direta. Descrições escritas detalhadas dos resultados das observações também são recomendadas.

Para evitar conflitos desnecessários, os servidores técnicos devem compreender ao máximo a natureza e especificidades do objeto a ser auditado. Para isso, eles devem ser capazes de olhar uma atividade a partir de diferentes perspectivas, e manter uma atitude aberta e objetiva sobre os pontos de vista e objeções apresentadas. 

 A fase final da análise dos dados envolve a combinação dos resultados de diferentes tipos de fontes. Não existe um método geral para fazer isso, mas é de suma importância que os servidores técnicos trabalhem de forma sistemática e cuidadosa na interpretação dos dados e argumentos recolhidos. Esta fase envolve a ponderação de argumentos e alegações e a consulta de especialistas (caso necessário) para comparações e análises.

Na auditoria operacional existem critérios relacionados com a economicidade, eficácia e eficiência das atividades. 

Atender ou exceder os critérios pode indicar melhor “prática”, mas não cumprir os critérios indicaria que melhorias poderiam ser feitas. Algumas características de critérios incluem o seguinte:

· Confiabilidade: resultam nas conclusões consistentes quando usado por outro servidor técnico nas mesmas circunstâncias;

· Objetividade: estão livres de qualquer preconceito do servidor técnico ou da administração;

· Utilidade: são utilizados em afirmações e conclusões que atendam às necessidades dos usuários;

· Compreensibilidade: são claramente definidos e não são sujeitos a interpretações significantemente diferentes; 

· Comparabilidade: ​​são consistentes com os utilizados em auditorias de desempenho de outras agências similares e com aqueles utilizados em auditorias de desempenho realizadas anteriormente na entidade auditada;

· Integralidade: refere-se ao desenvolvimento de todos os critérios significativos, apropriados para avaliar o desempenho;

· Aceitabilidade: critérios aceitáveis ​​são aqueles aceitos pelos peritos independentes na área, entidades auditadas, legislatura, mídia e público.

As conclusões e informações obtidas durante a execução serão registradas na Matriz de Achados (Apêndice L), instrumento que norteará a elaboração do relatório, conforme se segue (TCU, 2010):
Matriz de Achados na Auditoria Operacional

	Achado
	Boas práticas
	Recomendações
	Benefícios esperados

	Situação encontrada
	Critério
	Evidências e análises
	Causas
	Efeitos
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Manual de Auditoria Operacional do TCU (2010)
· Situação encontrada: constatações de maior relevância, identificadas na fase de execução.

· Critério: padrão usado para determinar se o objeto auditado atinge, excede ou está aquém do  desempenho esperado.

· Evidências e análises: resultado da aplicação dos métodos de análise de dados e seu emprego na produção de evidências, sendo que devem ser indicadas, de forma sucinta,  as técnicas usadas para tratar as informações coletadas durante a execução e os resultados obtidos.

· Causas: podem ser relacionadas à operacionalização ou à concepção do objeto da auditoria, ou estar fora do controle ou da influência do gestor.  A identificação de causas requer evidências e análises robustas, sendo que as deliberações conterão as medidas  consideradas necessárias para sanear as causas do desempenho insuficiente.

· Efeitos: conseqüências relacionadas às causas e aos correspondentes achados, e pode ser uma medida da relevância do achado.

· Boas práticas: ações identificadas que comprovadamente levam a bom desempenho. 

· Recomendações: devem ser elaboradas de forma a tratar a origem dos problemas diagnosticados. 

· Benefícios esperados: melhorias que se esperam alcançar com a implementação das recomendações. 

Salienta-se que à medida que o trabalho se desenvolve, o relatório gradualmente toma forma. As notas e observações são estruturadas à medida que reuniões internas e externas são realizadas, onde detalhes são verificados e as conclusões são discutidas. Há necessidade de intercâmbio de informações com base em documentos de discussão para debater questões importantes que surgiram no decurso da auditoria. 

Essas reuniões podem servir para confirmar os fatos com os jurisdicionados e ou para promover o desenvolvimento das conclusões e recomendações da auditoria.

Antes de emitir o relatório final da auditoria operacional, sempre deve ser dada a oportunidade ao jurisdicionado de examinar seu conteúdo. O relatório preliminar fornece a primeira oportunidade para o jurisdicionado ver o quadro completo dos resultados da auditoria, conclusões e recomendações na forma escrita. Quando as validações dos jurisdicionados fornecerem novas informações relevantes, os servidores técnicos devem estar dispostos a modificar o relatório preliminar, desde que os padrões usuais de provas sejam cumpridos. Todas as divergências devem ser analisadas para que o relatório final seja equilibrado e justo.

6.2.4 Elaboração do relatório final

Os resultados da auditoria são apresentados por meio de um relatório, que conterá as conclusões da equipe, apoiadas por evidências consistentes e relevantes, sobre o desempenho da administração pública, considerando o objeto da fiscalização. 

Desta forma, os servidores técnicos deverão estruturar as constatações ou achados de auditoria em relatório, que contenha, basicamente, os seguintes elementos:

a) Título;

b) Sumário;

c) Destinatários

d) Introdução

· Identificação do objeto de auditoria

· Objetivos e escopo da auditoria

· Critérios

· Metodologia e limitações dos trabalhos;

e) Desenvolvimento 

· Descrição concisa do achado

· Critério

· Análise das evidências

· Causas

· Efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada

· Boas práticas

· Conclusão

· Propostas

· Benefícios esperados

f) Análise dos comentários dos gestores

g) Conclusão;

h) Plano de ação consolidado (5W1H/5W2H);

i) Proposta de encaminhamento.

Sobre esta estrutura vale ressaltar alguns pontos.

O tópico “Desenvolvimento dos achados” está intrinsecamente ligado à Matriz de Achados desenvolvida pelos servidores técnicos na fase Execução, pressupondo-se que sua adequada construção e demais papéis de trabalho relacionados garantem a apresentação dos achados no relatório final com significativa propriedade.

Após a elaboração do relatório final pelos servidores técnicos, este será submetido ao coordenador responsável para devida revisão e validação formal em relação a:

c) estrutura e formato do relatório em conformidade com o Manual de Auditoria; e

d) concordância com o conteúdo do relatório emitido pelo servidor técnico.

Em relação a esta supervisão, destacam-se dois pontos:

e) caso o relatório não esteja estruturado com base nos elementos básicos definidos anteriormente, o documento deverá ser devolvido aos servidores técnicos, sem análise de seu conteúdo, para devida adequação à estrutura proposta; e

f) eventuais alterações do conteúdo dos relatórios pelos coordenadores devem contar com a anuência dos servidores técnicos. Caso não haja consenso, o coordenador deverá elaborar Nota Técnica ou Oficio com a ciência da equipe, compondo o processo. A inclusão de Nota técnica ou Ofício contribui para o fortalecimento da credibilidade, confiança e independência dos servidores técnicos quando da emissão do relatório final.

Na auditoria operacional, o relatório deve estar especialmente voltado para o aprimoramento e transparência da gestão pública, contribuindo para que sejam atingidos os objetivos de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade e de proteção do meio ambiente. Salienta-se que, devido à natureza e complexidade dos trabalhos realizados, a estrutura e formato do relatório final podem ser adaptados para atender da melhor forma os objetivos dos interessados, inclusive do jurisdicionado.

Ressalta-se, aos servidores técnicos, que a estruturação do índice do relatório irá variar conforme a natureza e complexidade do trabalho. 

Nesta estrutura sugerida, vale destacar o tópico “Plano de ação consolidado”, onde a partir dos achados de auditoria desenvolvidos e validados pelo jurisdicionado, deve-se elaborar um Plano de Ação. Tal Plano específico para cada oportunidade gerada no projeto deverá ser segmentado em ações conjunturais (imediatas e de curto prazo) e estruturais (médio e longo prazo), visando à melhoria qualitativa na gestão do jurisdicionado.
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FIGURA 5: Ilustração de Ações Conjunturais e Estruturais.

As ações imediatas e de curto prazo devem considerar tudo que pode ser implementado em um curto intervalo de tempo e que não requer um alto nível de investimentos. Além disso, devem considerar o conceito de urgência, ou seja, ações que devem ser implementadas para melhorar a situação atual do jurisdicionado e ou mitigar um risco. Basicamente, pode-se estruturar essa categoria da seguinte forma:
· ações imediatas (até 30 dias); ou

· ações de curto prazo (de 30 dias até 60 dias). 

As ações de médio e longo prazo, por sua vez, devem considerar o que envolve um maior investimento e ou o que demanda um maior esforço de trabalho por parte do jurisdicionado. A estrutura é a seguinte:

· ações de médio prazo (de 60 dias até 90 dias); ou

· ações de longo prazo (acima de 90 dias).

Para melhor monitoramento do Plano de Ação, deverá ser criado, em conjunto com os gestores dos jurisdicionados, um cronograma detalhado com todas as atividades necessárias, indicação de responsáveis e de prazos para desenvolvimento do projeto.

Por fim, os servidores técnicos aplicarão, subsidiariamente, o disposto no Manual de Auditoria Operacional e os roteiros e orientações pertinentes às técnicas, elaboração de relatórios e controle de qualidade do Tribunal de Contas da União.

7.  MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES

O monitoramento consiste em acompanhar as iniciativas do ente auditado, no sentido de implementar ações corretivas e ou de melhoria dos pontos críticos que foram identificados e validados durante a realização dos trabalhos de auditoria. 
Para que se possa verificar se as recomendações estão sendo atendidas e se os achados de auditoria estão sendo ajustados dentro do prazo validado entre gestores/responsáveis legais dos jurisdicionados e Tribunal, poderá ser elaborado um plano de ação (Apêndice P).
A atualização constante e tempestiva do Plano de Ação permite um diagnóstico fidedigno da real situação dos jurisdicionados e dos resultados dos programas, bem como identifica as dificuldades enfrentadas pelos gestores, corroborando com a adoção de medidas corretivas e a consequente agregação de valor do trabalho de auditoria para com a gestão pública.

Por consequência, um monitoramento realizado de forma adequada representa, ainda, um norteador para a seleção de futuras auditorias, partindo-se de pontos cuja solução não fora encontrada.

Nesta linha, destaca-se a seguinte sistemática:

I. Quando houver achados de auditoria atrelados a falhas de natureza formal e que não causem dano ao erário, os servidores técnicos devem elaborar as recomendações que julguem necessárias para regularização dos achados, obtendo comentários e validações dos gestores/responsáveis legais do ente auditado.

II. Em seguida, os servidores técnicos devem registrar as recomendações elaboradas e validadas junto aos jurisdicionados em seu relatório de auditoria, enviando-o para aprovação do coordenador de auditoria.
III. O coordenador de auditoria deverá revisar e validar o conteúdo do relatório, orientando os servidores técnicos para a confecção de um Plano de Ação preliminar, contendo as recomendações elaboradas. A seguir, o coordenador deverá encaminhar o relatório ao Relator para devida ciência e validação.

IV. Após ciência e validação do relatório e suas recomendações pelo Relator, os servidores técnicos devem enviar o Plano de Ação preliminar aos gestores/responsáveis legais, auxiliando-os no adequado preenchimento de seus campos. Isto facilita a comunicação entre o Tribunal e o jurisdicionado, assim como o alinhamento e validação de prazos, objetivos e responsáveis pela implementação das ações corretivas e ou de melhorias.

V. Para controle sistemático e averiguação do cumprimento do Plano de Ação pelo Tribunal, os servidores técnicos podem utilizar-se de Requisições de Informações e Documentos, conforme Art. 294 do Regimento Interno, solicitando informações que evidenciem que o controle recomendado está sendo realizado. Inobstante as datas validadas para cumprimento do Plano de Ação e envio de documentação, por parte do jurisdicionado, para efeitos de monitoramento pelo Tribunal, o alinhamento entre servidores técnicos e gestores responsáveis pelas ações corretivas deve ser constante durante todo o período. Reuniões de alinhamento também podem ser agendadas, caso seja do interesse do jurisdicionado, para explanações sobre as informações solicitadas. Salienta-se que para o cumprimento deste Plano de Ação, o Órgão Central de Controle Interno (OCCI) do jurisdicionado possui papel fundamental no controle e direcionamento das ações corretivas definidas.
VI. Em contrapartida, se demonstrado pelos servidores técnicos que as informações prestadas não evidenciam as afirmações sobre o cumprimento das recomendações contidas no Plano de Ação, a realização de Levantamentos e ou Inspeções pode servir de instrumento para adequada constatação do cumprimento daquele Plano.

VII. A escolha de um ou outro instrumento deverá ser discutida e validada com o Relator, sendo que este poderá se valer do Julgamento e Ceticismo Profissional dos servidores técnicos responsáveis, frente à gravidade dos achados constatados em trabalho de auditoria realizado e formalizados em seus papéis de trabalho e relatório. 

VIII. O monitoramento decorrente destes instrumentos deve ser formalizado em um Relatório de Monitoramento (Apêndice AD), que informará sobre a extensão e a adequação das ações adotadas pelo jurisdicionado, assim como justificativas e evidências sobre possíveis não adequações das ações recomendadas pelo Tribunal.

IX. Caso os jurisdicionados se recusem a implementar as ações recomendadas pelo Tribunal, ou deixem de adotar medidas que os servidores técnicos considerem essenciais ao interesse público, o assunto será reportado ao coordenador de auditoria responsável, por meio do Relatório de Monitoramento, que deverá submetê-lo ao Relator competente para deliberação.

Em relação à sistemática descrita, destaca-se:

· O Plano de Ação é um documento entregue ao gestor por meio do qual se formalizam as recomendações para regularização dos achados. Nele, a disposição de um cronograma razoável, com prazo de realização compatível com as necessidades deste Tribunal e factível para o gestor, é parte essencial para tornar exequível o Plano. 
Por isso, se torna essencial o envolvimento dos servidores técnicos, dos gestores e daqueles que participarão das implementações definidas. 

· O Relatório de Monitoramento, por sua vez, deve ser sucinto, atendo-se às análises da documentação fornecida pelo gestor e dos fatos novos identificados. O objetivo deste relatório é formalizar e confirmar que o monitoramento está sendo feito, bem como informar aos interessados a posição dos servidores técnicos diante regularização dos achados de auditoria. 
O Plano de Ação deve ser parte integrante deste relatório, identificando as recomendações que foram implementadas e aquelas que ainda se encontram pendentes de implementação.
Dentre as recomendações elaboradas pelo Tribunal, há aquelas que devem receber atenção especial pelo jurisdicionado, seja pelo estreito prazo legalmente imposto, seja pelos impactos que podem advir se não corrigidas as falhas identificadas. Por estes motivos, faz-se imperativo que as recomendações sejam classificadas por critérios objetivos, para que recebam a adequada priorização. 

Certamente, todas as recomendações são importantes. A finalidade da priorização é planejar e ordenar as medidas que serão tomadas sistematicamente, conforme um cronograma sugerido, que deve ser validado com o gestor do jurisdicionado auditado. Para a priorização das recomendações, sugere-se que os seguintes critérios objetivos sejam levados em consideração:

· Materialidade: refere-se aos benefícios financeiros que possam surgir com a adequada implementação da recomendação sugerida;

· Relevância: relaciona-se aos benefícios qualitativos que possam surgir ao serem implementadas as recomendações, benefícios esses que gerarão informações que venham a auxiliar na adequada tomada de decisões por parte dos interessados internos e externos do jurisdicionado; 

· Risco: refere-se à redução potencial na possibilidade de ocorrência de fraudes e desvios em áreas e ou operações críticas apontadas pelos servidores técnicos; e

· Oportunidade: refere-se à data limite para adoção das medidas necessárias.

8.CONTROLE DE QUALIDADE

8.1 Conceito e objetivos

A alta qualidade das auditorias é fundamental para a efetividade e credibilidade do controle externo. Assim, a instituição de um sistema de controle de qualidade possibilita o contínuo aperfeiçoamento dos trabalhos desenvolvidos, a partir da incorporação de lições aprendidas. 

A qualidade deve ser construída no desenvolvimento de cada trabalho ao invés de ser parte adicional a cada processo realizado ou relatório produzido. É assegurada pela aderência a princípios, procedimentos e metodologias específicas, visando ao alcance de níveis crescentes de objetividade, confiabilidade, consistência e utilidade na elaboração dos relatórios e dos demais documentos produzidos. 

O controle de qualidade é um processo contínuo que abrange as atividades de supervisão e orientação da equipe em todas as fases do ciclo das auditorias, bem como as atividades de sua iniciativa e a revisão do trabalho por outros agentes, com o objetivo de:

a) 
assegurar a qualidade dos relatórios de auditoria;

b) 
identificar oportunidades de melhoria na condução de trabalhos futuros e evitar a repetição de deficiências;

c) 
localizar deficiências no desenvolvimento dos trabalhos e corrigi-las tempestivamente;

e) 
diminuir a necessidade de retrabalho;

d) 
reduzir o tempo de tramitação dos processos decorrentes de auditorias;

f) 
evidenciar boas práticas na execução dos trabalhos que possam ser disseminadas;

g) 
contribuir para o desenvolvimento de competências por meio da identificação de necessidades de treinamento;

h) 
identificar a necessidade de revisão ou de elaboração de documentos técnicos que contenham orientações para a execução das atividades; e

i) 
suprir as diretorias técnicas com informações sistemáticas e confiáveis sobre a qualidade dos trabalhos.

8.2 Tipos e Elementos de Controle de Qualidade


O controle de qualidade pode ser classificado de duas formas:  

I. Controle de Qualidade Concomitante à auditoria, feito pelo coordenador responsável, que deve acompanhar todas as etapas, desde o planejamento à entrega do relatório, sugerindo as melhores práticas e técnicas, monitorando a execução do cronograma e precedendo à revisão dos papéis de trabalho; ou

II. Controle de Qualidade a Posteriori à auditoria, feito por meio da manutenção de um banco de dados construído a partir dos trabalhos já realizados, monitorando os resultados alcançados e utilizando as lições aprendidas, com vista a garantir o alto nível dos trabalhos.

Conforme explicitado na ISSAI 40, que se remete ao Controle de Qualidade para Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS), a Função de Auditoria do Tribunal deve considerar algumas questões particulares e relevantes para o ambiente de auditorias do setor público que afetam o seu sistema de controle de qualidade. Esses elementos estão discriminados a seguir:

a) responsabilização dos líderes para com o controle da entidade: estabelecimento de políticas e procedimentos designados a promover uma cultura interna reconhecendo que qualidade é essencial na realização de todos os trabalhos. 

b) requisitos éticos relevantes: estabelecimento do Código de Ética que elimine ou mitigue a possibilidade de conflitos de interesses no exercício da auditoria, resguardando física e moralmente o seu corpo técnico.

c) aceitação e continuidade dos destinatários do controle externo relacionados e de trabalhos específicos: estabelecimento de políticas e procedimentos designados a prover o Tribunal de razoável garantia que irá realizar auditorias e outros trabalhos em que: seja competente para realizar o trabalho e tenha capacidade, incluindo tempo e recursos para fazê-lo; possa cumprir com requisitos éticos relevantes e tenha considerado a integridade da organização auditada e os riscos para a qualidade do trabalho;

d) pessoas: o estabelecimento de critérios objetivos para a correta alocação de pessoas em cada coordenadoria, bem como em cada trabalho, conforme competência de cada servidor técnico.

e) desempenho dos trabalhos: parâmetros de qualidade devem ser elaboradas para que se possa identificar o nível de qualidade com que se está realizando o trabalho. A definição destas métricas e sua utilização na avaliação do desempenho dos trabalhos devem estar alinhadas com o planejamento estratégico do Tribunal, sendo previamente discutidos com os servidores técnicos.

f) supervisão: conforme discriminado em capítulo específico, se refere a atividades de controle que devem ser implementadas para que os coordenadores de auditoria tenham atuação clara e efetiva durante e após a realização do trabalho (planejamento, execução e relatório). A supervisão consiste em avaliações parciais da execução do trabalho de responsabilidade direta do coordenador de auditoria responsável. 

Além da adoção dos procedimentos de controle citados acima, a promoção da qualidade também deve ser executada por meio de iniciativas constantes e paralelas às fiscalizações, seja produzindo manuais, roteiros e checklists, para orientação e padronização dos trabalhos, seja com a realização de seminários e treinamentos, visando à capacitação das equipes de auditoria para os trabalhos a serem desenvolvidos. 

Salienta-se que os relatórios de auditoria emitidos pelo Tribunal devem incluir uma declaração, por parte dos servidores técnicos, de que os trabalhos foram realizados em conformidade com este Manual de Auditoria, desde que todos os requisitos nele previstos tenham sido observados. Esta conformidade a este Manual de Auditoria permite, consequentemente, que os relatórios estejam aderentes às normas de auditoria internacionais e nacionais.

8.3 Papéis dos principais atores envolvidos no controle de qualidade

A qualidade das auditorias realizadas pelo Tribunal está intrinsecamente relacionada à competência técnica profissional dos servidores técnicos envolvidos nos trabalhos e sua independência em relação aos interessados na auditoria.

Por isso, cumpre ressaltar, sucintamente, as responsabilidades básicas de cada profissional na garantia e manutenção da alta qualidade técnicas dos serviços prestados por este Tribunal:

· Diretores técnicos: os diretores técnicos têm responsabilidade direta no direcionamento da qualidade das auditorias, definindo a execução de avaliações de qualidade e validando novos padrões a serem utilizados pela Função de Auditoria.
· Coordenador de auditoria: os coordenadores atuam na supervisão dos trabalhos, fase a fase, para assegurar a qualidade e alinhar o trabalho com a equipe, tanto na definição do escopo quanto na formação das evidências assim como na elaboração do relatório final.

· Servidor técnico: compete ao servidor técnico, incumbido da realização da auditoria, zelar pelo desenvolvimento e apresentação do trabalho. Os profissionais alocados nas coordenadorias do Tribunal, que atuam na Função de Auditoria, devem ter formação compatível com o arrojo técnico demandado pelos trabalhos, bem como perfil para tanto. 
Além disso, é essencial que se mantenham alinhados ao nível de excelência na utilização de técnicas de auditoria, participando de programas de capacitação e educação continuada, para a garantia da qualidade dos trabalhos.

Salienta-se que o aprimoramento da qualidade das auditorias governamentais realizadas pela Função de Auditoria, assim como a sua manutenção em busca de uma melhoria contínua, é papel destes três principais agentes destacados acima, sendo necessárias a abertura e a sistematização de comunicação adequada entre eles, visando maiores sinergias nos trabalhos a serem realizados.

8.4 Ferramentas de controle de qualidade

Para o exercício do controle da qualidade, faz-se necessário o uso de algumas técnicas e procedimentos padrão, para que se tenham resultados de alto nível em todos os trabalhos. São algumas ferramentas de controle de qualidade:

a) Checklist de Qualidade;

b) Cronograma;

c) Matriz de Planejamento;

d) Matriz de Achados;

e) Papéis de trabalho; e

f) Painéis de Referência.

Algumas dessas ferramentas já estão contempladas na execução dos trabalhos de auditoria propriamente ditos. Ratifica-se, portanto, que o controle de qualidade deve compor todas as etapas das auditorias, não se constituindo em etapa isolada ao processo, bem como deve ser manifestado na cultura do Tribunal. 

O Checklist de Qualidade (Apêndice R) é uma lista de verificação da realização das atividades objeto da auditoria, em relação às métricas do trabalho (normas de conformidade). Essa ferramenta é essencial para se manter os trabalhos padronizados e bem referenciados na formação dos papéis de trabalho. A sua aplicação pode ser feita tanto concomitante quanto após a auditoria. 
Quando aplicado concomitantemente, o checklist facilita o trabalho da supervisão, na medida em que permite a verificação do cumprimento pela equipe de auditoria de medidas chave nas diversas etapas que compõem os trabalhos de auditoria e a correção tempestiva de deficiências. Quando aplicado a posteriori, ajuda a identificar oportunidades de melhoria na condução de trabalhos futuros e a evitar a repetição de deficiências.

O Cronograma é ferramenta básica de planejamento para estabelecimento de prazos por etapa do trabalho, mas que precisa estar de acordo com o planejamento institucional para que seja efetivo. Contempla, também,  a alocação de pessoal por trabalho, atividades e tarefas, auxiliando na previsão de custos e horas despendidas por auditoria. Deve ser elaborado pela equipe, juntamente com o coordenador de auditoria, que deve validá-lo.

A Matriz de Planejamento registra os objetivos da auditoria, bem como as questões que serão investigadas e quais as possíveis conclusões. Assim, é base para a discussão da concepção do trabalho e para o posterior acompanhamento da execução do projeto de auditoria. Esse instrumento sistematiza e detalha os procedimentos previstos para a execução do trabalho, auxiliando, portanto, na identificação de falhas e lapsos no planejamento das atividades. 

Na medida em que se organiza os elementos da metodologia em colunas específicas, evidencia-se o quanto as informações requeridas são suficientes para responder à questão proposta. Ela deve ser revisada nos seguintes pontos:
· O problema de auditoria foi devidamente explicitado?

· As questões de auditoria estão claramente formuladas?

· Existe uma relação clara e satisfatória entre as questões de auditoria e o possível achado a ser investigado?

· As metodologias escolhidas (estratégias, métodos de coleta e análise de dados) são adequadas para responder às questões formuladas?

· As limitações foram identificadas?

· As conclusões esperadas do trabalho de auditoria (“o que a análise vai permitir dizer”) são consistentes com a metodologia proposta e respondem à questão de auditoria?
A Matriz de Achados é importante para a correta elaboração do relatório de auditoria, pois dispõe, de forma estruturada, os achados, suas evidências, causas e efeitos, elementos que compõem os capítulos principais do relatório. É possível verificar, por exemplo, se os achados são suportados por evidências confiáveis e suficientes; se as medidas propostas são adequadas e se incidem sobre as causas dos problemas que se pretende corrigir; e se as questões de auditoria foram respondidas.

Os Papéis de Trabalho se referem à documentação de auditoria que constitui o suporte de todo o trabalho desenvolvido pelo servidor técnico, contendo o registro de todas as informações utilizadas, das verificações a que procedeu e das conclusões a que chegou, independentemente da forma, do meio (físico ou eletrônico) ou das características. 

Nesta linha, são considerados papéis de trabalho: planilhas, formulários, questionários preenchidos, fotografias, arquivos de dados, de vídeo ou de áudio, ofícios, memorandos, portarias, cópias de contratos ou termos de convênio, matrizes de planejamento, de achados, de responsabilização, entre outros. 

A realização de Painéis de Referência é prática importante que possibilita o controle de qualidade nas auditorias por meio da revisão das matrizes de Planejamento e de Achados. Normalmente, os painéis de referência contam com a participação de outros servidores do Tribunal com conhecimento sobre o tema da auditoria, de representantes do controle interno e de especialistas externos. O painel de referência tem por objetivo avaliar a lógica da auditoria e o rigor da metodologia utilizada. Possibilita, ainda, que a equipe seja alertada sobre falhas na concepção e no desenvolvimento dos procedimentos.
8.5 Gestão do Conhecimento

Modernamente, pode-se conceituar conhecimento como ato ou efeito de obter idéia ou noção sobre qualquer assunto, podendo o conhecimento ser classificado como tácito e explícito. O conhecimento explícito se remete ao seu aspecto formal e sistemático, percebido em fórmulas, softwares ou manuais, enquanto o conhecimento tácito é pessoal e específico, oriundo das habilidades intrínsecas a cada indivíduo e ligado a sua própria percepção. 

Com vistas a utilizar as habilidades dos servidores técnicos para a criação de valor, é fundamental a instituição de métodos e técnicas para armazenar, otimizar e aplicar o conhecimento desenvolvidos. 

Saber como utilizar o conhecimento individual em nível institucional pode tanto agregar valor aos trabalhos quanto ajudar a manter as técnicas atualizadas, segundo as melhores práticas utilizadas, além de reduzir o retrabalho.

O gerenciamento eficaz do conhecimento implica a disponibilização da informação, o seu adequado armazenamento e atualização. Deste modo, toda auditoria realizada deve ser adequadamente formalizada, registrada e mantida organizadamente nos arquivos respectivos, por assunto. Por via de consequência, devem os técnicos buscar, com seus respectivos coordenadores, informações sobre trabalhos congêneres, para a formação de papéis de trabalho preliminares, na fase de planejamento.

Gestão do conhecimento será, então, uma metodologia utilizada para o compartilhamento de informações úteis já utilizadas em trabalhos do Tribunal, garantindo-se sempre a excelência técnica nos trabalhos posteriores sobre matérias afins.

Inobstante as ferramentas de controle de qualidade já citadas neste capitulo, alguns instrumentos devem ser adotados pelo Tribunal com o intuito de disseminar institucionalmente o conhecimento construído e permitir a criação de uma cultura colaborativa, de discussão e aperfeiçoamento constante dos métodos e técnicas de auditoria (lições aprendidas e compartilhadas). 
Dentre esses instrumentos destacam-se:

· Banco de dados: criação de um repositório de informações contendo documentações de planejamento geral e preparação, por escrito, programas de trabalho específicos para cada área a ser auditada, detalhando o que for necessário ao entendimento dos pontos de controle e procedimentos que serão aplicados, em termos de natureza, oportunidade e extensão, de forma a servir como guia e meio de controle de sua execução. Além disso, salienta-se a criação, também, de um banco de dados com modelos e conteúdo normativo para a elaboração de relatórios, automatizando grande parte do trabalho e diminuindo possíveis falhas. Estes modelos de relatórios também poderão estar disponíveis na intranet do Tribunal, estando referenciados por normas nacionais e internacionais. Tais bancos de dados racionalizarão o trabalho nas auditorias unificando a linguagem técnica.

· Benchmarking: visa orientar a organização para a prática em nível de excelência, partindo-se da comparação de seus resultados com métricas desejáveis. Essas métricas podem ser o desempenho de trabalhos congêneres realizados pelo próprio Tribunal como também trabalhos de terceiros que sejam considerados referência.  

· Diagrama de causa e efeito: tem como pressuposto a necessidade de se conhecer a relação entre uma seqüência complexa de ações, notadamente quando há um problema a ser corrigido. Quando elaborado, este diagrama permite a identificação das ações-causa e as ações que decorrem das primeiras, facilitando a apuração de falhas na execução de um processo. Igualmente, a formalização deste diagrama corrobora com a padronização de procedimentos, para que não se incorra em falhas repetidas e favoreça, portanto, a disseminação de práticas de correções.  
· 5W2H (Apêndice AC): Essencial para estruturar questões de auditoria, permitindo um padrão em termos de tratamento metodológico de questões semelhantes. Consiste no detalhamento de um planejamento, esclarecendo cada quesito, a saber:

O quê?

– 
Descrição daquilo que se pretende realizar.

Quando?
– 
Delimitação do período daquilo que se pretende 

executar.

Onde?

– 
Definição do local onde será realizado o que se 

pretende.

Por quê?
– 
Motivação ou pressuposto de fato e de direito, com o 

respectivo nexo entre o planejamento estratégico, a finalidade da instituição e o propósito do trabalho.

Quem?

– 
Determinação de responsabilidades para todos os 

níveis do trabalho.

Como?

–
Definição da metodologia do trabalho e descrição do 

modus operandi.

Quanto?
– 
Estimativa do custo na realização do trabalho.

· Revisão dos Pares: refere-se a uma revisão de um Tribunal de Contas por outro Tribunal ou outro parceiro institucional, podendo os participantes escolherem livremente sobre o conteúdo e exercícios de revisão pelos pares, bem como sobre a utilização dos resultados gerados. São vários os motivos pelos quais o Tribunal deve utilizar sempre que possível esta ferramenta de gestão do conhecimento, sendo alguns dos impactos e benefícios discriminados a seguir:

a) razoável garantia do desempenho da missão;

b) reforçar as abordagens de auditoria semelhantes;

c) reforçar ou melhorar procedimentos específicos;

d) identificar boas práticas usadas pelo Tribunal, que possam ser mais amplamente distribuídos;

e) melhorar e assegurar a qualidade do trabalho;

f) aplicar efetivamente ferramentas de trabalho;

g) melhorar e assegurar a gestão da qualidade e organização;

h) identificar fraquezas e desenvolver necessidades;

i) confirmar se políticas, procedimentos e manuais internos estão em linha com as melhores práticas nacionais e internacionais;

j) economizar recursos em operação no Tribunal;

k) aumentar a efetividade das auditorias; e

l) incrementar o numero de relatórios emitidos.

A Revisão dos Pares pode cobrir a área de auditoria do Tribunal e ou funções organizacionais, em geral, ou ainda, pode ser limitada a questões específicas, onde maior nível técnico é requerido ou que, por outros motivos, devem ser cuidadosamente examinados. A Revisão dos Pares pode ser alargada a áreas de interesse adicional, se solicitado pelas Diretorias Técnicas ou pelo Pleno. 

Por fim, salienta-se que a Revisão dos Pares pode ser estabelecida, tanto em nível institucional, entre coordenadorias/diretorias, quanto entre outros Tribunais de Contas, contanto que haja segregação adequada entre eles (quem executa não realiza a revisão), observada a competência e os procedimentos estabelecidos de comum acordo entre os pares.
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